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Resumo 

O presente relatório de estágio final descreve um projeto de investigação-ação 

desenvolvido no âmbito da unidade curricular de Iniciação à Prática Profissional, 

integrada no 2.º ano do Mestrado em Ensino de Português no 3.º Ciclo do Ensino Básico 

e Secundário, durante o ano letivo 2024/2025, na Escola Secundária Aurélia de Sousa. O 

estudo centra-se no ensino-aprendizagem da Gramática, explorando o potencial 

pedagógico da construção de mapas conceptuais (Novak e Gowin, 1984;  Ontoria et 

al.,1994) articulada com a aprendizagem espaçada (spaced learning)  (Fields, 2005; 

Kelley e Whatson, 2013) para facilitar a aprendizagem e a retenção significativas dos 

conteúdos gramaticais de alunos do 8.º ano. A delimitação da intervenção resultou da 

observação direta, de notas de campo, de entrevistas semidirigidas e da aplicação de 

inquéritos aos alunos. A recolha de dados evidenciou lacunas significativas em 

conhecimentos gramaticais prévios, dificuldades de retenção dos conteúdos e um 

padrão atitudinal marcado por desinteresse e baixa motivação face à disciplina. A 

intervenção, estruturada num ciclo zero e três ciclos investigativos, centrou-se na 

implementação de estratégias que combinassem a construção de mapas conceptuais 

numa modalidade de aprendizagem espaçada, incluindo momentos de prática de 

recuperação da informação aprendida (retrieval practice) (Brown et al., 2014). A análise 

dos dados de cada ciclo permitiu introduzir reajustes nas intervenções subsequentes, 

promovendo a melhoria contínua da prática educativa e assegurando aprendizagens 

significativas. A construção de mapas conceptuais favoreceu a hierarquização e 

organização de conceitos, a identificação de relações significativas e o desenvolvimento 

do pensamento crítico e reflexivo. A aprendizagem espaçada contribuiu para a 

consolidação progressiva dos conteúdos ao longo do tempo, reforçando a retenção e o 

envolvimento ativo dos alunos. O estudo evidencia a relevância da articulação entre 

mapas conceptuais e aprendizagem espaçada como estratégia pedagógica inovadora, 

capaz de transformar o ensino da Gramática, promover a autonomia dos estudantes e 

potenciar a consolidação mais duradoura do conhecimento. 

Palavras-chave: ensino-aprendizagem de Gramática, mapas conceptuais, aprendizagem 

espaçada, retenção do conhecimento, prática de recuperação 
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Abstract 

This final internship report describes an action-research project developed within the 

scope of the course Introduction to Professional Practice, part of the 2nd year of the 

Master’s in Teaching Portuguese in the 3rd Cycle of Basic and Secondary Education, 

during the 2024/2025 academic year at Escola Secundária Aurélia de Sousa. The study 

focuses on the teaching and learning of Grammar, exploring the pedagogical potential 

of concept mapping (Novak e Gowin, 1984; Ontoria et al.,1994) combined with spaced 

learning (Fields, 2005; Kelley e Whatson, 2013) to facilitate meaningful learning and 

retention of grammatical content among 8th-grade students. The delimitation of the 

intervention was grounded on direct classroom observation, field notes, semi-

structured interviews, and student questionnaires. Data collection revealed significant 

gaps in prior grammatical knowledge, difficulties in retaining new content, and an 

attitudinal pattern marked by disinterest and low motivation toward the subject. The 

intervention, structured into a baseline cycle and three investigative cycles, focused on 

implementing strategies that combined concept mapping with spaced learning, 

including moments of retrieval practice (Brown et al., 2014). Analysis of the data from 

each cycle enabled adjustments in subsequent interventions, promoting the continuous 

improvement of teaching practices and ensuring meaningful learning outcomes. 

Concept mapping supported the hierarchy and organization of concepts, the 

identification of significant relationships, and the development of critical and reflective 

thinking. Spaced learning contributed to the progressive consolidation of content over 

time, reinforcing retention and active student engagement. The study highlights the 

relevance of integrating concept mapping and spaced learning as an innovative 

pedagogical strategy capable of transforming Grammar teaching, fostering student 

autonomy, and enhancing the long-term consolidation of knowledge. 

Key-words: Grammar teaching and learning, concept mapping, spaced learning, 

knowledge retention, retrieval practice 
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Introdução 

O projeto de investigação-ação apresentado neste relatório de estágio final foi 

desenvolvido no âmbito da Prática de Ensino Supervisionada (PES), integrada na 

unidade curricular do 2.º ano do Mestrado em Ensino de Português no 3.º Ciclo do 

Ensino Básico e Secundário, designada Iniciação à Prática Profissional (IPP), tendo 

decorrido no ano letivo 2024/2025, na Escola Secundária Aurélia de Sousa (ESAS). 

O tema do projeto, assente na metodologia da investigação-ação (I-A) (Lewin, 1946; 

Bogdan e Bliken, 1994; Grundy e Kemmis, 1997; Latorre, 2003; Coutinho et al., 2009), 

insere-se no domínio da Gramática, sendo relativo ao potencial da construção dos 

mapas conceptuais (Novak e Gowin, 1984; Ontoria et al., 1994) numa modalidade de 

aprendizagem espaçada (Fields, 2005; Kelley e Whatson, 2013) na facilitação da 

aprendizagem e retenção significativas dos conteúdos gramaticais de uma turma do 8.º 

ano de escolaridade. Dada a natureza qualitativa deste estudo, o design de intervenção 

foi delineado com base na observação direta das aulas, que resultaram em notas de 

campo (condensadas e extensas) e em registos no diário da investigadora, nas 

entrevistas semidirigidas com a professora titular, realizadas nos seminários e na 

aplicação de um inquérito por questionário à turma na qual se aplicou o projeto. 

Todos estes elementos permitiram constatar um cenário desanimador quanto à 

perceção dos alunos sobre a Gramática. Por um lado, verificou-se a ausência de 

conhecimentos prévios essenciais relativamente aos conteúdos gramaticais; por outro, 

notou-se uma dificuldade significativa na retenção dos novos conteúdos. Acresce ainda 

que o padrão atitudinal da turma evidenciava um claro desinteresse tanto pela 

abordagem tradicional do ensino como pela disciplina de Português, refletindo-se num 

desinvestimento e desmotivação generalizados, bem como numa consequente falta de 

atenção e concentração ao longo das aulas observadas.  

Posto isto, mostrou-se crucial definir métodos, estratégias e instrumentos que, por um 

lado,  viabilizassem a revisão dos conteúdos gramaticais que não foram consolidados 

em anos anteriores, e, por outro, possibilitassem a aprendizagem e retenção 

significativas dos mesmos. Perante este quadro, o presente relatório de estágio 



19 

contempla a seguinte pergunta de investigação: “Poderá uma estratégia pedagógica que 

combine a construção de mapas conceptuais com a aprendizagem espaçada facilitar a 

aprendizagem e a retenção significativas da Gramática?”. 

Considerando a área de intervenção delimitada, a utilização de mapas conceptuais surge 

como uma ferramenta estratégica potenciadora da aprendizagem de conceitos. Esta 

abordagem exige dos alunos um pensamento crítico, reflexivo e criativo, promovendo 

igualmente a discussão e a negociação de ideias. Através da construção de mapas, os 

estudantes são desafiados a selecionar conceitos essenciais, hierarquizá-los e a 

distinguir entre noções gerais e específicas. Quando articulada com a aprendizagem 

espaçada, esta prática permite que os conceitos sejam revisitados e reforçados ao longo 

do tempo, consolidando a retenção da informação e tornando o processo de 

aprendizagem e de retenção do conhecimento mais estável e significativo. 

Neste contexto, os objetivos específicos do estudo centram-se, por um lado, na 

promoção do desenvolvimento e consolidação do conhecimento gramatical dos alunos, 

estimulando o interesse e a motivação pela aprendizagem da Gramática. Por outro lado, 

visa-se explorar o potencial pedagógico dos mapas conceptuais na fixação desses 

conteúdos, analisando como a construção dos mapas favorece a organização e a 

hierarquização dos conceitos, a identificação de relações significativas e o 

desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo. Pretende-se, também, avaliar a 

eficácia da aprendizagem espaçada e dos momentos de recuperação da informação 

(retrieval practice), na retenção a longo prazo dos conteúdos gramaticais. 

No que concerne à estrutura interna do relatório de estágio, o primeiro capítulo destina-

se à contextualização da intervenção pedagógico-didática, na qual é tecida, numa 

primeira instância, a caracterização sociogeográfica da ESAS. Numa fase seguinte, 

reflete-se sobre o perfil da turma foco deste projeto.  A partir deste contexto, considera-

se a delimitação da área de investigação e da questão de partida da investigação-ação. 

No segundo capítulo, consta a revisão da literatura subjacente à área de intervenção 

selecionada, na qual se apresenta, primeiramente, uma visão geral sobre o ensino da 

Gramática ao longo do tempo, seguida de uma reflexão sobre a consciência linguística e 
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a consciência metalinguística, referindo-se ainda uma perspetiva sobre as estratégias 

didáticas utilizadas no ensino da Gramática. Neste quadro, discorrer-se-á sobre as 

abordagens dedutiva e indutiva do ensino da Gramática, desaguando na proposta do 

laboratório gramatical. Numa fase subsequente, a partir dos princípios fundamentais 

subjacentes à Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS), de David Ausubel (2000), 

explora-se o mapa conceptual, incluindo a sua aplicação prática em sala de aula. 

Posteriormente, abordam-se algumas noções sobre memória e aprendizagem, incluindo  

a curva do esquecimento e a retenção significativa. Em articulação, apresenta-se a 

estratégia de aprendizagem espaçada (spaced learning) e a sua implementação 

metodológica, complementada pela estratégia de recuperação de informação (retrieval 

practice). Por último, propõe-se a articulação metodológica entre os mapas conceptuais 

e a aprendizagem espaçada, com uma breve referência à atividade complementar de 

recuperação de informação. 

O terceiro capítulo, dedicado ao desenho do estudo empírico, explora de forma concisa 

os princípios metodológicos que sustentam cada ciclo de investigação-ação realizado, 

abordando-se, assim, a metodologia científica subjacente, os princípios gerais e 

específicos da investigação, bem como as ferramentas e técnicas utilizadas na recolha e 

análise de dados empíricos. Numa fase posterior, apresenta-se o plano de ação 

delineado para o ano letivo 2024/2025, estruturado num ciclo zero e três ciclos 

investigativos. Após a apresentação do cronograma das atividades, descreve-se a 

aplicação e a estrutura do pré-teste e do pós-teste. Posteriormente, inclui-se a descrição 

detalhada da prática letiva em cada ciclo de investigação-ação, bem como a secção 

relativa à recolha e análise dos dados e às conclusões relativas às atividades 

dinamizadas, permitindo o aperfeiçoamento contínuo do processo de ensino-

aprendizagem e das planificações subsequentes. De seguida, consideram-se ainda os 

resultados comparativos do pré-teste e do pós-teste. Ainda no terceiro capítulo, reflete-

se sobre a eficácia do plano de ação, discorrendo-se brevemente sobre as estratégias 

aplicadas em cada ciclo e os resultados e dificuldades emergentes.  

Por último, apresentam-se as considerações finais, procurando responder à pergunta de 

investigação inicial à luz dos objetivos específicos estabelecidos. Além disso, são 
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consideradas igualmente as vantagens e limitações do estudo, bem como algumas 

sugestões para investigações futuras. 

Numa nota pessoal, nenhuma outra experiência foi tão transformadora, produtiva e 

gratificante quanto esta experiência de estágio. Este trabalho nasceu, portanto, de um 

longo processo de experiências que me ajudaram a conhecer um pouco melhor o meu 

perfil enquanto docente em início de carreira, e, simultaneamente, enquanto aluna 

permanente. A partir das ideias partilhadas neste estudo, convido, assim, o leitor a 

confrontá-las, a questioná-las e a refletir sobre elas, pois é na interação entre diferentes 

perspetivas que a aprendizagem se torna significativa e que o ato educativo e 

investigativo cumpre a sua missão: construir conhecimento e inspirar mudança. 
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1. Contextualização da intervenção pedagógico-didática 

“Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador, a gente se faz 

educador, a gente se forma como educador, permanentemente, na prática e na 

reflexão sobre a prática.”  

(Freire, 1997, p. 58) 

O presente estudo, integrado na unidade curricular Iniciação à Prática Profissional (IPP) 

do 2.º ano do curso de Mestrado em Ensino de Português no 3.º Ciclo do Ensino Básico 

e no Ensino Secundário, inscreve-se no quadro da investigação-ação (I-A), em 

concordância com o modelo do professor investigador. 

Segundo autores como Lewin (1946), Kemmis e McTaggart (1992) e Latorre (2003), a 

investigação-ação (I-A) configura-se como uma metodologia de intervenção inserida no 

paradigma crítico-reflexivo da formação de professores, na qual a práxis docente 

articula a investigação, seguida da ação e da reflexão de forma cíclica e interdependente. 

Este processo em espiral permite que, com base nos dados resultantes de ciclos 

anteriores, os métodos sejam progressivamente aperfeiçoados nos ciclos subsequentes, 

proporcionando ao professor a oportunidade de reformar práticas e resolver problemas 

práticos emergentes no contexto educativo (Coutinho et al., 2009; Fonseca, 2013).  

Assim, o professor assume igualmente o papel de investigador, envolvendo-se de forma 

sistemática e contínua na análise crítica da sua prática pedagógica e do contexto que a 

enquadra (Cohen e Manion, 1994). Tal perspetiva não se limita à aplicação de métodos 

previamente definidos e descontextualizados, mas implica a observação do quotidiano 

escolar, o diagnóstico de problemas concretos, a elaboração de um plano de 

intervenção e a interpretação dos resultados, promovendo ajustes fundamentados em 

evidência recolhida (Cortesão, 1998).  

Na verdade, alguns autores concebem a I-A como uma modalidade de investigação 

qualitativa (Coutinho et al., 2009), uma vez que, neste modelo, “a situação natural 

constitui a fonte dos dados, sendo o investigador o instrumento-chave de recolha dos 

mesmos” (Tuckman, 2012, p. 676). 
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Nesta conjuntura naturalista, em que a sala de aula é o núcleo da ação, o “olhar 

reflexivo” (Rodrigues, 2000, p. 226) do professor em formação deverá considerar “o 

conteúdo que ensina, o contexto em que ensina, a sua competência pedagógica-

didática, a legitimidade dos métodos que emprega e as finalidades do ensino da sua 

língua” (Alarcão, 1996, citado por Rodrigues, 2000, p. 226). 

Consequentemente, este processo investigativo não pode ser dissociado do corpo 

discente a que se destina nem do sistema escolar e curricular que o enquadra, uma vez 

que, segundo Alarcão (2003), “cada circunstância tem aspetos singulares e únicos. Por 

isso, o conhecimento dos contextos é fundamental” (p. 58).  

À luz desta reflexão, proceder-se-á, no subcapítulo 1.1., à caracterização do contexto 

educativo em que se desenvolveu o presente projeto de intervenção, refletindo, no 

subcapítulo 1.2., sobre a descrição do processo de diagnóstico do problema 

investigativo e a consequente delimitação da área de intervenção. 

1.1. Caracterização do contexto educativo 

O estágio pedagógico, no ano letivo 2024/2025, foi realizado no ESAS, no âmbito do 2.º 

ano do Mestrado em Ensino de Português no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino 

Secundário. Para a caracterização do contexto educativo contemplar-se-á a instituição 

escolar na qual a Prática de Ensino Supervisionada (PES) decorreu, incluindo uma breve 

descrição da sua história, da infraestrutura da instituição, dos valores do agrupamento 

de que é sede, dos serviços disponibilizados, bem como do corpo docente. Por fim, será 

ainda analisado o perfil da turma com a qual se desenvolveu o trabalho pedagógico. 

1.1.1. Instituição escolar 

Antes de mais, o Agrupamento de Escolas Aurélia de Sousa (AESAS), criado em julho de 

2012, por despacho governamental, resulta da agregação da Escola Secundária Aurélia 

de Sousa com o Agrupamento de Escolas Augusto Gil. Sediado na Escola Secundária 

Aurélia de Sousa, o agrupamento integra cinco estabelecimentos de ensino que 

abrangem todos os ciclos de ensino, desde o pré-escolar até ao 12.º ano, a saber: Escola 

Básica da Fontinha (Pré-Escolar e 1.º ciclo), Escola Básica Fernão de Magalhães (Pré-

escolar e 1.º ciclo), Escola Básica das Florinhas (1.º ciclo), a Escola Básica Augusto Gil (2.º 
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e 3.º ciclos) e a Escola Secundária Aurélia de Sousa (3.º ciclo e ensino secundário 

regular), tendo sido nesta última que se concretizou a Prática de Estágio Supervisionada 

(PES). 

Localizada na freguesia do Bonfim, no Porto, a escola beneficia de uma posição central 

e de fácil acesso, suportada por uma rede eficiente de transportes públicos, incluindo 

ligações de metro, inúmeros autocarros e proximidade à VCI. Em acréscimo, os 

arredores da escola caracterizam-se pela presença de comércio, restauração, pequenos 

serviços e empresas, refletindo a transição da antiga zona industrial da freguesia para 

um contexto urbano terciário.  

No que respeita ao seu percurso histórico, a ESAS tem origem na primitiva Escola 

Industrial Faria Guimarães, fundada em 1884/1885, no Campo 24 de Agosto. Foi 

oficialmente criada como Escola Industrial Aurélia de Sousa, em 1948, no âmbito da 

Reforma do Ensino Técnico, promovida pelo Ministério da Educação Nacional, que 

visava responder à crescente industrialização e à consequente necessidade de mão de 

obra qualificada. Em 1952, passou a funcionar de forma autónoma, sob direção própria, 

e, em 1958, instalou-se no edifício que ocupa até à atualidade, o qual acolheu cerca de 

1500 alunas. 

A instituição tem procurado honrar consistentemente as suas origens e o prestigiado 

legado da pintora luso-chilena Aurélia de Sousa que lhe dá nome, integrando, em cada 

reforma ou reestruturação da rede educativa, cursos, disciplinas e projetos ligados às 

Artes. Atualmente, participa ativamente na formação dos alunos do 3.º ciclo e das 

diferentes áreas científico-humanísticas do ensino secundário, promovendo uma 

preparação sólida para o prosseguimento de estudos superiores, com especial destaque 

para os cursos de Artes Visuais, Ciências e Tecnologias, Ciências Socioeconómicas e 

Línguas e Humanidades (AEAS, 2022). 

Do ponto de vista sociodemográfico, a freguesia do Bonfim, onde se localiza a Escola 

Secundária Aurélia de Sousa e outras unidades do Agrupamento, tem vindo a sofrer 

alterações sociodemográficas significativas nas últimas décadas. O duplo fenómeno do 

envelhecimento populacional e da redução da natalidade reflete-se na diminuição da 
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população jovem e, consequentemente, no número de alunos matriculados no ensino 

público, registando uma redução global de cerca de 33% no agrupamento entre 2016/17 

e 2021/22. Paralelamente, o crescimento do alojamento local e a transformação da 

tipologia de serviços locais, com a substituição do comércio tradicional por 

supermercados, cafés, ginásios e pequenos restaurantes, alteraram a dinâmica social e 

económica da região. Além disso, a multiculturalidade tem vindo a crescer, com 11% de 

alunos estrangeiros matriculados em 2021/22, predominando a nacionalidade 

brasileira. Assim sendo, a conjugação destes fatores configura um contexto complexo, 

exigindo respostas pedagógicas adaptadas à diversidade social, económica e cultural dos 

discentes (ESAS, 2022). 

De acordo com o Projeto Educativo 2022-2025, o AEAS, guiado por princípios de 

formação para a cidadania e para a qualificação, visa consolidar-se como uma instituição 

de referência, reconhecido como “espaço onde todos podem formar e realizar as suas 

aspirações de transformação, mudança e bem-estar” (AEAS, 2022, p. 13). Por assim ser, 

o agrupamento promove valores de não discriminação, justiça social, igualdade de 

oportunidades e educação inclusiva, assegurando o acesso contínuo à aprendizagem ao 

longo da vida. Valoriza, ainda, a solidariedade, a cooperação e a coadjuvação, 

incentivando o desenvolvimento sustentável, estilos de vida saudáveis, a cultura de paz 

e o respeito pela diversidade (AEAS, 2022).  

Ao nível das instalações físicas, o edifício da ESAS encontra-se em bom estado de 

conservação, tendo sido requalificado no âmbito do Programa de Modernização do 

Parque Escolar, em 2008-2009. Esta intervenção contemplou a construção de salas de 

TIC, biblioteca, gabinetes para o corpo docente e serviços de apoio aos alunos, bem 

como a reabilitação dos espaços desportivos, incluindo novos balneários e um campo 

de jogos. No exterior, foram aumentadas as áreas permeáveis, criados espaços verdes e 

reorganizado o estacionamento, melhorando significativamente as condições para a 

comunidade escolar.  

Além disso, os gabinetes dos vários departamentos destinados aos docentes e aos 

professores em formação apresentavam boas condições, oferecendo espaços de 

trabalho com um ambiente tranquilo e funcional. No que concerne ao gabinete dos 
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estagiários, a distribuição dos horários dos seminários semanais era organizada, não 

havendo constrangimentos significativos ao nível da utilização do espaço.  

Apesar de todas as salas se encontrarem equipadas com computadores, quadros 

interativos, projetores e acesso à Internet, surgiram ocasionais falhas técnicas que, em 

determinados momentos, dificultaram a realização de algumas atividades pedagógicas. 

Um caso ilustrativo verificou-se na sala do 8.º X, em que falhas técnicas nos cabos e no 

projetor condicionavam a execução de algumas atividades previstas. Paralelamente, a 

biblioteca apresentava um catálogo limitado e pouco diversificado de Gramáticas 

Práticas de Português e Gramáticas da Língua Portuguesa, restringindo o acesso dos 

alunos a materiais de referência essenciais para o estudo na disciplina de Português.  

No que se refere ao corpo docente, vários professores da ESAS empenhavam-se em 

enriquecer a formação dos alunos por meio de atividades extracurriculares culturais e 

artísticas, estando várias delas apresentadas no Plano Anual de Atividades1. Ao longo do 

ano letivo, várias foram a exposições de arte organizadas pelos docentes, preservando 

a tradição artística da escola e promovendo o cultivo da sensibilidade estética e artística, 

uma das áreas de competências previstas no Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade 

Obrigatória (Martins, et al., 2017). Nesta conjuntura, importa destacar o empenho da 

professora titular, que dinamizou uma visita guiada ao Teatro Nacional São João com os 

alunos do 8.º X, tendo igualmente acompanhado, de forma regular, os alunos do 12.º Z 

a diversas sessões de teatro, com o intuito de fomentar nos discentes o gosto pela 

quarta arte. Em acréscimo, a escola promovia ocasionalmente encontros com autores e 

investigadores, levando aos alunos temas de relevância cultural e literária. 

Por fim, a escola promove ainda uma ampla variedade de iniciativas extracurriculares 

de natureza artística, científica, cultural, desportiva, jornalística e tecnológica, incluindo 

o Clube Europeu, o Clube da Ciência Viva na Escola, o Jornal Escolar JornalESAS, o Projeto 

Cultural de Escola DESAFIARTE. Os alunos podem também participar em várias 

modalidades do desporto escolar como andebol, voleibol, surf, escalada, ginástica, ténis 

 

1 Plano Anual de Atividades da Escola Secundária Aurélia de Sousa 
http://193.236.40.30/inovarpaa//viewer/app/index.html#/home (acedido em 10 jul. 2025) 

http://193.236.40.30/inovarpaa/viewer/app/index.html#/home
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de mesa, desporto adaptado e xadrez. Adicionalmente, a ESAS integrou o Programa Eco-

Escolas com o projeto “Muros com Vida”, tendo sido recentemente distinguida com uma 

Menção Honrosa pelo trabalho desenvolvido na criação de um mural, que visava a 

preservação e valorização dos ecossistemas, através da arte urbana2. 

1.1.2. Perfil da turma 

Apresentado o contexto da instituição escolar, importa agora caracterizar as dinâmicas 

específicas da turma participante, as quais foram coligidas através da recolha de dados 

sustentada em diversas técnicas e instrumentos e, consequentemente, fundamentaram 

a delimitação da área de intervenção.  

Antes de mais, durante o ano letivo 2024/2025, o estágio pedagógico decorreu em duas 

turmas da professora titular, sendo elas o 8.º X e o 12.º Z, do curso de Ciências e 

Tecnologias. Importa referir que ambas as turmas em causa eram novas para a 

professora titular, tendo estas sido acompanhadas por outros docentes no ano anterior. 

Tornou-se, portanto, necessário traçar uma caracterização inicial cuidada e partilhada 

entre a professora titular e os professores em formação, com base na análise de 

documentos institucionais, das observações diretas e dos momentos de reflexão 

conjunta. A ausência de experiência prévia com as turmas revelou-se simultaneamente 

desafiante, de modo que exigiu o estabelecimento gradual da relação pedagógica. 

O projeto de intervenção em apreço foi concebido para e incidiu exclusivamente sobre 

a turma do 8.º X. Esta escolha foi sustentada essencialmente em três fatores. 

Primeiramente, a turma do 8.º X evidenciava, de forma generalizada, fragilidades 

profundas e recorrentes no domínio específico da Gramática, domínio integrado nas 

Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018). Em contraste, na turma do 12.º Z, as dificuldades 

não se manifestavam de forma tão generalizada, nem incidiam de maneira tão 

expressiva sobre um mesmo domínio. Em segundo lugar, a turma do 8.º X, apesar de 

manifestar baixa motivação face à disciplina de Português, revelou, de forma geral, uma 

 

2 Escola Secundária Aurélia de Sousa – Menção Honrosa no Desafio “Muros com Vida”. https://ae-
aureliadesousa.com/2025/07/18/mencao-honrosa-no-desafio-muros-com-vida-uma-conquista-de-
todos/  

https://ae-aureliadesousa.com/2025/07/18/mencao-honrosa-no-desafio-muros-com-vida-uma-conquista-de-todos/
https://ae-aureliadesousa.com/2025/07/18/mencao-honrosa-no-desafio-muros-com-vida-uma-conquista-de-todos/
https://ae-aureliadesousa.com/2025/07/18/mencao-honrosa-no-desafio-muros-com-vida-uma-conquista-de-todos/
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atitude acolhedora, colaborativa e participativa na maioria das tarefas propostas pela 

professora titular, o que indicava um padrão atitudinal favorável no contexto desta 

investigação. Por fim, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 62/2023, que altera o 

processo de avaliação externa de aprendizagens no ensino secundário, o exame 

nacional de Português:  

“dada a transversalidade e significado das competências em língua materna, 

mantém-se obrigatório para todos, devendo cada aluno realizar dois outros 

exames por si escolhidos em função do percurso individual traçado e das suas 

escolhas para efeitos de prosseguimento de estudos” (Decreto-Lei n.º 62/2023, 

p. 6). 

Esta exigência contribui para uma maior rigidez na gestão curricular do 12.º ano, que é 

significativamente marcado por uma orientação para os exames. No caso específico da 

turma do 12.º Z, a maioria dos alunos revelou intenção de ingressar no Ensino Superior, 

o que reforçou o foco na preparação para os exames nacionais e limitou a margem para 

a implementação de projetos pedagógicos complementares. Contrariamente, o Ensino 

Básico, nomeadamente o 8.º ano, oferece uma maior flexibilidade curricular e 

metodológica, possibilitando a implementação de estratégias mais diversificadas e 

ajustadas às necessidades da turma, sem a pressão exercida por exigências externas. 

No que respeita às técnicas documentais, procedeu-se à análise de documentos 

caracterizadores da turma fornecidos pela professora titular, que permitiram 

compreender, de forma mais abrangente, informações sociodemográficas e contextuais 

da turma, bem como dos Encarregados de Educação. A pesquisa documental, tal como 

observa Coutinho (2014), permitiu que o material recolhido e analisado não só validasse 

evidências provenientes de outros instrumentos e fontes, como também acrescentasse 

informações pertinentes ao estudo de campo.  

Em relação às técnicas não documentais, a observação participante, na qual o 

investigador desempenha um papel ativo e atua como um membro do grupo que 

observa (Angrosino, 2012) constituiu a principal técnica de levantamento de dados. Este 

processo foi realizado de forma sistemática, tanto nas aulas lecionadas pela professora 
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titular como nas do professor em formação. Assumiu-se, assim, como a principal fonte 

de recolha de informação no período prolongado de interações sociais intensas entre o 

investigador e a turma participante, tal como observado por Coutinho (2014). 

Por seu turno, recorreu-se também à entrevista semiestruturada, que, de acordo com 

Szymanski et al. (2011), configura uma estratégia de conhecimento interpessoal que 

promove uma intervenção mútua. Considerando que os intervenientes “vivenciam 

também situações sob diferentes perspetivas” (Tuckman, 2012, p. 690), os dados 

recolhidos ao longo deste processo revelam-se extremamente valiosos, uma vez que 

possibilitam a construção de “um quadro razoavelmente representativo da ocorrência 

ou ausência de um determinado fenómeno” (ibidem). Neste sentido, as entrevistas 

realizadas decorreram nos seminários semanais com a professora titular e o professor 

em formação inicial, dos quais resultaram atas descritivas elaboradas pelos professores 

em formação, e durante a reunião do Conselho de Turma referente ao 1.º período do 

ano letivo 2024/2025, que, por sua vez, permitiu conhecer o desempenho da turma às 

restantes disciplinas e, consequentemente, estabelecer um quadro comparativo mais 

consistente relativamente à disciplina de Português3. 

No que respeita às técnicas documentais, procedeu-se à análise de documentos oficiais 

de caracterização da turma, fornecidos pela professora titular, os quais possibilitaram 

uma compreensão mais abrangente das informações sociodemográficas e contextuais 

dos alunos, dos agregados familiares e encarregados de educação.  

Relativamente ao perfil sociodemográfico, a turma do 8.º X era composta por 27 alunos, 

dos quais 15 do sexo masculino e 12 do sexo feminino, com idades compreendidas entre 

os 12 e os 13 anos, sendo a moda 13. Além disso, 25 alunos eram de nacionalidade 

portuguesa, destacando-se apenas um aluno da Estónia e outro da Colômbia. Contudo, 

ambos frequentavam a disciplina de Português Língua Não Materna e, por essa razão, 

 

3 Efetivamente, as informações recolhidas na reunião do Conselho de Turma vieram corroborar os dados 
obtidos através do inquérito por questionário (cf. Subcapítulo 1.2.2.), particularmente no que respeita à 
perceção dos alunos relativamente à disciplina de Português. 
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não estavam matriculados na disciplina de Português, pelo que não foram considerados 

no decorrer deste estudo.  

Neste quadro, apesar de a turma não incluir, segundo os documentos institucionais, 

alunos com Necessidade Educativas Especiais (NEE), importa referir que um dos alunos 

apresentava um diagnóstico de Síndrome de Asperger (SA), incluído no espectro do 

autismo de elevado funcionamento, com uma tendência para hiperatividade e défice de 

atenção. Este aluno encontrava-se medicado e beneficiava de acompanhamento 

psicológico fora do contexto escolar. Contudo, apesar de o aluno não se encontrar ao 

abrigo de medidas de apoio à aprendizagem e inclusão, os docentes procediam de forma 

contida junto do mesmo, utilizando um tom de voz suave e uma comunicação clara e 

direta. Tais estratégias procuravam reduzir a desregulação emocional, promover a 

inclusão e proteger o bem-estar emocional do aluno. Com exceção de um episódio que 

inspirou maior cuidado, o aluno manteve uma postura cooperante ao longo do ano 

letivo. Paralelamente, destacou-se pela criatividade e pensamento crítico, 

demonstrando competências verbais desenvolvidas e um repertório cultural e literário 

amplo,  características frequentemente associadas ao perfil de indivíduos com este 

diagnóstico (Gomes, 2012). 

Quanto ao padrão socioeconómico, a turma evidenciava algumas disparidades, sendo 

que 7 alunos beneficiavam de apoio da Ação Social Escolar (ASE), distribuídos pelos 

escalões A, B e C conforme os critérios definidos pelo sistema de abono de família. Três 

alunos encontravam-se no escalão A, dois no escalão B e os restantes dois no escalão C. 

Estes apoios podem incluir refeições, comparticipação em material escolar, visitas de 

estudo e transportes. 

Ora, os contextos educativos que os discentes frequentam, tal como o ambiente escolar, 

da sala de aula, da relação grupo-turma e da dinâmica entre pares constituem fatores 

que influenciam tanto a produtividade educativa (Walberg et al., 2001) como a 

qualidade do processo de ensino-aprendizagem (Freire-Ribeiro e Mesquita, 2020).  

Como destacam Freire-Ribeiro e Mesquita (2020, p.19): 
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“uma sala de aula com um clima dito “saudável” poderá proporcionar um 

ambiente mais positivo, promotor do sucesso educativo e favorecedor de uma 

aprendizagem mais ativa, significativa e socializadora, o que estimula o 

envolvimento das crianças nas atividades de aprendizagem. Uma criança 

motivada e interessada está, certamente, mais serena e satisfeita, contribuindo 

para um ambiente onde não é necessário recorrer à punição, nem ao controlo”. 

Por outras palavras, um clima de sala de aula saudável promove o bom ambiente 

educativo e o bem-estar dos alunos, desempenhando, consequentemente, um papel 

fundamental no sucesso do processo de ensino-aprendizagem. No que concerne ao 8.º 

X, verificou-se por meio da observação direta, que o grupo apresentava uma dinâmica 

homogénea, decorrente do facto de a maioria dos alunos se conhecer desde o Jardim 

de Infância. À exceção de uma aluna que, por ter sido recentemente transferida para a 

turma, ainda se encontrava em processo de integração, os estudantes mantinham uma 

relação próxima e cooperativa, colaborando entre si nas diversas tarefas desenvolvidas. 

Por seu turno, os discentes mantinham uma boa relação com a professora titular e com 

os professores em formação, comunicando de forma aberta tanto as suas dúvidas como 

o seu feedback em relação às atividades propostas. Esta dinâmica permitiu diversas 

conversas informais fora do contexto da sala de aula, nas quais os alunos demonstravam 

interesse genuíno na interação com os docentes. Como resultado, estabeleceu-se uma 

relação de confiança e transparência, permitindo aos professores conhecer melhor os 

alunos e compreender as suas necessidades individuais.  

No decorrer das aulas, os alunos demonstravam uma postura participativa, adequada e 

crítica, favorecendo o debate e a negociação de ideias. Em contrapartida, eram 

evidentes as dificuldades em manter a atenção e a concentração ao longo das tarefas, o 

que constrangia o ambiente educativo, tornava o ritmo de trabalho mais moroso e exigia 

dos docentes um acompanhamento instrucional atento e rigoroso. 

No que se refere ao rendimento escolar, apenas um aluno registava um histórico de 

retenção no seu percurso, concretamente no 6.º ano. De um modo geral, a turma 

revelou no ano letivo anterior um desempenho bastante positivo nas diversas 

disciplinas, alcançando, em Português, uma média de 4,08 valores. À primeira vista, 
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estes dados poderiam indicar um bom rendimento da turma a todos os domínios da 

disciplina. Contudo, importa ter presente que os documentos nem sempre refletem 

fielmente a realidade (Coutinho, 2014), o que se confirmou neste caso. 

Refletindo brevemente sobre o desempenho da turma em cada domínio específico da 

disciplina de Português, traçado a partir da observação direta das aulas, conforme 

previsto nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018), verificou-se que, na compreensão 

oral, a turma revelava uma boa capacidade de interpretação de diferentes discursos 

orais, evidenciando-se não apenas na identificação de informações explícitas, mas 

também na capacidade de inferência e interpretação de sentidos implícitos. Por seu 

turno, em relação à expressão oral, tal como anteriormente referido, os alunos 

mostravam-se participativos e pertinentes nos seus comentários, evidenciando uma 

bagagem cultural mais ou menos atualizada e um nível de maturidade desenvolvido, 

que permitia dinamizar momentos de reflexão crítica. Deste modo, apresentavam uma 

capacidade de expressão oral bastante desenvolvida, destacando-se entre eles cinco ou 

seis alunos com um acervo lexical particularmente notável. 

Na leitura e na educação literária, os alunos apresentavam uma competência leitora4 

relativamente satisfatória, sendo capazes de ler e analisar textos literários e não 

literários, revelando, ocasionalmente, dificuldades na identificação de temas e ideias 

principais em textos de maior abstração conceitual, como o texto poético. Apesar de 

esta não ser uma competência verificada em todos os elementos da turma, a dinâmica 

colaborativa do grupo favorecia a aprendizagem entre pares, uma vez que os alunos se 

entreajudavam constantemente. Acresce referir que os discentes revelavam hábitos de 

leitura consistentes, tanto no contexto escolar como fora dele. Por essa razão, nutriam 

grande interesse pelo projeto “10 minutos a ler”, proposto pelo Plano Nacional de 

Leitura 20275, dinamizado quer nas aulas da professora orientadora, quer nas aulas dos 

 

4 Segundo Solé (2012), a competência leitora compreende a capacidade de construir significados a partir 
do que se lê, bem como dos objetivos, do nível e dos tipos de leitura, vinculando-se à ideia de saber usar 
as estratégias de leitura necessárias no momento adequado.  
5 Plano Nacional de Leitura 2027 – 10 minutos a ler 
https://pnl2027.gov.pt/np4/lereescreveradistancia_10minutos.html#:~:text=O%20projeto%2010%20Mi

https://pnl2027.gov.pt/np4/lereescreveradistancia_10minutos.html#:~:text=O%20projeto%2010%20Minutos%20a%20Ler%20pode%20ser,forma%20aut%C3%B3noma%2C%20individualmente%2C%20em%20fam%C3%ADlia%20ou%20entre%20amigos
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professores em formação. Este momento foi, por vezes, operacionalizado como uma 

atividade de exploração lexical, integrando-se na fase de pré-leitura. 

No domínio da escrita, os alunos evidenciavam algumas fragilidades, sobretudo na 

pontuação e na articulação de ideias mais complexas e abstratas. Em alguns casos, 

observava-se a utilização de um léxico limitado e repetitivo, o que restringia a 

expressividade e a clareza dos textos produzidos. Além disso, era frequente a dificuldade 

em estabelecer relações anafóricas eficazes, comprometendo a coesão textual.  

Não obstante, foi no domínio da Gramática que os conhecimentos dos alunos se 

revelaram particularmente lacunares, desarticulados e difusos. Nos momentos 

preliminares de exercícios de diagnóstico, em que nenhum conteúdo havia sido 

lecionado, a turma demonstrou falhas significativas em relação a conceitos basilares 

previstos nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) de anos anteriores, com especial 

incidência nos conteúdos de Sintaxe. Este quadro foi um preditor do desempenho na 

aprendizagem dos novos conteúdos previstos para o 8.º ano6, uma vez que não se 

evidenciavam subsunçores7 adequados para a ancoragem desses conhecimentos 

(Ausubel, 2000). 

Este sintoma revelava uma outra fragilidade, já identificada na fase de diagnóstico, que 

se corroborou ao longo do 1.º e 2.º períodos. De forma generalizada, os discentes 

apresentavam um nível muito baixo de retenção dos conteúdos gramaticais lecionados, 

de modo que, nas aulas subsequentes, não se evidenciavam sinais de assimilação das 

matérias. Em acréscimo, a subdesenvolvida consciência metalinguística da turma foi 

igualmente confirmada com a resolução de exercícios práticos, uma vez que os alunos 

manifestavam dúvidas sistemáticas e profundas, sobretudo ao nível da metalinguagem, 

 

nutos%20a%20Ler%20pode%20ser,forma%20aut%C3%B3noma%2C%20individualmente%2C%20em%20
fam%C3%ADlia%20ou%20entre%20amigos (acedido em 10 jul. 2025) 
6 Note-se que o fator mais importante para a aprendizagem significativa de um conteúdo é aquilo que o 
aluno já conhece (Ausubel, Novak e Hanesian, 1980), de modo que se “[...] não houver esse conhecimento 
prévio não poderá haver aprendizagem significativa” (Moreira, 2008). 
7 Os subsunçores são considerados entidades psicológicas, conhecimentos específicos e estáveis na 
estrutura cognitiva dos estudantes que permitem, por interação, ancorar os novos conhecimentos e, 
consequentemente, expandir os que lhes serviram de suporte (Novak, 1981; Ausubel, 2000). 

https://pnl2027.gov.pt/np4/lereescreveradistancia_10minutos.html#:~:text=O%20projeto%2010%20Minutos%20a%20Ler%20pode%20ser,forma%20aut%C3%B3noma%2C%20individualmente%2C%20em%20fam%C3%ADlia%20ou%20entre%20amigos
https://pnl2027.gov.pt/np4/lereescreveradistancia_10minutos.html#:~:text=O%20projeto%2010%20Minutos%20a%20Ler%20pode%20ser,forma%20aut%C3%B3noma%2C%20individualmente%2C%20em%20fam%C3%ADlia%20ou%20entre%20amigos
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do seu significado e da forma como os conceitos se articulam entre si8. Estas dificuldades 

refletiram-se no fraco desempenho da turma no momento de avaliação sumativa. 

Consequentemente, este cenário era acompanhado de um quadro cognitivo e afetivo 

igualmente contraproducente, uma vez que se evidenciava na turma uma escassa 

predisposição e uma consistente desmotivação face à aprendizagem da Gramática. Ora, 

como refere Ausubel (2000, p. 202-203), a predisposição constitui “uma condição 

cognitiva geral essencial para a ocorrência da maioria dos casos de aprendizagem 

significativa”. Portanto, somente mediante esta predisposição é possível ao discente 

relacionar intencionalmente novos conhecimentos com saberes prévios, já existentes 

na sua estrutura cognitiva (Moreira, 2008). Da mesma forma, a motivação “é 

absolutamente essencial para o tipo de aprendizagem constante e a longo prazo, 

envolvido no domínio de uma determinada disciplina” (Moreira, 2008, p. 198). 

Tratava-se, portanto, de uma dinâmica cíclica de sintomas que exigia do professor uma 

reflexão sobre a abordagem utilizada até ao momento, bem como a execução de 

estratégias didáticas potencialmente significativas que solicitassem a ação cognitiva dos 

discentes, mobilizando os conhecimentos prévios para a aprendizagem dos novos 

conhecimentos e promovendo a retenção significativa desses mesmos conhecimentos 

por parte dos alunos. 

1.2. Delimitação da área de intervenção pedagógico-didática 

A essência da I-A reside no processo de exploração reflexiva que o professor realiza 

sobre a sua prática, permitindo diagnosticar problemas no contexto educativo e 

introduzir alterações que visam a sua melhoria (Coutinho, 2014). Após este diagnóstico, 

foi essencial um momento de análise crítica e de questionamento de conjeturas iniciais, 

complementado por uma revisão da literatura que permita articular o problema 

 

8 Na conceção de Ausubel, os conceitos constituem um fator relevante da teoria da assimilação, uma vez 
que “a compreensão e a resolução significativas de problemas dependem amplamente da disponibilidade 
quer de conceitos subordinantes (na aquisição conceptual por subsunção), quer de conceitos 
subordinados (na aquisição conceptual subordinante) na estrutura cognitiva do aprendiz” (Ausubel, 2000, 
p. 2).  
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identificado com a investigação existente, fundamentar a sua relevância no contexto e 

definir o foco de estudo (Irlbeck e Thornton, 2012).  

Neste enquadramento, a delimitação do problema de investigação constitui o eixo em 

torno do qual se organiza todo o esforço investigativo (Leedy e Ormrod, 2005), 

integrando as metodologias e objetivos do estudo, que, por sua vez, são orientados pela 

pergunta de investigação. De acordo com Ellis e Levy (2008), a questão de pesquisa deve 

ser suficientemente clara para permitir a identificação das variáveis em estudo. 

Neste sentido, apresentam-se os dados obtidos por meio de técnicas e instrumentos de 

natureza documental e não documental, que possibilitaram a identificação do problema 

de investigação a abordar na turma do 8.º X. 

1.2.1. Conclusões da observação das aulas 

Como já foi referido, a observação apresentou-se como o meio privilegiado de 

apreensão das dinâmicas de sala de aula, permitindo o conhecimento direto das 

perceções e dúvidas dos discentes em relação aos conteúdos da disciplina, da 

predisposição e postura para o momento de aprendizagem e de realização de tarefas e 

da forma como estes elementos explicavam os resultados obtidos nos momentos de 

avaliação. 

Nesta conjuntura, o diário de investigadora, no qual se registaram não só notas de 

campo, como outras observações estruturadas (Máximo-Esteves, 2008), foi uma 

ferramenta preciosa de registo cronológico da progressão dos alunos, bem como das 

suas reações e atitudes no decorrer das atividades. Posto isto, destacam-se alguns 

aspetos observados: 

-No primeiro dia de aulas, durante o momento de apresentação, a professora titular 

questionou individualmente os alunos sobre o seu interesse pela disciplina de 

Português. A resposta mais frequente foi “mais ou menos”, revelando desde logo uma 

perceção neutra e, nalguns casos, tendencialmente negativa em relação à disciplina. 

-Na primeira semana de aulas, aquando da realização do teste de diagnóstico aplicado 

pela professora titular, que contemplava os domínios da Leitura, Educação Literária, 



36 

Escrita e Gramática, os alunos revelaram um ritmo de execução lento e inseguro, 

hesitando na formulação das respostas, interrompendo frequentemente o trabalho 

para partilhar dúvidas com os colegas e, por vezes, manifestando, em voz alta, a 

incapacidade de realizar os exercícios. Estas atitudes poderão decorrer de 

conhecimentos prévios insuficientes relativamente à disciplina. Paralelamente, o 

padrão observado na turma poderá também estar relacionado com a ansiedade sentida 

perante um momento de diagnóstico. De qualquer forma, era ainda prematuro formular 

qualquer conclusão. Em contrapartida, os resultados obtidos no teste diagnóstico 

evidenciaram algumas fragilidades na Escrita e um desempenho muito baixo no domínio 

da Gramática.  

- Em consequência dos resultados obtidos, a professora titular refletiu com os alunos, 

procurando compreender melhor a origem das suas dificuldades. Durante esta 

interação, os alunos identificaram oralmente a Gramática como o domínio em que 

sentiam maiores dificuldades, manifestando preocupação face às lacunas existentes. Foi 

neste contexto que partilharam a experiência pouco produtiva no ano letivo anterior, 

referindo, em particular, que o espaço dedicado à Gramática tinha sido extremamente 

reduzido. Aliás, quando questionados em relação aos seus conhecimentos sobre temas 

específicos e relevantes para o ano em vigor, como as funções sintáticas, a maioria não 

se pronunciou. Apenas um pequeno grupo de estudantes se manifestou, reconhecendo 

alguns conteúdos, mas revelando dificuldade em organizá-los mentalmente. Destacam-

se alguns comentários provenientes da reflexão em grupo:  

Aluno 1: “Eu lembro-me do sujeito simples e composto e é isso. Não me lembro 

de mais nada.” 

Aluno 2: “Ó professora, de funções sintáticas não percebo nada. Nem me lembro 

de darmos isso no ano passado.” 

Aluno 3: “E são tantas [funções sintáticas]…às vezes é difícil distingui-las.”  

Por outro lado, algumas das participações orais permitiram compreender que os poucos 

conhecimentos prévios que os discentes possuíam se encontravam desarticulados, 
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levando-os a estabelecer relações incorretas e a não conseguir visualizar a hierarquia 

entre os conceitos nem construir uma rede conceptual significativa dos conteúdos: 

Aluno 4: [Referindo-se às funções sintáticas que conhecia]: “…o sujeito…os 

complementos…o pronome…” 

Aluno 5: [Referindo-se ao predicativo do sujeito] “Ah, e aquilo do predicado ou 

isso do nome.” 

Era, portanto, evidente a fragilidade dos conhecimentos prévios dos alunos 

relativamente a conteúdos gramaticais previstos nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 

2018) do 6.º9 e 7.º10 anos. Este quadro sugere que os poucos conhecimentos retidos 

encontravam-se desarticulados na estrutura cognitiva dos discentes, não possibilitando 

a construção de uma progressão lógica nem o estabelecimento de relações de 

hierarquia e dependência entre conceitos.  

À luz da teoria de Ausubel (2000), duas das causas de esquecimento da informação na 

fase de aprendizagem significativa estão associadas à “ausência de condições cognitivas 

necessárias para a aprendizagem significativa” (p.120), resultando, por um lado, do 

recurso a mecanismos de aprendizagem por memorização e, por outro, da falta de ideias 

ancoradas relevantes na estrutura cognitiva dos discentes. Em acréscimo, o autor 

associa também o esquecimento a um número insuficiente de repetições, experiências 

práticas ou ensaios (ibidem). 

- Ao longo das aulas dos 1.º e 2.º períodos, um grupo significativo de alunos revelou 

algum cansaço mental e falta de atenção face aos conteúdos lecionados, incluindo os de 

natureza gramatical, não seguindo, por vezes, as instruções dos docentes, 

demonstrando dificuldade em manter o foco durante as tarefas e manuseando, de 

 

9 DGE. (2018a). Aprendizagens Essenciais | Articulação com o Perfil dos Alunos – 6.º ano | 2.º Ciclo do 
Ensino Básico. DGE/ME. 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/6_portugues.p
df (acedido em 10 ago. 2025) 
10 DGE. (2018b). Aprendizagens Essenciais | Articulação com o Perfil dos Alunos – 7.º ano | 3.º Ciclo do 
Ensino Básico. DGE/ME. 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/3_ciclo/portugues_3c_
7a_ff.pdf (acedido em 10 ago. 2025) 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/6_portugues.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/6_portugues.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/3_ciclo/portugues_3c_7a_ff.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/3_ciclo/portugues_3c_7a_ff.pdf
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forma agitada, materiais inadequados para o contexto de sala de aula11. 

Consequentemente, este comportamento provocava interrupções constantes por parte 

da professora titular, o que perturbava os restantes colegas e comprometia o clima de 

aprendizagem na sala de aula.   

1.2.2. Análise do inquérito por questionário  

Com base nos resultados do inquérito12 (Anexo 1) aplicado a 25 elementos da turma do 

8.º X foi possível concluir o seguinte: 

(i) Português não integrava, de forma alguma, a lista de disciplinas favoritas dos 

alunos, não tendo sido escolhida por nenhum dos respondentes. Em 

contrapartida, a turma evidenciava uma clara preferência por disciplinas que 

envolvem raciocínio lógico-matemático, como a Matemática, que foi 

escolhida como favorita por 13 alunos. Esta inclinação sugere que os 

estudantes apresentam maior afinidade por atividades que exigem análise, 

resolução de problemas e pensamento estruturado. Para além disso, as 

justificações fornecidas indicam que a motivação dos alunos está fortemente 

ligada ao interesse pelo conteúdo, evidenciando uma motivação intrínseca13, 

isto é, sentem prazer em aprender e em compreender os conteúdos que lhes 

são apresentados (Figura 1). Por outro lado, a ausência de Português na lista 

de favoritos corroborou a perceção negativa da turma. 

 

Figura 1 – Registo do aluno A 

  

 

 

11 No que concerne ao sistema atencional, no contexto pedagógico, é importante considerar a carga 
cognitiva exigida durante a aula. Aliás, segundo Willingham (2011), quando as exigências de uma tarefa 
superam significativamente os conhecimentos prévios dos alunos, o conteúdo pode gerar desvio de foco, 
frustração e fadiga mental. Considere-se ainda que a força motriz que mobiliza a atenção e potencia a 
retenção das informações pela memória é, segundo Costa (2023), a motivação em relação à tarefa. 
12 Os resultados podem ser consultados integralmente no Anexo 2. 
13 No âmbito educativo, a motivação intrínseca está associada ao envolvimento do próprio sujeito, que 
se empenha na realização de uma atividade por iniciativa e interesse pessoal (Costa, 2023). 
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(ii) Uma parte considerável dos alunos não apresentava uma perceção favorável 

em relação à disciplina de Português, sendo que 12 respondentes, 

aproximadamente metade da turma, não a consideravam importante. De 

forma generalizada, nas suas justificações, os alunos manifestaram 

perceções da inutilidade da disciplina, chegando mesmo a afirmar que o 

processo de aprendizagem da língua não se constitui relevante após o ensino 

primário (Figura 2)14. Contudo, numa nota positiva, os 13 alunos que 

responderam afirmativamente demonstraram consciência do impacto 

formativo da disciplina, assim como do seu valor cívico e cultural (Figura 3). 

 

Figura 2 – Registo do aluno B                                               Figura 3 – Registo do aluno C 

 

 

(iii) A Gramática é identificada, de forma significativa, pelos alunos como o 

domínio no qual têm maiores dificuldades, tendo sido apontada pela maioria 

(15 respondentes). Em consonância com este cenário, um número idêntico 

de alunos, embora reconhecendo essa fragilidade, afirmou não gostar de 

aprender Gramática. Para além disso, este quadro é justificado, segundo a 

maioria dos respondentes, pelo facto de estes não se identificarem com a 

forma como os conteúdos gramaticais são ensinados, e não saberem quais 

estratégias utilizar no momento da revisão dos conteúdos. Como fator 

seguinte, surge a perceção de elevada complexidade dos conteúdos, 

destacando-se ainda, de forma considerável, uma falta de predisposição 

relativamente ao domínio em questão15. 

 

14 Para Ausubel (2000), tal atitude constitui um indicador de insucesso escolar: “A incapacidade de se 
verificar para que serve uma disciplina é a razão que os estudantes mencionam mais frequentemente 
para perderem o interesse pelos estudos e para desistirem” (p. 199). 
15 Note-se que, na conceção de Lemos (2005), os alunos, quando motivados, mostram-se mais dispostos 
a despender mais esforço, durante um maior período, optando por concentrar os seus esforços e atenção 
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(iv) Os conteúdos gramaticais nos quais os alunos apresentam mais dificuldades 

centram-se fundamentalmente nas funções sintáticas, na coordenação e 

subordinação e nas classes de palavras. Estes resultados corroboram os 

testemunhos anteriores dos alunos.  

(v) Os hábitos de estudo dos alunos em relação ao estudo da Gramática são 

muito escassos, de modo que 16 respondentes afirmaram estudar na 

véspera do teste16, havendo apenas cerca de 6 alunos cujo estudo de 

Gramática ocorria entre 1 e 2 vezes por semana. Além disso, nos poucos 

momentos de estudo e revisão, a estratégia mais utilizada foi a memorização 

de informação17 seguida, em menor escala, do treino através de testes e 

exercícios práticos. Tal padrão de estudo poderá, de facto, estar na origem 

do fraco desempenho registado no grupo de Gramática no primeiro teste de 

avaliação (cotado em 19 pontos), no qual 14 alunos não atingiram sequer 

metade da classificação prevista (9,5 pontos). 

1.2.3. Delimitação da área de intervenção e pergunta de investigação 

Tendo em conta os aspetos supramencionados, tornava-se evidente a necessidade de 

estruturar um plano de intervenção a ser implementado na turma do 8.º X. Neste 

sentido, definiu-se a Gramática como o domínio do conhecimento a ser trabalhado com 

a turma. Para tal efeito, tornou-se necessário recorrer a estratégias didáticas que, por 

 

em atividades importantes para a realização das tarefas. Neste contexto, os alunos tendem a usar 
estratégias cognitivas e metacognitivas, alcançando um nível mais estável e profundo de aprendizagem. 
16 De acordo Fregni (2019), os hábitos de estudo concentrados apenas na véspera de testes ou exames 
configuram-se como comportamentos cognitivamente contraproducentes, uma vez que privilegiam a 
aprovação imediata em detrimento da consolidação e retenção do conhecimento a longo prazo. Para a 
autora, tais práticas estão associadas a uma motivação extrínseca, na qual a ação do estudante é 
orientada por fatores externos, como regras, disciplina ou expectativas institucionais em detrimento de 
um interesse intrínseco no processo de aprendizagem. Nesta mesma linha, Brown et al. (2014) reforçam 
a ineficácia desta estratégia, assinalando que: “Cramming, a form of massed practice, has been likened to 
binge-and-purge eating. A lot goes in, but most of it comes right back out in short order” (p. 63).  
17 Para Ausubel (2000), os materiais apreendidos por memorização correspondem a “entidades de 
informações discretas e relativamente isoladas que se relacionam com a estrutura cognitiva apenas de 
forma arbitrária e literal” (p. 59), o que inviabiliza o estabelecimento de relações significativas. O autor 
acrescenta ainda que, por não estarem ancorados a sistemas ideários pré-existentes, esses materiais 
tornam-se mais vulneráveis a interferências proativas e retroativas e, consequentemente, ao 
esquecimento, revelando uma capacidade de retenção consideravelmente inferior (ibidem). 
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um lado, promovessem processos cognitivos relacionados com a organização, o 

armazenamento e a retenção da informação e, por outro, desenvolvessem 

competências metacognitivas, associadas à capacidade de autorregulação e de 

resolução de problemas e à reflexão sobre o próprio processo de aprendizagem 

(Perassinoto et al., 2013, citados em Costa, 2023), competências previstas no Perfil do 

Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017). 

Por outras palavras, importava adotar instrumentos e estratégias ativas que 

viabilizassem a aprendizagem significativa do conhecimento, no qual pudesse decorrer 

o estabelecimento de relações significativas entre conceitos gramaticais, promovendo 

o desenvolvimento da capacidade de reflexão sobre a própria língua, e a estimulação da 

tomada consciente de decisões ajustadas a cada situação e orientadas para objetivos 

definidos, envolvendo os discentes num processo contínuo de autorreflexão sobre as 

suas aprendizagens (Monereo et al., 2007). 

Neste sentido, os mapas de conceitos configuraram-se como uma técnica18 apropriada 

no contexto da aprendizagem e retenção significativas, permitindo visualizar 

hierarquias, relações e interdependências significativas na forma de proposições, 

promovendo o exercício da memória e a retenção de informação a longo prazo (Novak 

e Gowin, 1984).  

Ao mesmo tempo, a aprendizagem significativa da informação vai além da organização 

do conhecimento por parte dos estudantes, dependendo do espaçamento temporal 

entre os momentos de aprendizagem e da repetição do material potencialmente 

significativo. Aliás, como sublinha Marques (2005, p. 190), “a promoção da retenção de 

conhecimentos a longo prazo passará também pela adopção de práticas educativas em 

que o treino ou estudo da informação a reter seja mais espaçada no tempo”. Nesta 

mesma linha, Ausubel (1966) refere que não só as apresentações repetidas da tarefa de 

aprendizagem determinam e aprimoram o conteúdo cognitivo, como também o 

 

18 Note-se que, do ponto de vista da significação geral, o mapa conceptual pode constituir um método, 
uma estratégia ou um recurso esquemático de ensino-aprendizagem (Ontoria et al., 1994). 
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conhecimento recém-adquirido modifica a perceção da própria tarefa, tornando-a 

progressivamente mais assimilável.  

É neste enquadramento que se propõe a articulação da construção de mapas 

conceptuais com a estratégia de aprendizagem espaçada (spaced learning), com o 

objetivo de potenciar não apenas a atenção sustentada em sala de aula (Aiken, 2009), 

mas também a retenção de conhecimentos a longo prazo (Marques, 2005). 

Assim, formulou-se a seguinte pergunta de investigação, que orientará o presente 

estudo:  

• poderá uma estratégia pedagógica que combine a construção de mapas 

conceptuais com a aprendizagem espaçada facilitar a aprendizagem e a retenção 

significativas da Gramática? 

Desta forma, o presente projeto de I-A assenta na articulação entre a construção de 

mapas de conceitos e a aprendizagem espaçada, de modo a verificar, por meio de dados 

empíricos recolhidos, se ambas as estratégias facilitam a aprendizagem e a retenção dos 

conteúdos de Gramática. 

De forma complementar, para que um estudante consiga reter informações, é também 

relevante que estas estejam relacionadas com contextos práticos da vida real e sejam 

recuperadas com frequência (Fregni, 2019), proporcionando aos alunos um momento 

de reflexão sobre os conteúdos que aprenderam. Assim, de forma a colmatar o baixo 

nível de retenção da turma e para efeitos de testagem em relação às estratégias acima 

propostas (permitindo também a recolha de dados mais precisos e consistentes), foi 

implementada uma estratégia adicional de prática de recuperação (retrieval practice)19, 

recorrendo a uma repetição ativa e prática dos conteúdos num determinado espaço de 

tempo após cada sessão de aprendizagem espaçada.  

 

19 Dada a escassa investigação realizada até ao momento sobre esta prática, o termo equivalente em 
português ainda não se encontra amplamente consolidado na literatura científica. Por essa razão, optou-
se por utilizar também a expressão original em inglês. 
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Definida a área de intervenção, segue-se a etapa da revisão crítica da literatura, na qual 

serão considerados os contributos teóricos e investigativos mais relevantes, com vista à 

construção de um enquadramento conceptual ajustado ao contexto específico de 

ensino-aprendizagem. 
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2. Fundamentação teórica  

O investigador herda sempre um legado de saber fundado por outros investigadores. 

Como sublinha Coutinho (2014), desenvolver uma investigação tem sempre como 

propósito primário “gerar informação que possa contribuir para uma melhor 

compreensão do fenómeno social em estudo”, o que pressupõe, em todas as suas fases, 

a consideração “[d]a investigação anterior relevante com a qual esse fenómeno se 

relaciona” (p. 63). A revisão da literatura constitui, assim, um valioso recurso para o 

investigador no processo de planificação, implementação e interpretação dos 

resultados da sua investigação, viabilizando uma relação entre “o estado da arte - e o 

problema que se pretende investigar” (Cardoso et al., 2010, citados em Coutinho, 2014, 

p. 63).  

Neste enquadramento, o presente capítulo dedica-se à apresentação do quadro teórico 

subjacente ao plano de ação implementado no decorrer do ano letivo 2024/2025, na 

ESAS. Numa primeira fase, parte-se de uma reflexão sobre o ensino da Gramática ao 

longo do tempo e sobre a consciência linguística e metalinguística. Em seguida, será feita 

uma apresentação das metodologias de ensino mais recorrentes, com especial destaque 

para a abordagem indutiva, concretizada através do laboratório gramatical. 

Posteriormente, partindo da Teoria da Aprendizagem Significativa, de David Ausubel 

(2000), serão analisados os principais aspetos que constituem o mapa conceptual 

enquanto ferramenta gráfica de organização do conhecimento. Numa fase seguinte, 

serão abordadas noções básicas sobre memória e aprendizagem, seguidas de uma 

reflexão em torno do fenómeno da curva do esquecimento e da retenção significativa, 

culminando na apresentação da abordagem da aprendizagem espaçada e, de forma 

breve, da estratégia complementar da prática de recuperação. 

Por fim, será ainda apresentada uma proposta de metodologia integrada das 

estratégias, destacando a sua relevância no âmbito da didática da Gramática.  

 

2.1. Ensino da Gramática ao longo do tempo 
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Numa perspetiva generativa, a linguagem representa uma das mais significativas 

aquisições evolutivas do ser humano, concebida como uma faculdade cognitiva 

universal e inata, que garante a todo indivíduo a capacidade de, de forma natural e não-

mediada, apropriar-se da língua a que está exposto desde o nascimento. Esta 

competência linguística inicial constitui a base sobre a qual se estrutura a língua 

materna, elemento central não apenas para a comunicação, mas também para o 

desenvolvimento cognitivo, social e cultural do sujeito (Costa et al., 2017). 

De facto, ainda antes de iniciarem a escolaridade, as crianças já possuem intuitivamente 

o mais básico sobre a sua língua materna e a sua estrutura gramatical, o que lhes permite 

usá-la oralmente em contextos informais junto da comunidade linguística (Duarte, 2008, 

p. 9). Assim que iniciam o processo de instrução formal, os conhecimentos não se 

encontram ainda explícitos e conscientes, embora se desenvolvam espontaneamente 

pelo falante a partir de interações entre aquele e o input linguístico fornecido pelo meio 

que o rodeia.  

Perante este cenário, a importância do ensino da Gramática no sistema educativo 

português tem sido alvo de intensas discussões, sendo a questão de fundo uma aparente 

contradição: se o ser humano é capaz de comunicar eficazmente com base num 

conhecimento implícito da língua, sem consciência explícita das suas regras, por que 

razão deve a Gramática ser estudada?  

Para Costa e Rodrigues (2019, p. 23), a resposta prende-se com a necessidade de 

desenvolver a consciência linguística:  

 “Linguistic awareness is defined as the stage when speakers show some capacity 

for detachment, reflection and systematization regarding language, revealing an 

awareness of the structures in communicative activities, without resource to 

metalinguistic explicitness”. 

Trata-se da capacidade de refletir criticamente sobre os mecanismos que estruturam a 

língua, potenciando não apenas competências verbais, mas também habilidades 

cognitivas mais amplas. Por sua vez, o conhecimento explícito da língua é entendido 

como o processo de ensino-aprendizagem realizado em contexto escolar, no qual, 
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segundo Delgado-Martins e Duarte (1993, p. 15), ocorre “uma proposta cientificamente 

fundamentada e pedagogicamente adequada por parte do professor, na qual os alunos 

adquirem conhecimento explícito sobre como a língua é estruturada e funciona”. A 

escola, portanto, promove o desenvolvimento da consciência metalinguística, a qual 

prevê a transição do uso implícito da língua para uma utilização deliberada, analítica e 

reflexiva (Costa e Rodrigues, 2019). 

Por outro lado, os estudantes desenvolvem competências linguísticas que surgem da 

interação social, da diversidade discursiva e do exercício de habilidades comunicativas, 

tais como o reconhecimento da diversidade linguística, a organização textual segundo 

géneros, o domínio lexical e as convenções da escrita, competências que tornam os 

alunos mais aptos a atuar em contextos formais de comunicação. Por fim, o ensino 

formal contribui, também, para o desenvolvimento de uma performance discursiva 

crítica e construtiva, fundamental não apenas para a compreensão e expressão em 

géneros formais e públicos (orais, escritos e de leitura), mas também para a formação 

de uma atitude reflexiva perante os usos sociais da língua (Costa e Rodrigues, 2019). 

No entanto, ao longo da história, a forma de aprender e ensinar Gramática sofreu 

profundas transformações, adaptando-se às necessidades e conceções dominantes em 

diferentes épocas na Europa e no mundo (Brito, 2010, p. 2). Conforme Brito (2010, p. 2), 

durante largos séculos, estendendo-se até ao momento atual, as gramáticas assumiram 

um carácter normativo, no qual o estudo da língua se constituía como prescritivo. Nos 

séculos XVII e XVIII, procuraram-se relações entre a linguagem e o pensamento através 

de gramáticas gerais e racionais, tendo nos séculos XIX e início do XX, surgido 

abordagens comparativas e históricas, influenciadas pela teoria de evolução e pelo 

contexto histórico da linguagem. 

Com o estruturalismo europeu e o distribucionalismo norte-americano de Bloomfield 

(1933), as gramáticas passaram a assumir uma orientação descritiva e essencialmente 

sincrónica. A partir da década de 1960, contudo, a Gramática passou a ter um duplo 

significado: “um, sinónimo de conhecimento linguístico dos sujeitos falantes, e outro, 

de descrição desse conhecimento por parte dos linguistas” (Brito, 2010, p. 2). Esta 
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mudança reflete a transição de um ensino normativo e prescritivo para uma abordagem 

valorizadora da análise e reflexão sobre o funcionamento real da língua. 

É neste contexto histórico que surgem também os trabalhos pioneiros de Ferdinand de 

Saussure, com o seu Curso de Linguística Geral (1916), frequentemente apontado como 

responsável pelo início desta abordagem descritiva, que seria posteriormente reforçada 

pela Gramática Generativa, de Noam Chomsky (1986), na segunda metade do século XX. 

Este paradigma intensificou a análise sistemática da estrutura das línguas, redefinindo 

o papel da Gramática tanto no estudo linguístico quanto na prática pedagógica.  

No entanto, apesar destas mudanças teóricas, até quase ao final do século XX, o ensino 

da Gramática em Portugal manteve-se essencialmente normativo, centrado na 

memorização de regras e categorias gramaticais, bem como na deteção e correção de 

erros (Gomes, 2012).  

No contexto português, como apontam Duarte (1998) e Costa (2007), durante largos 

anos a Gramática foi considerada um conteúdo secundário, de carácter meramente 

instrumental, frequentemente relegado para segundo plano nos currículos, nos exames 

nacionais e nas práticas pedagógicas, em virtude de programas extensos e do tempo 

limitado disponível para o seu ensino. Tal fenómeno de secundarização tem raízes 

históricas e metodológicas, que estão, segundo Duarte (1992), relacionadas com a 

influência das abordagens comunicativas, importadas sobretudo do ensino de línguas 

estrangeiras, que levou a que o estudo da Gramática fosse encarado como uma 

ferramenta auxiliar, circunscrita à correção de erros, perdendo o seu estatuto de objeto 

de reflexão autónoma. Por sua vez, Vieira (2008) reforça que a ênfase excessiva nas 

competências de compreensão e produção oral e escrita contribuiu para um abandono 

progressivo do conhecimento explícito da língua. A aprendizagem era superficial, 

assente em práticas de memorização, as quais, longe de promoverem a compreensão 

efetiva e uma retenção significativa dos conteúdos, alimentaram sentimentos de 

frustração e desmotivação nos estudantes (Xavier, 2013; Rodrigues et al., 2021). Ao 

mesmo tempo, os exames nacionais reforçaram esta tendência, atribuindo pouco peso 

avaliativo aos conteúdos gramaticais e transmitindo a ideia de que estes seriam 

dispensáveis em contexto de ensino (Costa, 2007). 
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Não obstante, inúmeros investigadores têm insistido na importância do ensino da 

Gramática, defendendo o seu carácter estruturante e transversal no desenvolvimento 

linguístico e cognitivo dos alunos. Vilela (1993) sublinha que a Gramática ensina o uso 

correto da língua, desenvolve o raciocínio lógico, estimula o pensamento crítico e 

oferece instrumentos conceptuais para compreender o fenómeno da linguagem. 

Acrescenta ainda que o estudo da Gramática potencia a melhoria da expressão escrita, 

facilita a compreensão de textos complexos e reforça a capacidade de comunicação.  

As vantagens do ensino explícito da Gramática refletem-se também nos vários domínios 

da aprendizagem da língua materna (oralidade, escrita, educação literária e leitura) 

(Silva, 2008). No domínio da oralidade, por exemplo, investigações como as de Duarte 

(1998) e Costa (2007, 2008) demonstram que muitos jovens apresentam dificuldades 

em adequar o registo linguístico ao contexto comunicativo, cometendo erros 

recorrentes na flexão verbal, na pronúncia e no uso das formas de tratamento. Estas 

fragilidades poderiam ser atenuadas, como defende Costa (2008), se os docentes 

incentivassem hábitos de reflexão sobre a estrutura da língua, promovendo a 

formulação de regras generalizáveis a partir da observação dos fenómenos linguísticos. 

Já no domínio da escrita, os problemas mais frequentes encontram-se relacionados com 

o desconhecimento das regras de ortografia e pontuação, bem como com dificuldades 

na construção de textos coesos e coerentes.  

Para além das competências diretamente associadas à língua materna, o ensino da 

Gramática exerce também um impacto significativo no domínio de outras línguas. Como 

argumenta Duarte (1998), o domínio dos conceitos gramaticais em português facilita a 

aprendizagem de línguas estrangeiras, dado que muitos dos princípios estruturais são 

comuns entre diferentes línguas. Além disso, Sim-Sim, Duarte e Ferraz (1997) destacam 

que a Gramática favorece a integração social e profissional, uma vez que o domínio do 

português-padrão é condição fundamental para o exercício da cidadania numa 

sociedade cada vez mais exigente e qualificada. A apropriação da norma-padrão não 

deve, contudo, implicar a desvalorização das variedades linguísticas, mas antes 

promover uma atitude de tolerância e respeito pela diversidade, reforçando a 
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consciência de que todas as variedades, incluindo a dos próprios falantes, possuem 

legitimidade. 

Outro aspeto frequentemente enfatizado pela investigação é o contributo da Gramática 

para o desenvolvimento do pensamento analítico e crítico. Duarte (1998) sustenta que, 

quando ensinada como atividade de descoberta, a Gramática estimula a capacidade de 

raciocínio, a resolução de problemas e a reflexão sobre a linguagem, ultrapassando a 

dimensão meramente normativa. Neste sentido, a Gramática deve ser entendida não 

apenas como um conjunto de regras a memorizar, mas como um campo fértil para a 

construção de saberes que articulam competências linguísticas, científicas, cognitivas e 

sociais. Esta perspetiva coaduna-se com as orientações dos documentos matrizes da 

disciplina de Português, nomeadamente as Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) e o 

Perfil dos alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017). 

Apesar das tentativas de revalorização do ensino da Gramática, nomeadamente através 

de revisões programáticas e da elaboração de novos manuais (Silva, 2016), a realidade 

das salas de aula demonstra que a prática pedagógica continua, em muitos casos, a não 

refletir plenamente as orientações oficiais. O peso atribuído à educação literária nos 

documentos orientadores e nos exames nacionais, aliado à gestão de tempo imposta 

por programas extensos, perpetua a secundarização da Gramática e conduz a 

aprendizagens pouco duradouras. Assim, os estudantes continuam a encarar a 

Gramática como um objeto de memorização, desprovido de significado, o que se traduz 

em insatisfação, frustração e falta de motivação (Rodrigues et al., 2021). Ademais, 

autores como Silva e Neto (2013) destacam que a dificuldade no ensino-aprendizagem 

da Gramática não reside apenas na sua transformação em conteúdo conceptual, mas 

sobretudo no facto de, durante o processo, esta não ser considerada na sua relação com 

a vida dos professores e dos alunos e, mais concretamente, com os papéis que 

desempenham na escola. 

Neste contexto, a questão central já não reside em discutir a pertinência ou não do 

ensino da Gramática, esta encontra-se amplamente comprovada em termos de 

benefícios cognitivos, comunicativos e sociais, mas em repensar as metodologias de 

ensino adotadas, que, para Silva (2008), devem visar, além do desenvolvimento da 
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consciência linguística dos alunos, “uma lógica de desenvolvimento progressivo do grau 

de dificuldade, hierarquizando os conteúdos a trabalhar do mais simples para o mais 

complexo” (p. 96). Deste modo, a Gramática, enquanto domínio omnipresente no 

currículo de Português (Silva, 2016), deve ser trabalhada de forma a constituir não 

apenas um saber instrumental, mas um espaço de desenvolvimento integral dos alunos, 

capaz de potenciar a sua autonomia linguística e metalinguística, o seu pensamento 

crítico e a sua plena integração cidadã. 

2.2. Consciência linguística e consciência metalinguística 

Tendo em conta os aspetos supramencionados, compreenda-se a distinção entre 

consciência linguística (language awareness) e consciência metalinguística 

(metalinguistic consciousness).  

A consciência linguística contempla um conhecimento implícito ou tácito das 

propriedades da língua (Gombert, 1988), resultado do processo de maturação cognitiva 

(Titone, 1988). Em relação a esta consciência, Duarte (2008) caracteriza-a como “um 

estádio intermédio entre o conhecimento intuitivo da língua e o conhecimento explícito, 

caracterizado por alguma capacidade de distanciamento, reflexão e sistematização” 

(p.18).  

Por seu turno, a consciência metalinguística20 resulta do processo da aprendizagem 

explícita, no qual o conhecimento tácito progride para um “conhecimento deliberado, 

refletido, explícito e sistematizado das propriedades e regras da língua” (Sim-Sim, 1998; 

Silva, 2008). Este conhecimento permite ao indivíduo tratar a língua como qualquer 

outro objeto de estudo e de análise (Gombert, 1988), “facilitando-lhe a identificação das 

 

20 Importa esclarecer que, no contexto deste projeto de investigação, foi adotado o termo consciência 
metalinguística, atendendo ao perfil dos alunos participantes, que se encontravam numa fase inicial de 
desenvolvimento das suas capacidades de análise e reflexão sobre a língua (Gombert, 1992). De acordo 
com Schneider (2019), uma competência corresponde ao resultado de aprendizagens consolidadas e 
traduz-se na capacidade de mobilizar conhecimentos, capacidades e atitudes em contextos reais de 
atuação. Assim, tendo em conta o nível de desenvolvimento observado, não é possível afirmar que os 
alunos se encontravam num estádio de competência metalinguística, mas antes numa etapa anterior, 
caracterizada pela emergência da consciência e do pensamento linguístico-reflexivo. 
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dificuldades no uso da língua e ajudando-a a descobrir as regras gramaticais” (Silva, 

2008, p.100). 

Fala-se, portanto, de um conhecimento explícito da língua no qual ocorre “a progressiva 

consciencialização e sistematização do conhecimento implícito no uso da língua” (Sim-

Sim, Duarte e Ferraz, 1997, p. 30). De forma complementar, Duarte (2008) propõe que 

o estádio de conhecimento explícito da língua abarca a capacidade de: 

“identificar e nomear as unidades da língua (por exemplo, fonemas, sílabas, 

morfemas, palavras, grupos sintácticos, frases), de caracterizar as suas 

propriedades, as suas regras de combinação e os processos que actuam sobre as 

estruturas formadas” (p.17). 

Na verdade, a natureza multifacetada da consciência metalinguística permite que esta 

incida sobre vários domínios da linguagem, podendo ser possível falar de consciência 

metafonológica, metamorfológica, metassintática, metalexical, metatextual, entre 

outras (Gombert, 1992).  

Além disso, a consciência metalinguística tem impacto em diferentes domínios: afetivo, 

social, de performance e cognitivo. No domínio afetivo, segundo Duarte (2014), 

destacam-se critérios como a curiosidade, o interesse e a atenção, considerados 

fundamentais para o sucesso da aprendizagem. Já no domínio social, evidencia-se o seu 

papel na promoção da harmonização entre os indivíduos, sustentada pelo 

reconhecimento e pela valorização da diversidade linguística. No domínio da 

performance, a consciência metalinguística traduz-se no desenvolvimento das 

capacidades de manipulação e de uso que os falantes fazem da própria língua. 

Ao nível cognitivo, Tunmer e Herriman (1984) e Tunmer e Bowey (1984) referem que as 

capacidades metalinguísticas operam como mecanismos de regulação do 

processamento linguístico, permitindo ao indivíduo observar, analisar e manipular 

conscientemente os produtos dos mecanismos mentais, tais como fonemas, palavras e 

frases. Esta capacidade de controlo deliberado sobre a própria atividade cognitiva 

demonstra que a consciência metalinguística não se limita apenas ao conhecimento da 
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língua, mas integra-se num conjunto mais amplo de habilidades cognitivas concernentes 

à metacognição (Gombert, 1996).  

No que concerne à perspetiva cognitivista, Bialystok (1986), citada em Batalha (2018), 

refere que a consciência metalinguística integra o desenvolvimento de duas dimensões 

cognitivas, nomeadamente a análise do conhecimento linguístico em categorias 

estruturadas e o controlo dos processos de atenção que permitem ao sujeito selecionar 

e processar informação linguística específica.  

Por seu turno, Sim-Sim (1998) estabelece uma estreita relação entre a metalinguística e 

a metacognição, sublinhando que o conhecimento metalinguístico resulta “do 

desenvolvimento de processos metacognitivos, quase sempre dependentes da 

instrução formal, como é o caso do ensino da gramática” (p.220).  

O desenvolvimento da consciência metalinguística envolve uma multiplicidade de 

objetivos que se situam tanto no plano linguístico, enquanto competência do indivíduo 

como falante de uma língua, como no plano formativo e social, no qual o indivíduo se 

afirma como agente ativo e reflexivo na sociedade. Neste sentido, Barbeiro (1994) 

identifica como objetivos específicos da consciência metalinguística: reforçar as 

capacidades linguísticas; introduzir os alunos aos conceitos e técnicas fundamentais da 

análise linguística; aumentar a eficácia da comunicação em diferentes línguas; apoiar as 

crianças na superação das dificuldades decorrentes da distância entre a linguagem 

quotidiana e a linguagem escolar e promover a compreensão do valor da linguagem 

como dimensão essencial da vida humana. 

Sim-Sim (1998, p. 224) salienta que as capacidades metalinguísticas surgem na criança 

“após um razoável domínio do conhecimento e uso da linguagem em contexto 

comunicativo”. Nessa linha, Duarte (2014) observa que, quando a criança inicia o 

percurso escolar, já possui algum grau de consciência metalinguística. No entanto, 

Hakes (1982) acrescenta que o desenvolvimento mais aprofundado dessa consciência 

resulta da crescente capacidade de distinguir os aspetos linguísticos dos não linguísticos, 

bem como de diferenciar entre si os diversos elementos linguísticos. Tal capacidade 

decorre dos progressos proporcionados pela aprendizagem formal, que favorece o 
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processamento deliberado e controlado da informação, assim como a focalização 

intencional da atenção sobre a linguagem, com vista à reflexão e à análise.  

Assim, no âmbito educativo, as estratégias aplicadas pelo docente possuem particular 

relevância para o desenvolvimento da consciência metalinguística. Segundo Franchi 

(2006), a atuação do professor deve consistir em criar situações específicas de 

linguagem, orientadas para propósitos igualmente específicos, que possibilitem ao 

aluno operar sobre a língua. Neste sentido, as atividades epilinguísticas, isto é, “activités 

metalinguistiques inconscientes, posant par définition que le caractere réfléchi ou 

délibéré est inhérent à l’activité métalinguistique au sens strict” (Gombert, 1990, p. 22), 

assumem um papel central, permitindo o manejo, em grande parte inconsciente, da 

língua, através de procedimentos como comparações e paráfrases. Tais práticas, 

segundo Franchi (2006, p. 98), constituem a base para “um trabalho inteligente de 

sistematização gramatical”, que, quando exercitado de forma contínua, conduz 

naturalmente os alunos às atividades de análise metalinguística (ibidem). Por sua vez, 

Lessa e Soares (2021), com base na proposta de Franchi (2006), sustentam que a 

atividade metalinguística abarca “a prática de levar a atenção às atividades 

epilinguísticas e verbalizar sobre tais processos cognitivos, a partir do reconhecimento 

da língua escrita como sistema notacional” (p. 115). 

Pascual (2013), sustentado na proposta de Milian e Camps (2005), refere que as 

operações metalinguísticas podem manifestar-se em três níveis distintos, de acordo 

com o grau de consciência e de explicitação: (i) implícito, relacionado com a aquisição e 

o uso da língua, observável em paráfrases, escolhas e substituições lexicais; (ii) 

procedimental, expresso em reformulações, dúvidas ou autocorreções para garantir 

gramaticalidade ou adequação discursiva, mas sem explicitação ou justificação 

consciente; (iii) reflexivo, referente a uma atividade analítica e consciente sobre a 

estrutura e os usos da língua, possível apenas em contextos de aprendizagem (p.36). 

É precisamente neste último nível que se configura um conhecimento declarativo da 

Gramática, apresentado em linguagem quotidiana ou disciplinar. Não obstante, o uso 

da metalinguagem não deve corresponder somente a uma descrição linguística, mas, 

também, à sistematização da reflexão metalinguística, uma vez que trata o uso de 
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conceitos específicos que permitem, por um lado, categorizar e construir uma 

organização de conjunto (Pascual, 2013) e, por outro, regular o próprio processamento 

linguístico (Almeida, 2019). 

Ao mesmo tempo, Silva (2013) sublinha a necessidade da existência de uma base 

terminológica sólida e coerente que funcione como ponto de apoio para o trabalho 

linguístico a desenvolver ao longo dos diversos níveis de ensino. A nomenclatura 

gramatical revela-se particularmente importante quando se trata de abordar o 

funcionamento interno da língua, exigindo-se, neste âmbito, uma clara distinção entre 

o objeto de análise, a própria língua portuguesa e os instrumentos linguísticos utilizados 

para a sua descrição e interpretação. Como a autora observa, “É com a língua que se 

estuda a língua e daí advém, justamente, a necessidade de uma metalinguagem que 

permita criar a tal distância que possibilite ao indivíduo analisar o funcionamento da 

língua, recorrendo à própria língua” (Silva, 2013, p. 95). 

Cumpre ainda ressaltar que, no contexto educativo, a função da metalinguagem não se 

restringe à nomeação de categorias gramaticais, mas estende-se à mediação do 

pensamento sobre o funcionamento da linguagem, promovendo a reflexão crítica e a 

construção sistemática do saber linguístico (Lessa e Soares, 2021). 

Neste quadro, é importante reconhecer que o sistema gramatical não surge de forma 

isolada em relação aos restantes domínios da língua. Aliás, como assinala Bartra (2009), 

há uma relação de interdependência entre o léxico e a Gramática, sendo a aquisição 

lexical um fator determinante na aprendizagem dos conteúdos gramaticais. Por sua vez, 

Pliássova (2005) acrescenta que a consciência metalinguística abrangeria também uma 

consciência de natureza léxico-gramatical, a qual permitiria refletir conscientemente 

sobre a articulação entre o léxico e as estruturas gramaticais da língua, tanto na 

compreensão como na produção de enunciados. 

É possível dizer que o conhecimento metalinguístico envolve um processo de formação 

conceitual (Chen e Myhill, 2016). A proposta de Vygotsky (1998; 2014)  explica melhor 

este processo, na medida em que o autor sugere que os conceitos são instrumentos 

culturais que orientam as ações dos indivíduos nas suas relações com o mundo e 
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integram um complexo sistema de inter-relações. É através desta rede de significados, 

em constante transformação e atualização, que o indivíduo configura as suas 

representações do mundo (Oliveira, 2005).  

Neste processo, a palavra constitui-se como o signo mediador da construção conceptual 

(Vygotsky, 1998; 2014). Da mesma forma, para Vygotsky, os conceitos revelam a sua 

essência nas relações entre o indivíduo e os objetos num contexto histórico-cultural 

específico que lhes atribui significado, não se tratando de um mero conjunto de ligações 

associativas que se assimila através da memória, mas de um autêntico e pleno ato do 

pensamento.  

É neste enquadramento que o autor distingue os conceitos espontâneos dos conceitos 

científicos.  De uma forma geral, os conceitos espontâneos “son propios de las 

capacidades de conceptualización propiamente humanes y se desarrollan de manera 

espontánea sin enseñanza específica” (Camps, 2019, p. 14), sendo, por isso, indutivos, 

pouco sistemáticos e dependentes de fatores contextuais e percetivos. Ademais, são 

construídos fora do contexto escolar, formando categorias ontológicas, que resultam 

nas representações do mundo que o indivíduo detém. Em contrapartida, os conceitos 

científicos representam “la generalización de la experiencia humana sintetizada en la 

ciencia. Implican generalización y sistematización y están disponibles para ser aplicados 

a otros contextos.” (ibidem). Por outras palavras, não se trata de um processo 

espontâneo em que os conceitos se adquirem de forma consciente, sendo uma 

consequência da experiência de aprendizagem formal e fornecendo estruturas para a 

elevação do nível de consciência e para a sua manipulação deliberada (Schroeder, 2007). 

Para Chen e Myhill (2016), os conceitos gramaticais podem ser compreendidos como 

conceitos científicos, conforme a perspetiva teórica de Vygotsky (1998; 2014) na medida 

em que pode argumentar-se que os processos de abstração e sistematização também 

se aplicam a este tipo de conceitos. Além disso, compreender as formas pelas quais as 

propriedades definidoras de um conceito gramatical são identificadas, explicadas e 

relacionadas, ajudará a esclarecer as características da compreensão metalinguística 

que os discentes possuem. 
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Concluindo, o desenvolvimento e consolidação da consciência metalinguística 

pressupõem que o professor de língua materna, atuando em Zona de Desenvolvimento 

Proximal21 (ZDP) (Vygotsky, 1998), promova um ensino reflexivo e sistemático da 

Gramática (Silvano e Rodrigues, 2010), sustentado em estratégias pedagógicas que 

favoreçam o desenvolvimento gradual da consciência linguística dos alunos até níveis 

superiores de conhecimento explícito (Duarte, 2008, p. 10), recorrendo, de forma 

oportuna, a uma metalinguagem coerente e explícita (Fonseca e Fonseca, 1977). Em 

última instância, trata-se de aplicar “estratégias de didática da língua, especialmente 

dirigidas à tarefa de ‘criar consciência’, i.e., de conhecer, ou melhor, ‘reconhecer o que 

se sabe’” (Faria, 1995, citado por Rodrigues, 2000, p. 235).  

2.3. Estratégias de ensino da Gramática 

Para Roldão (2009, p. 57), “o elemento definidor de uma estratégia de ensino prende-

se com o seu grau de conceção intencional e orientador de um conjunto organizado de 

ação para a melhor consecução de uma determinada aprendizagem”. Por outras 

palavras, uma estratégia de ensino não resulta do acaso, mas sim de uma planificação 

intencional, na qual o docente, considerando o contexto educativo em que atua, 

mobiliza métodos, procedimentos e recursos adequados, com o objetivo de promover 

a aprendizagem de forma eficaz.  

No contexto do ensino da Gramática, não têm faltado críticas à forma como esta tem 

sido abordada nas salas de aula, afirmando-se mesmo que “ensinar Gramática em sala 

de aula é inútil, se não prejudicial, dados os métodos com que isso vem sendo feito” 

(Luft, 1985, p. 97). A seleção metodológica não é, de forma alguma, neutra, dado que 

tais decisões se repercutem nos resultados de aprendizagem e na perceção dos alunos 

em relação à disciplina e aos conteúdos (Zhang et al., 2024). No caso específico da 

Gramática, essa mostra-se tendencialmente negativa: “A gramática parece não 

entusiasmar os alunos […] Geralmente os alunos consideram-na entediante e inútil” 

 

21 Para Vygotsky (1998), a Zona de Desenvolvimento Proximal corresponde ao conjunto de capacidades 
que o aluno ainda não domina de forma autónoma, mas que é capaz de desenvolver com o apoio do 
professor ou de um par mais experiente. 
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(Xavier, 2013, p. 140). Neste cenário, cabe ao professor de português a difícil de tarefa 

de “desconstruir esta ideia e demonstrar a utilidade da Gramática. Para isso, é 

fundamental adequar as estratégias de ensino da Gramática aos objetivos e conteúdos 

a tratar em sala de aula” (Xavier, 2013, p. 139). 

Segundo Costa e Rodrigues (2019), embora não exista investigação baseada em sala de 

aula que possa descrever sistematicamente os procedimentos utilizados pelos 

professores para ensinar Gramática, destacam-se indícios que apontam para a 

coexistência de dois modelos: um transmissivo, centrado na exposição direta do 

conhecimento pelo professor, cabendo ao aluno, um agente secundário neste modelo, 

praticar os conteúdos apresentados e ser avaliado com base no que aprendeu; outro 

construtivista e reflexivo, que assenta na descoberta do conhecimento por parte dos 

alunos, a partir de situações de ensino-aprendizagem intencionalmente estruturadas 

pelo professor. 

Para Richards e Reppen (2014), o processo de aprendizagem da Gramática é complexo, 

multifacetado e prolongado, e nenhuma abordagem pedagógica isolada pode 

reivindicar prioridade no ensino (p. 11). Por esse motivo, revela-se produtivo recorrer a 

uma combinação de abordagens variadas, de modo a lidar de forma mais eficaz com a 

complexidade envolvida na aprendizagem de um sistema gramatical. 

Neste sentido, importa explorar brevemente as abordagens tradicionais de carácter 

dedutivo, centradas no ensino transmissivo da Gramática, e, em contraciclo, as 

metodologias reflexivas de ensino, com especial destaque para o trabalho laboratorial 

(Duarte, 1992, 1996, 1997, 2008). 

2.3.1. Método dedutivo vs. Método indutivo 

A abordagem dedutiva no ensino e aprendizagem da Gramática tem prevalecido como 

a metodologia preferencial nos docentes e nos materiais didáticos adotados pelos 

mesmos (Rodrigues et al., 2021). Esta abordagem pedagógica apoia-se em exposições 

orais de conteúdos organizados segundo uma sequência mecânica, “termo, definição, 

exemplificação” (Rodrigues et al., 2021, p. 505), na qual o docente parte da 

apresentação de um conceito gramatical, seguido da apresentação de exemplos, que, 
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por sua vez, são seguidos de uma “bateria de exercícios, cujo objetivo é permitir a 

tomada de consciência dos novos conceitos através da repetição e da mecanização” 

(ibidem).  

Nesta dinâmica, embora se pressuponha alguma atividade cognitiva da parte do aluno, 

previstas nas fases de observação e de aplicação de regras, este é colocado na periferia 

da dinâmica comunicativa em relação ao docente, posicionando-se como um mero 

recetor de conteúdos declarativos, que são, numa fase subsequente, mecanicamente 

reproduzidos por meio de exercícios baseados nos modelos apresentados pelo 

professor (Figueiredo, 2005).  

Trata-se, portanto, de uma abordagem reducionista do potencial conceptual da 

Gramática, restringindo os itens gramaticais “a intrusões arbitrárias, pouco 

aprofundadas, numa fuga à verdadeira reflexão linguística contextualizada” (Rodrigues, 

2000, p. 227). Além disso, este modelo é geralmente combinado com uma postura  

pouco flexível  do professor, o qual recorre a um “discurso compacto, pré-definido, 

fechado sobre si mesmo” (Rodrigues, 2000, p. 228). Aliás, não é por acaso que Moreira 

(2012) classifica a aprendizagem mecânica como “aquela praticamente sem significado, 

puramente memorística, que serve para as provas e é esquecida, apagada, logo após. 

Em linguagem coloquial, a aprendizagem mecânica é a conhecida decoreba, tão utilizada 

pelos alunos e tão incentivada na escola” (p. 12). Por essa razão, não constitui uma 

prática que favoreça “o desenvolvimento de habilidades cognitivas de alto nível” 

(Rodrigues et al., 2021, p. 505), uma vez que não ocorre a reconciliação integradora dos 

conhecimentos aprendidos. Dessa forma, o impacto sobre a aprendizagem dos alunos é 

fraco, pois um conceito memorizado, isolado e sem qualquer relação conceptual 

significativa com outros conceitos, tende a ser eliminado da estrutura cognitiva do 

indivíduo. 

Assim, embora este método apresente, segundo Costa (2010), vantagens como o treino 

das capacidades de memória dos alunos e a economia de tempo dedicado ao ensino e 

à aprendizagem dos conteúdos, a sua utilização acaba, na maioria dos casos, por gerar 

nos discentes uma perceção de inutilidade e contraproducência relativamente aos 

conteúdos gramaticais (Xavier, 2013; Rodrigues et al., 2021). Por essa razão, como 
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refere Rodrigues (2000) “o professor deveria promover, junto dos seus alunos, uma 

prática de reflexão da língua, considerando que a aquisição de um saber explicativo ou 

metalinguístico cumpre a sua função ao «fazer conhecer bem aquilo que se sabe que 

existe»” (Faria, 1995, citada em Rodrigues, 2000, p. 228). 

Neste cenário, assiste-se a uma emergência de abordagens reflexivas da língua, assentes 

na aprendizagem pela descoberta (Hudson, 1992), que relegam para segundo plano os 

modelos dedutivos, expositivos e centrados na figura do professor. 

Em conformidade com esta perspetiva, Ausubel (2000, p. 7) sublinha que: 

“não é de surpreender que alguns dos programas de aprendizagem de ensino-

recepção expositivo nas escolas, mais flagrantemente absurdos e mal 

concebidos, tenham resultado num inequívoco fracasso dos esforços de 

aprendizagem dos alunos, com a consequente rejeição destas práticas por parte 

de muitos professores a favor das novas abordagens de descoberta”. 

Uma abordagem assente nos princípios da descoberta pressupõe que o aluno 

inicialmente explore e identifique por si mesmo o conteúdo a ser aprendido (Moreira, 

2012). No entanto, uma vez que o novo conhecimento é descoberto, é necessário que 

o aluno possua um conhecimento prévio relevante e esteja motivado ou predisposto 

para aprender (Rodrigues et al., 2021). 

Em termos práticos, diferentemente das abordagens tradicionais, este modelo, assente 

no trabalho experimental e reflexivo, parte dos exemplos para a regra, levando os 

alunos a trabalhar “a língua, a construir e a desconstruir as frases e as sequências de 

unidades, a observar regularidades e a formular generalizações sobre essas 

regularidades” (Brito et al., 2019, p. 52). Assim, o professor apresenta inicialmente 

exemplos do conteúdo gramatical e incentiva os alunos a identificar padrões e formular 

generalizações próprias. Numa fase subsequente, os estudantes são convidados a 

refletir sobre essas conclusões, construindo significado a partir do conhecimento prévio.  

Diferentemente do modelo dedutivo, esta abordagem evita a aplicação rígida e 

dogmática dos métodos linguísticos, que frequentemente resultam em atividades 

“repetitivas e desprovidas de interesse”, levando à desmotivação dos alunos 
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(Figueiredo, 2005, p. 107).  Ademais, a aprendizagem baseada nesses pressupostos 

metodológicos já se encontra nas estruturas cognitivas dos alunos, aproximando-se de 

um processo de aquisição mais “natural” e espontâneo da língua. Como Thornbury 

(1999, p. 49) esclarece: 

“The inductive route would seem, on the face of it, to be the way one’s first 

language is acquired: simply through exposure to a massive amount of input the 

regularities and patterns of the language become evident, independent of 

conscious study and explicit rule formulation. Induction, or learning through 

experience, is seen as the 'natural' route to learning”. 

Desta forma, nesta abordagem o discente recupera a sua centralidade no processo de 

ensino e aprendizagem, na medida em que utiliza o seu conhecimento implícito da 

língua, adquirido como falante nativo, para transformá-lo em conhecimento explícito, 

refletindo sobre as regras e princípios que regem a linguagem (Figueiredo, 2005). Ao 

docente, por sua vez, cabe a tarefa de mediador no alargamento gradual do 

conhecimento linguístico, ajustando estratégias pedagógicas às necessidades do corpo 

discente (Arends, 1995; Silvano, 2014).  

2.3.2.  Laboratório gramatical 

No âmbito das metodologias potenciadoras de uma aprendizagem significativa e do 

desenvolvimento da consciência linguística, destaca-se o laboratório gramatical, 

designado inicialmente como oficina gramatical, proposto pela primeira vez no artigo 

“Oficina gramatical: contextos de uso obrigatório do conjuntivo”, em 1992, por Inês 

Duarte.  

Para a autora, a reflexão sobre o conhecimento explícito da língua deve passar pelos 

princípios do método científico, sendo, por isso, fundamental “dar aos alunos, nas aulas 

de Português, múltiplas ocasiões para um trabalho “laboratorial” sobre a língua, 

desligado dos objectivos comunicativos com que a utilizamos como falantes (Duarte, 

1992, p. 165).  Para a autora, o estudo gramatical deveria “assumir a forma de uma 

reflexão sobre a estrutura e o funcionamento da língua, orientada pelo professor como 

uma actividade de descoberta” (Duarte, 1997, p.73). 
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Neste enquadramento, o aluno é reposicionado no centro do processo de ensino e 

aprendizagem, assumindo um papel ativo na construção do conhecimento, alcançado 

por meio da descoberta e da reflexão (Silvano e Rodrigues, 2010). Com efeito, esta 

metodologia é fundamental no âmbito do objetivo cognitivo geral da promoção do 

conhecimento explícito da língua: a aprendizagem do método científico e o treino do 

pensamento analítico (Duarte, 2000), nos quais se recorre a processos sistemáticos de 

observação e interpretação, análogos aos que estruturam o trabalho cognitivo noutras 

áreas curriculares (Silva, 2008). 

Além disso, ao assentarem na compreensão dos dados e promoverem um 

processamento mais profundo da informação, estas atividades favorecem uma 

aprendizagem que vai além da simples memorização de paradigmas e regras (Duarte, 

2008). Deste modo, esta abordagem não só facilita a retenção a longo prazo, como 

também pode ser percecionada pelos alunos como um desafio intelectualmente 

estimulante (Costa et al., 2011).  

Na sequência da natureza científica e instrumental deste procedimento, a aprendizagem 

de um novo conteúdo passaria por um processo distribuído em quatro fases, 

nomeadamente: 1. Apresentação dos dados; 2. Problematização, análise e 

compreensão dos dados; 3. Realização de exercícios de treino; 4. Avaliação da 

aprendizagem realizada (Duarte 1992; 1996; 1997; 2008). 

Partindo destas 4 fases, Silvano e Rodrigues (2010) desdobram as referidas etapas em 

dez tarefas: 
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Tabela 1  – Fases e tarefas do laboratório gramatical 

Fonte: Silvano e Rodrigues (2010, p. 280) 

O laboratório gramatical configura-se, portanto, como um espaço de exploração ativa 

em que a aprendizagem parte de situações-problema ou de dúvidas reais dos alunos, 

permitindo que o conhecimento implícito seja gradualmente transformado em 

conhecimento explícito. De acordo com Bruner (1996), este processo de descoberta 

orientada favorece uma construção autónoma do saber, na medida em que o aluno 

participa ativamente na formulação de hipóteses e na validação de regras da língua que 

utiliza. 

Para que tal percurso seja eficaz, é essencial que as atividades sejam organizadas de 

forma sequencial e progressiva, respeitando o princípio vygotskyano da ZDP (Vygotsky, 

1998; 2014), segundo o qual cada nova etapa deve apoiar-se na consolidação da 
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anterior. Neste sentido, a gradação da complexidade das tarefas deve articular-se com 

referenciais como a Taxonomia de Bloom, que orienta o desenvolvimento cognitivo 

através de níveis crescentes de exigência (Ferraz e Belhot, 2010).  

No decurso da fase exploratória, o aluno é conduzido a interagir ativamente com os 

enunciados, realizando operações no eixo paradigmático e sintagmático, o que lhe 

permite identificar padrões de funcionamento e levantar hipóteses sobre a 

aceitabilidade linguística das construções analisadas (Xavier, 2012). Tal abordagem 

conduz a uma aprendizagem mais sólida e duradoura, uma vez que, como salienta 

Novak (2010, p. 68), “knowledge acquired meaningfully is retained longer”, ou seja, o 

conhecimento construído de forma significativa tende a ser mais estável e a permanecer 

na memória a longo prazo. 

Concluída a fase de descoberta, segue-se a etapa de exercitação e reflexão, em que os 

alunos aplicam os conhecimentos construídos, testando as hipóteses formuladas e 

consolidando o novo saber gramatical. Este momento assume um carácter colaborativo, 

pois a interação com os colegas e com o professor contribui para o esclarecimento de 

dúvidas e o aprofundamento da compreensão. Por fim, a avaliação contínua assume um 

papel estruturante, não apenas como instrumento de diagnóstico das dificuldades dos 

alunos, mas também como meio de autorregulação do trabalho docente, permitindo 

ajustar estratégias e promover um processo de ensino-aprendizagem mais responsivo e 

dinâmico. 

Desta forma, o trabalho laboratorial promove a reflexão metalinguística, possibilitando 

a utilização informal da língua para partilhar hipóteses, explicitar estratégias e formular 

conclusões sobre o seu próprio funcionamento (Fontich e Camps, 2014). Em contraste 

com o modelo tradicional de ensino da Gramática, esta abordagem favorece “o 

desenvolvimento da consciência linguística e do conhecimento explícito da língua, a par 

de competências transversais como a resolução de problemas, a autonomia e o 

pensamento crítico, potenciando aprendizagens diversificadas e significativas” (Pedreira 

et al. 2019, p. 140). 

2.3.3.  Teoria da Aprendizagem Significativa 
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Na esteira da aprendizagem por descoberta, definida como o processo em que o aluno 

“adquire os conhecimentos por si mesmo, ou seja, redescobre-os, sem que lhes dê uma 

organização prévia” (Ontoria et al., 1994, p. 11), David Ausubel (1918-2008), precursor 

da Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS), contrapõe à aprendizagem memorística 

ou repetitiva a aprendizagem significativa22.  

Para o autor, na aprendizagem por memorização: 

 “a nova informação não se associa com os conceitos pré-existentes na estrutura 

cognitiva e, portanto, produz-se uma interação mínima ou nula entre a 

informação recentemente adquirida e a informação já armazenada” (Novak, 

1985, citado em Ontoria et al. 1994, p.11).  

Trata-se, portanto, de uma aprendizagem mecânica (e, por isso, não significativa), na 

qual o material se relaciona de uma forma arbitrária e literal, não havendo uma 

ancoragem23 com o conhecimento já existente na estrutura do indivíduo (Novak e 

Cañas, 2010). Além disso, não se verifica uma implicação afetiva nesta relação, uma vez 

que não é “evidente uma disposição positiva face à aprendizagem” (Ontoria et al., 1994, 

p. 12). 

A TAS é apresentada numa perspetiva de desenvolvimento cognitivo, centrando-se na 

transformação da estrutura cognitiva do indivíduo, entendida como a forma como o 

conhecimento está organizado, estabilizado e acessível num dado domínio, o que 

influencia diretamente a sua capacidade de integrar novas aprendizagens de forma 

significativa (Ausubel e Fitzgerald, 1961). 

Segundo esta abordagem de aprendizagem, as ideias expressas simbolicamente devem 

interagir de forma substantiva (isto é, não literal) e não arbitrária com o conhecimento 

 

22 No entanto, importa destacar que, como salientam Ontoria et al. (1994, p. 12), “Ausubel não concebe 
estas duas classes de aprendizagem como contraposições radicais, pelo facto de as considerar como um 
continuum. Tanto a aprendizagem repetitiva como a significativa podem ocorrer por descoberta”. Assim, 
mais do que categorias mutuamente exclusivas, estes modos de aprender coexistem num espectro, 
variando consoante o processo que se utilize na sua aplicação ao nível metodológico. 
23 “Ancoragem é uma metáfora. Diz-se que certos conhecimentos prévios funcionam como ideias-âncora 
e se lhes dá o nome de subsunçores. Quer dizer, os novos conhecimentos se ancoram em conhecimentos 
preexistentes e assim adquirem significados” (Moreira, 2012, p. 9). 
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previamente existente na estrutura cognitiva do discente (Ausubel, 2000). De acordo 

com Moreira (2012), a dimensão não arbitrária indica que o conteúdo potencialmente 

significativo não se relacionará de forma aleatória com o conhecimento já existente na 

estrutura cognitiva do aprendente, associando-se apenas a conhecimentos relevantes, 

designados por Ausubel, como subsunçores ou ideias-âncora. Com efeito, é o subsunçor 

ou a ideia-âncora que  

“permite dar significado a um novo conhecimento que lhe é apresentado ou por 

ele descoberto. Tanto por recepção como por descobrimento, a atribuição de 

significados a novos conhecimentos depende da existência de conhecimentos 

prévios especificamente relevantes e da interação com eles” (Moreira, 2012, p. 

2). 

Por sua vez, uma aprendizagem significativa é também substantiva ou não literal, na 

medida em que a apropriação do novo conteúdo à estrutura cognitiva do indivíduo é 

estabelecida por meio da substância do conhecimento. Deste processo de interação 

resulta que “os novos conhecimentos adquirem significado para o sujeito e os 

conhecimentos prévios adquirem novos significados ou maior estabilidade cognitiva” 

(Moreira, 2012, p. 2). 

Desta forma, a Teoria da Aprendizagem Significativa assenta no princípio de que o 

conhecimento prévio constitui a variável isolada que mais influencia a aquisição 

significativa de novos conhecimentos (Moreira, 2012). Aliás, como reforçam Ausubel et 

al. (1980, p. 137), “o fator singular mais importante que influencia a aprendizagem é 

aquilo que o aprendiz já conhece”. 

Ora, esta é uma proposição subjacente a qualquer teoria cognitiva-construtivista, na 

qual se inscreve a TAS (Ausubel, 2000; Valadares e Moreira, 2009; Moreira, 2012). Por 

um lado, é cognitiva, na medida em que se centra nos processos de compreensão, 

transformação, armazenamento e utilização da informação. Por outro, é construtivista, 

uma vez que reconhece que é o próprio sujeito quem constrói o conhecimento, 

assumindo um papel ativo no processo de aprendizagem (Valadares e Moreira, 2009). 
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Para Ausubel et al. (1980), duas são as condições necessárias para que a aprendizagem 

significativa ocorra. Primeiramente, o material (ou conteúdo cultural) dever ser 

potencialmente significativo, na medida em que pode ser relacionado “de modo não 

arbitrário, superficial e objectivo, com a estrutura cognitiva de um determinado 

indivíduo” (Ontoria et al., 1994, p.14). Por outro lado, além da significatividade lógica, o 

material de aprendizagem deve ser acompanhado por uma potencial significatividade 

psicológica, isto é, uma predisposição para aprender, que “possa significar algo para o 

aluno e o leve a tomar a decisão intencionada de o relacionar não arbitrariamente com 

os seus próprios conhecimentos” (Ontoria et al., 1994, p. 15). Nesta conjuntura, o 

discente deve predispor-se a “relacionar (diferenciando e integrando) interativamente 

os novos conhecimentos à sua estrutura cognitiva prévia, modificando-a, enriquecendo-

a, elaborando-a e dando significados a esses conhecimentos” (Moreira, 2012, p. 8). 

Assim, da relação entre a estrutura cognitiva do aprendente e o conteúdo de 

aprendizagem resultaria uma autêntica assimilação entre os prévios e novos 

significados, configurando uma estrutura cognitiva mais organizada, ampliada e 

diferenciada da original. 

Para Ausubel (2000), a aprendizagem significativa é, sobretudo, uma aprendizagem por 

receção, sendo que geralmente é apresentado ao aprendiz o conteúdo principal daquilo 

que o docente quer que o mesmo aprenda. Nesta conjuntura, de acordo com o autor, 

exige-se apenas que “compreenda o material e o incorpore na própria estrutura 

cognitiva, de forma a ficar disponível quer para a reprodução, para aprendizagem 

relacionada, quer para resolução de problemas no futuro” (Ausubel, 2000, p. 6). 

Em função do grau crescente de complexidade, Ausubel (2000) distingue três tipos 

básicos de aprendizagem por receção significativa: de representações, de conceitos e de 

proposições. 

Primeiramente, a aprendizagem de representações ou representacional, próxima da 

aprendizagem por memorização, é a “que ocorre quando símbolos arbitrários passam a 

representar, em significado, determinados objetos ou eventos em uma relação unívoca, 

quer dizer, o símbolo significa apenas o referente que representa” (Moreira, 2012, p. 6). 

Por outras palavras, trata-se de apreender o significado das palavras isoladas ou dos 
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símbolos, estando, por isso, vinculado ao processo de aquisição de vocabulário (Ontoria 

et al., 1994). Inicialmente, cada termo é associado a uma imagem mental concreta do 

seu referente, no entanto, à medida que o vocabulário se expande, diferentes palavras 

podem ser mobilizadas para representar os mesmos objetos ou acontecimentos. 

Por seu turno, a aprendizagem de conceitos ou conceptual constitui um prolongamento 

da aprendizagem representacional, operando num patamar mais abstrato, uma vez que 

os conceitos são, em grande medida, adquiridos por meio do domínio prévio dos seus 

referentes linguísticos, ou seja, da aprendizagem representacional (Ausubel, 2000). 

Neste quadro, o autor define o conceito como “objectos, eventos, situações ou 

propriedades que possuem atributos de critério comum e que se designam mediante 

algum símbolo ou signo” (Ausubel, 2000, p. 2). Verificam-se dois métodos gerais de 

aprendizagem conceptual: a formação conceptual, verificada primariamente em 

crianças jovens, na qual “os atributos específicos dos conceitos adquirem-se através de 

experiências directas, i.e., através de fases sucessivas de formulação de hipóteses, 

testes e generalização” (ibidem); e a assimilação conceptual, forma dominante de 

aprendizagem conceptual nas crianças em idade escolar e nos adultos, que permite 

“relacionar os novos conceitos com os já existentes, formando estruturas conceptuais” 

(Ontoria et al., 1994, p. 16). 

Por fim, a aprendizagem de proposições ou proposicional, embora assente no 

conhecimento prévio de conceitos (ideias unitárias genéricas ou categóricas) e símbolos, 

envolve operações cognitivas mais complexas do que a simples atribuição de significado 

a palavras isoladas. Trata-se, como explicam Ontoria et al. (1994, p. 17), de “combinar 

ou relacionar palavras individuais entre si, cada uma das quais com um referente 

distinto”. Assim, esta forma de aprendizagem implica a articulação de múltiplos 

conceitos que, ao interagirem entre si e com a estrutura cognitiva do sujeito, originam 

significados compostos. Tais significados correspondem às proposições, entendidas por 

Novak (1981, p. 192) como “dois ou mais conceitos ligados em uma unidade semântica”. 

Em acréscimo, a aquisição das proposições só pode ocorrer por meio da assimilação 

(Ausubel, 2000). 
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No que concerne ao processo de assimilação cognitiva, este é entendido como “o 

resultado da interação que tem lugar entre o novo material que se vai aprender e a 

estrutura cognitiva existente” (Ausubel, 2000, p. 84), concretizando-se através de três 

modalidades fundamentais de aprendizagem significativa: a aprendizagem 

subordinada, a superordenada e a combinatória. 

A aprendizagem significativa é classificada como subordinada “quando o material a ser 

aprendido é assimilado por um subsunçor mais inclusivo existente na estrutura 

cognitiva” (Ferro e Paixão, 2017, p. 60). Desta forma, uma vez que os conhecimentos 

prévios na estrutura cognitiva são mais gerais e inclusivos do que os novos 

conhecimentos potencialmente significativos, estabelece-se relação de subordinação da 

nova informação. Dá-se, portanto, “uma diferenciação progressiva dos conceitos 

existentes em vários de nível inferior de abstração” (Ontoria et al., 1994, p. 18). Tal 

relação fica evidente, por exemplo, quando o aluno interliga conceitos de novas orações 

subordinadas (adverbial, substantiva, adjetiva) com aqueles conceitos que ele já possui 

de uma representação de oração. À medida que esse conceito inicial vai sendo 

reestruturado, torna-se progressivamente mais elaborado e abstrato, podendo 

funcionar como subsunçor para a integração de novos conhecimentos potencialmente 

significativos (Ausubel, 2000). 

Por sua vez, a aprendizagem superordenada ocorre quando um conceito ou proposição 

é mais geral ou inclusivo do que aqueles presentes na estrutura cognitiva do indivíduo. 

Neste contexto, os conhecimentos prévios são reconhecidos como casos singulares de 

um novo conhecimento que os subordina, acarretando uma reorganização na sua 

estrutura cognitiva. Sendo este um processo que se dá “de baixo para cima, produzindo 

uma reconciliação integradora entre os traços ou atributos de vários conceitos que dão 

lugar a outro mais geral [supraordenado]” (Ontoria et al., 1994, p. 19). Por exemplo, este 

tipo de aprendizagem verifica-se se o aprendente não possuir conhecimento do 

conceito “oração” e aprender o que é uma oração subordinada, oração subordinada 

substantiva, uma oração subordinada adjetiva. O aluno será capaz de estabelecer 

relações entre diferentes tipos de orações, chegando de forma indutiva ao conceito de 

“oração”. 
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Já na aprendizagem combinatória, diferentemente da subordinada e superordenada, os 

conhecimentos presentes na estrutura do indivíduo e os novos conhecimentos não 

estabelecem uma relação hierárquica, estando ambos ao mesmo nível na estrutura 

conceptual, não sendo algumas dessas relações mais específicas nem mais inclusivas do 

que os conhecimentos originais (Moreira, 2012). Por essa razão, como refere Ferro e 

Paixão (2017, p. 61), os conceitos “só podem ser relacionados de forma geral, tornando-

se mais difícil aprendê-los e recordá-los”. A título de exemplo, Moreira (2012, p. 16) 

refere que, “para entender relações escola-sociedade, ou perguntas do tipo ‘Que escola 

a sociedade quer?’, provavelmente não é suficiente conhecer apenas os conceitos de 

escola e de sociedade”. 

Assim, a Teoria da Assimilação pressupõe, independentemente da sua organização, uma 

relação entre as novas informações e os aspetos preexistentes relevantes na estrutura 

cognitiva do indivíduo e “quer as informações recentemente adquiridas, quer a 

estrutura sofrem alterações durante o processo” (Ausubel, 2000, p. 111). 

No decurso da aprendizagem significativa, o aprendente vai diferenciando 

progressivamente e, ao mesmo tempo, reconciliando integradamente os novos 

conhecimentos que interagem com os já existentes na sua estrutura cognitiva. Estes 

processos permitem que o aluno organize hierarquicamente a sua estrutura cognitiva. 

Compreende-se, por isso, que alguns subsunçores são mais gerais e mais inclusivos do 

que outros. Contudo, em consequência dos processos de diferenciação progressiva e de 

reconciliação integradora, a estrutura cognitiva pode reorganizar-se e modificar-se, 

conforme apresentado na Figura 4.  

 

 

 

 

 

Figura 4 – Diferenciação progressiva e reconciliação integradora 
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Fonte: Moreira (2012, p. 19) 

A diferenciação progressiva, como anteriormente referido, relaciona-se com a 

aprendizagem subordinada, uma vez que neste tipo de aprendizagem os conceitos 

subsunçores vão-se modificando e tornando cada vez mais diferenciados, “produzindo 

uma estrutura cognitiva organizada hierarquicamente e fortalecendo as possibilidades 

de aprendizagem significativa, à medida que as ideias relevantes que irão ancorar novos 

conceitos tornam-se mais densas” (Ferraz e Paixão, 2017, p. 61). Assim, justifica-se a 

superioridade da aprendizagem subordinativa em relação à superordenada. Além disso, 

no contexto de sala de aula, o processo da diferenciação progressiva resulta 

“num princípio programático da matéria de ensino, cuja recomendação é que o 

professor deve, ao trabalhar um novo conteúdo, apresentar inicialmente os 

conceitos ou ideias mais gerais e abrangentes (inclusivos) e, progressivamente, 

diferenciá-los em termos de detalhes e especificidades” (Ferraz e Paixão, 2017, 

p. 62). 

Para Ausubel, a aplicação deste princípio justifica-se por duas razões fundamentais, 

ambas com particular relevância para o presente relatório de estágio. Em primeiro lugar, 

é cognitivamente mais simples para o ser humano apreender os aspetos diferenciados 

de um todo já previamente compreendido, do que tentar construir a compreensão do 

todo a partir de partes isoladas. Em segundo lugar, porque o conteúdo de uma disciplina 
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tende a organizar-se na estrutura cognitiva de forma hierárquica: as ideias mais gerais e 

inclusivas situam-se no topo dessa hierarquia e, progressivamente, vão integrando 

conceitos, proposições e noções mais específicas e diferenciadas (Ronca, 1980; Moreira, 

1999).  

Na reconciliação integradora, por sua vez, há uma procura por semelhanças e diferenças 

entre os subsunçores que integram a estrutura cognitiva do indivíduo com o objetivo de 

reorganizá-la. Trata-se, por isso, “[d]a recombinação de elementos existentes na 

estrutura cognitiva do sujeito que, no decorrer das aprendizagens superordenada e 

combinatória […] são percebidos como relacionados, podendo assumir uma nova 

organização e um novo significado” (Ferraz e Paixão, 2017, p. 62). 

No entanto, quando faltam conceitos relevantes que possam servir de ancoragem, é 

necessário recorrer a estratégias que preparem a estrutura cognitiva do aprendiz para 

receber e assimilar o novo material. É justamente neste cenário que se inserem os 

organizadores prévios, concebidos por Ausubel (2000) como recursos introdutórios mais 

gerais e inclusivos, apresentados antes da aprendizagem propriamente dita.  

Como a aprendizagem significativa requer a existência de conceitos relevantes já 

presentes na estrutura cognitiva do aluno para servirem de ancoragem, quando tais 

ideias-âncora não estão disponíveis, cabe ao professor recorrer a recursos introdutórios 

mais gerais e inclusivos, apresentados antes do conteúdo propriamente dito (Ausubel 

et al., 1980). A função central destes organizadores é, portanto, estabelecer uma ponte 

cognitiva entre o que o aprendiz já sabe e o que precisa aprender, criando uma 

“armação ideativa” (Ferro e Paixão, 2017, p. 63) que facilite a incorporação estável do 

novo material e aumente a sua discriminabilidade em relação a conceitos próximos ou 

potencialmente conflitantes. Assim, dependendo do grau de familiaridade do aluno com 

os conteúdos, os organizadores podem ter uma dimensão expositiva, quando fornecem 

inclusores para conteúdos pouco conhecidos, ou comparativa, quando visam diferenciar 

e relacionar novas ideias com conceitos já existentes, evitando confusões e ampliando 

a compreensão. 
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É neste enquadramento, fundamentado nos princípios da TAS, que o mapa conceptual 

surge como uma ferramenta de representação do conhecimento do indivíduo. Trata-se 

de um recurso que permite organizar e relacionar conceitos associados a um conteúdo 

específico ou a uma área de estudo, por meio de proposições que expressam essas 

ligações (Novak e Gowin, 1984; Novak e Cañas, 2010). 

2.3.3.1.  Mapa conceptual 

A partir dos pressupostos da Teoria da Aprendizagem Significativa de Ausubel e em 

diálogo com os contributos contemporâneos da epistemologia, Joseph Novak (1932-) 

desenvolveu a estratégia dos mapas conceptuais24, que, desde a década de 70, têm sido 

reconhecidos como instrumentos promotores da aprendizagem significativa, tendo sido 

utilizados por Novak, pela primeira vez, em 1972, num estudo com alunos do ensino 

primário (Novak, 1998). De acordo com o autor, o mapa conceptual permite identificar 

e mobilizar conceitos subsunçores já presentes na estrutura cognitiva do aluno, 

possibilitando ao professor orientar o ensino de modo a favorecer a construção de 

conhecimento conceptual. 

Os mapas conceptuais assentam numa base teórica que privilegia a centralidade do 

aluno no processo de aprendizagem, promovendo o desenvolvimento de competências 

cognitivas e afetivas, não se limitando apenas à repetição mecânica dos conteúdos. 

Neste sentido, esta ferramenta didática deve ser compreendida como uma estratégia 

eficaz de ensino e aprendizagem, com impacto não apenas na construção do 

conhecimento, mas também na dimensão emocional do estudante, ao potenciar a sua 

motivação, envolvimento e sucesso, elementos essenciais para a consolidação e 

retenção de aprendizagens verdadeiramente significativas (Novak e Gowin, 1984).  

Os mapas conceptuais, entre os seus diversos usos didáticos, constituem uma 

ferramenta eficaz para representar a organização hierárquica, conceptual e 

proposicional do conhecimento, funcionando concomitantemente como um 

instrumento metacognitivo que favorece a reorganização das estruturas cognitivas em 

 

24 Na literatura científica são também designados como mapas conceituais (Acordo Ortográfico de 1990) 
ou mapas de conceitos. 
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esquemas cada vez mais integrados e coerentes. Por esse motivo, os mapas conceptuais 

articulam-se de forma coerente com as abordagens construtivistas da aprendizagem, 

dado que promovem a construção ativa do conhecimento e favorecem a reorganização 

significativa das ideias prévias dos alunos (Mendonça, 2012). 

Neste quadro, os mapas conceptuais são definidos por Novak e Cañas (2008, p. 1) como  

“ferramentas gráficas de organização e representação de conhecimento. [Os 

Mapas conceptuais] incluem conceitos, normalmente delimitados em círculos ou 

caixas de um certo tipo, e relações entre esses conceitos, através de uma linha 

de conexão que liga os dois conceitos. As palavras nessa linha referidas como 

palavras de ligação ou frases de ligação, especificam a relação entre os dois 

conceitos”. 

Trata-se, portanto, de um instrumento gráfico e visual que possibilita a representação 

de um conjunto de conceitos articulados de forma substancial e significativa (Novak e 

Gowin, 1984). A sua estrutura assenta em quatro elementos fundamentais: os 

conceitos25, as proposições, as “palavras de enlace” e a pergunta focal.  As proposições 

são formadas pela ligação de dois conceitos, que, por sua vez, se encontram inscritos 

dentro de círculos ou de outras figuras geométricas e são unidos por um termo que 

explicita a relação entre ambos, denominado “palavra de enlace”, frequentemente 

expressa por um verbo ou expressão de ligação (Novak e Cañas, 2010; Moreira, 2012). 

Além disso, a elaboração de uma pergunta de partida ou pergunta focal é também 

sugerida por Novak e Cañas (2006), pois, tal como como explica Antipova (2022, p. 35), 

“a organização conceptual deriva do âmbito temático em que um determinado 

conhecimento se aplica”. Da mesma forma, Assis e Barreto (2025) acrescentam que a 

pergunta focal fornece um critério de seleção dos conceitos, orientando a investigação 

do mapeador, um aspeto relevante para a manipulação dos mapas por parte dos alunos. 

 

25 Neste contexto, o conceito é definido como “uma regularidade percebida em eventos ou objetos, 
designada por um rótulo” (Novak e Cañas , 2010, p.10). 
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Veja-se a Figura 5 como um exemplo integrador dos elementos fundamentais 

supramencionados.  

Figura 5 – Mapa conceptual com os seus elementos  

 

Fonte: Adaptado de Novak e Cañas (2010, p. 21) 

Note-se que enquanto recurso esquemático, o mapa conceptual distingue-se em três 

dimensões fundamentais. Em primeiro lugar, explicita de forma clara e acessível os 

conceitos e proposições mais relevantes, uma vez que “constituem uma síntese ou 

resumo que contém a parte mais importante ou significativa de uma mensagem, tema 

ou texto” (Ontoria et al., 1994, p. 32). Assim, há que atender a uma boa seleção dos 

conceitos sobre os quais interessa centrar a atenção, podendo a pergunta focal assumir 

um papel orientador nessa escolha. 

Em segundo lugar, o mapa conceptual evidencia as relações entre as ideias principais de 

maneira simples e visualmente apelativa. Tal como referem Novak e Gowin (1988), 

citados em Ontoria et al. (1994, p. 32), “um bom mapa conceptual é conciso e mostra as 

relações entre as ideias principais de um modo simples e vistoso, aproveitando a notável 

capacidade humana para a representação visual”.  
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Por fim, um mapa conceptual permite destacar a hierarquização do conhecimento, na 

medida em que “os conceitos estão dispostos por ordem de importância ou grau de 

«inclusão»” (Ontoria et al., 1994, p. 32). Assim, os conceitos mais gerais ocupam a 

posição superior do mapa, enquanto os mais específicos se distribuem 

progressivamente na base, estabelecendo relações de subordinação e superordenação 

que favorecem a compreensão integral e estruturada do conhecimento (Novak e Gowin, 

1980; Novak, 1980; Novak e Cañas, 2010).  

Ainda no que concerne ao impacto visual, a investigação no campo da cognição tem 

demonstrado que o uso de elementos visuais, como ilustrações ou esquemas, facilita 

significativamente a retenção de conhecimentos. Tal benefício, como atesta Vekiri 

(2002), decorre da forma como os nossos sistemas cognitivos estão organizados para 

processar e representar simultaneamente a informação verbal e visual, conforme 

propõe a Teoria da Codificação Dual (Dual Coding Theory). Neste contexto, Paivio e Clark 

(1991) explicam que, ao apresentar conjuntamente estímulos verbais e visuais, amplia-

se o potencial de associação durante a aprendizagem, uma vez que ambos os tipos de 

informação podem ser ativados e interligados no momento da recordação, potenciando 

uma maior retenção dos conteúdos.  

Neste sentido, Moreira e Buchweitz (1999, p. 29) defendem que o processo de 

construção de um mapa conceptual deve passar pela seleção dos conceitos-chave, 

seguida da identificação de relações pertinentes que unam os conceitos selecionados, 

que devem, por sua vez, estar organizados segundo uma hierarquia lógica e explícita, 

representada por meio de linhas ou setas que indiquem as suas interligações. Numa fase 

final, é igualmente recomendada a revisão do mapa e a sua apresentação final (ibidem). 

Em acréscimo, a construção de um mapa conceptual deve proporcionar também 

vantagens de natureza metacognitiva, permitindo que os alunos autorregulem a sua 

aprendizagem, sendo a autorregulação compreendida como: “um processo de 

autorreflexão e ação no qual o aluno estrutura, monitora e avalia o seu próprio 

aprendizado“ (Ganda e Boruchovitch, 2018, p. 1). Em acréscimo, é na elaboração de 

mapas conceptuais que se potencializa a capacidade humana de “reconhecer padrões 
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nas imagens com o objetivo de facilitar a aprendizagem e a memória” (Novak e Gowin, 

1984, p. 44).  

No entanto, primeiramente é relevante esclarecer junto dos alunos a noção de conceito, 

de modo que  

“a melhor forma de facilitar a aprendizagem significativa dos estudantes é ajudá-

los explicitamente a verem a natureza e o papel dos conceitos, bem como as 

relações entre os conceitos, tal como existem nas suas mentes e como existem 

“lá fora”, no mundo ou em instruções escritas ou orais” (Novak e Gowin, 1984, 

p. 40). 

Neste contexto, também as “palavras de enlace”, as proposições e a pergunta focal 

seriam esclarecidos e exemplificados.  

Delimitado o tema a explorar, torna-se essencial definir, desde o início, uma pergunta 

focal clara e objetiva, à qual o mapa deverá responder, pois, tal como referem Novak e 

Cañas (2010, p. 16), “todo mapa conceitual responde a uma questão focal, e uma boa 

questão focal pode conduzir a um mapa conceitual muito mais rico”, destacando-se, 

assim, o papel orientador desta pergunta na organização e seleção dos conceitos. 

O passo seguinte consiste na identificação dos conceitos-chave26 que lhe estão 

associados (Ontoria et al., 1994; Novak, 2000). Como já foi referido, a seleção destes 

conceitos pode seguir diferentes estratégias, conforme o grau de familiaridade dos 

alunos com a temática e com a própria construção de mapas. Como referem Novak e 

Gowin (1984), o professor pode optar por fornecer uma lista prévia de conceitos, já 

organizada de forma hierárquica, dos mais gerais para os mais específicos, que servirá 

de base para a construção do mapa. Em alternativa, é possível disponibilizar apenas um 

texto relacionado com o tema, a partir do qual os discentes deverão identificar os 

conceitos mais relevantes. Há ainda a possibilidade de se pedir aos próprios alunos que 

selecionem, com base nos seus conhecimentos prévios, os conceitos mais significativos. 

 

26 De modo a facilitar o processo de seleção de conceitos junto de alunos principiantes, recomenda-se 
que o número de conceitos a trabalhar se situe entre seis e dez conceitos (Ontoria et al., 1994; Moreira, 
2012). 
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Esta última abordagem, embora promova maior autonomia e criatividade, poderá 

revelar-se mais exigente, sobretudo em fases iniciais de aprendizagem. Esta etapa 

revela-se particularmente relevante no que respeita à negociação de significados, seja 

entre pares ou em interação com o professor, promovendo a partilha, o confronto e a 

reconstrução colaborativa das ideias (Novak e Gowin, 1984). 

Na fase seguinte,  procede-se à organização dos conceitos anteriormente selecionados 

segundo uma lógica hierárquica, que vá dos conceitos mais amplos e inclusivos para os 

mais específicos e subordinados. Esta ordenação favorece não só a clareza visual do 

mapa, como também a compreensão das relações entre os conceitos, sendo 

especialmente útil para alunos em fases iniciais de familiarização com esta ferramenta 

(Novak et al., 1983).  

Para além da organização hierárquica dos conceitos, a construção do mapa conceptual 

exige uma etapa de explicitação das relações entre os conceitos selecionados. Essa 

explicitação não se faz apenas por meio de linhas ou setas que os ligam, mas sobretudo 

pela utilização criteriosa de palavras ou expressões de ligação, que funcionam como 

rótulos semânticos dessas mesmas ligações (Novak, 2000; Moreira, 2012).  

Concluída a elaboração do mapa, este deve passar por uma fase de revisão, pois, 

segundo Novak e Gowin (1984), um mapa nunca está completamente terminado, 

estando sempre aberto a atualizações e melhorias.  Pressupõe-se, portanto, que à 

medida que se alteram as compreensões dos alunos sobre as relações entre os 

conceitos, também os mapas sejam ser modificados. Neste sentido, a construção e 

reconstrução contínua do mapa favorece uma prática reflexiva por parte do aluno, 

permitindo-lhe visualizar e reformular as suas próprias estruturas cognitivas. 

Neste sentido, propõe-se também uma prática de autoavaliação e heteroavaliação dos 

mapas construídos, potenciando o envolvimento ativo do aluno no seu próprio processo 

de aprendizagem. Tal como sublinha Pinter (2006, p. 136), “a autoavaliação é um 

instrumento de aprendizagem flexível que se adapta aos alunos. Encorajar os alunos a 

avaliarem-se é uma parte integrante da abordagem que se centra no aluno”. Esta 

perspetiva é corroborada por Vieira e Moreira (1993), que defendem que as práticas 
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avaliativas devem privilegiar a resolução de problemas, envolvendo o aluno enquanto 

protagonista do processo de ensino-aprendizagem. 

A análise do mapa pode ser realizada não apenas pelo professor e pelos colegas 

(heteroavaliação), mas também pelo próprio aluno (autoavaliação), promovendo um 

espaço de metarreflexão sobre a qualidade das relações conceptuais estabelecidas. Esta 

abordagem não só fomenta a autonomia e a consciência crítica dos discentes, como 

também permite ao professor recolher dados valiosos sobre o grau de compreensão dos 

conteúdos, ajustando, se necessário, as estratégias pedagógicas. Além disso, enquanto 

ferramenta didática, o mapeamento conceptual pode ser aplicado em diferentes etapas 

do processo de ensino e aprendizagem, nomeadamente “antes, durante e após uma 

determinada unidade de ensino e em grupo ou individualmente” (Reis, 1995, p. 117).  

Numa perspetiva construtivista, os MC destacam o papel autorregulador, crítico e 

reflexivo do aluno enquanto agente ativo na construção de significados, os quais 

emergem das suas experiências prévias e dos valores que orientam a suas 

representações do mundo (Souza e Boruchovitch, 2010).  

Posto isto, é necessário considerar alguns princípios metodológicos, que, como já 

referido, se encontram ancorados na TAS. Em primeiro lugar, é imprescindível que os 

mapas estejam articulados com os conhecimentos prévios dos alunos. Deste modo, 

considera-se o princípio da diferenciação progressiva, que assenta na natureza contínua 

da aprendizagem significativa. Neste quadro, “os novos conceitos adquirem maior 

significado à medida que são alcançadas novas relações (ligações preposicionais)” 

(Novak e Gowin, 1984, p. 115). Os conceitos são constantemente modificados e 

enriquecidos, nunca estando “finalmente aprendidos”. Acresce que a diferenciação 

progressiva é potenciada sempre que os mapas conceptuais elaborados sobre um 

determinado tema se interligam com mapas de tópicos relacionados. Paralelamente, 

este princípio encerra também uma dimensão motivacional, na medida em que a 

diferenciação progressiva por meio dos mapas conceptuais pode conferir recompensas 

emocionais e cognitivas, tanto a curto, como, e especialmente, a longo prazo (ibidem).  
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Para além disso, importa considerar o princípio da reconciliação integradora, segundo o 

qual “o aluno reconhece novas relações conceptuais (ligações conceptuais) entre 

conjuntos de conceitos ou proposições” (Novak e Gowin, 1984, p. 119). No contexto 

educativo, este princípio permite identificar tanto os acertos como os equívocos no 

conhecimento dos alunos, possibilitando uma análise mais aprofundada da qualidade e 

consistência das suas estruturas cognitivas (Ontoria et al., 1994, p. 35). 

À luz do exposto, a aplicação de mapas conceptuais oferece diversas vantagens no 

processo de ensino-aprendizagem. Segundo Moreira e Buchweitz (1987) e Moreira 

(2006), uma das principais vantagens reside na possibilidade de tornar visível a estrutura 

conceptual de uma disciplina, realçando o papel dos sistemas de conceitos na 

construção do conhecimento. Além disso, os mapas também permitem identificar o 

nível de generalidade e inclusividade dos conceitos, organizando-os hierarquicamente 

de forma a facilitar tanto a compreensão como a retenção dos conteúdos. Numa outra 

vertente, proporcionam uma visão global e articulada dos tópicos trabalhados, 

funcionando como uma síntese conceptual do percurso formativo (Ferraz e Paixão, 

2017). 

Segundo Novak e Gowin (1988), os mapas conceptuais apresentam-se como 

instrumentos valiosos em diferentes momentos da avaliação, podendo ser utilizados 

como diagnóstico, ao identificar os conhecimentos prévios dos alunos e a forma como 

estes estão estruturados cognitivamente. Podem também ser utilizados como um 

instrumento formativo, possibilitando ajustes durante o processo de aprendizagem, e 

sumativo, permitindo verificar se os conteúdos lecionados ao longo de uma unidade, 

período ou ano letivo foram efetivamente assimilados (Antipova, 2022). 

Para além da avaliação, a construção de mapas conceptuais estimula também a 

implementação de estratégias de resolução de problemas, uma vez que favorece o 

desenvolvimento do pensamento crítico e criativo. Estes aspetos estão em consonância 

com os objetivos definidos no Perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória 

(Martins et al., 2017) e nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018), na medida em que 

exigem dos estudantes um esforço concentrado de análise e compreensão das relações 
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entre conceitos, assim como das suas características universais e particulares (Ramos, 

1999, p. 158). 

Sem prejuízo das vantagens reconhecidas, é importante salientar algumas limitações 

associadas ao uso de mapas conceptuais. Uma das principais desvantagens prende-se 

com o risco de os alunos encararem estes instrumentos como mais um conteúdo a ser 

memorizado, sobretudo quando não atribuem aos mapas um significado pessoal ou 

contextual. Adicionalmente, estruturas conceptuais excessivamente densas ou mal 

organizadas podem, ao invés de favorecer, comprometer a compreensão e a retenção 

dos conteúdos (Ferraz e Paixão, 2017, p. 66).  

Neste cenário, a mediação do professor assume um papel crucial, podendo este atenuar 

tais limitações por meio de uma introdução pedagógica adequada ao uso e à construção 

dos mapas. Este processo implica explicitar a sua finalidade, apresentá-los quando os 

alunos já possuem algum domínio sobre o conteúdo e reforçar que não há um único 

modelo correto de mapa, encorajando a construção autónoma, criativa e pessoal por 

parte dos estudantes (Ferraz e Paixão, 2017). 

2.4. Memória e Aprendizagem 

A memória e a aprendizagem são dois lados na mesma moeda, na medida em que não 

é possível existir aprendizagem sem memória, nem memória sem aprendizagem. Trata-

se, na verdade, de uma relação de interdependência, na qual “el aprendizaje puede 

considerarse como un cambio en el sistema nervioso que resulta de la experiencia y que 

origina cambios duraderos en la conducta de los organismos. Lo que aprendemos es 

retenido o almacenado en nuestro cerebro y constituye lo que denominamos memoria” 

(Bernal, 2005, p. 221).  

A aprendizagem e a memória são, em si, processos que pressupõem fases sequenciais e 

cíclicas de codificação de informação, o armazenamento e a consolidação da informação 

durante um intervalo de tempo e a recuperação da informação anteriormente retida 

(Dierssen, 2018).   

A fase de codificação corresponde à forma como o cérebro interpreta e dá significado à 

informação sensorial que recebe através dos cinco sentidos. No entanto, nem toda a 
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informação captada é armazenada: o cérebro realiza uma triagem, uma vez que não é 

capaz de reter a totalidade dos estímulos a que está exposto. Assim, procede-se à 

seleção dos conteúdos considerados relevantes ou úteis, descartando os restantes. Tal 

filtragem é possível graças ao mecanismo da habituação, que permite ao cérebro ignorar 

estímulos considerados irrelevantes (Loubon e Franco, 2010, p. 2). 

Numa fase posterior, dá-se a consolidação, que é crucial para garantir a estabilidade e 

retenção do conhecimento no cérebro e, tal como o processo de armazenamento, 

também exige uma forma de seleção ao nível das estratégias utilizadas. Deste modo, 

consolidar implica experiência, repetição e rotina, sendo este o momento em que os 

conteúdos aprendidos se tornam mais estáveis na estrutura cognitiva do indivíduo, 

permitindo a transição da memória de curto prazo para a memória de longo prazo. Da 

mesma forma, na perspetiva ausbeliana, a consolidação alcança-se “através da 

confirmação, correcção e clarificação, no decurso do retorno (feedback), e através da 

prática diferencial e da revisão, no decurso da exposição repetida, com retorno, ao 

material de aprendizagem” (Ausubel, 2000, p. 172, itálico do autor). Assim, ao insistir-

se na consolidação, antes de se introduzir novo material de aprendizagem, assegura-se, 

também, uma prontidão contínua de matérias e um êxito na aprendizagem 

sequencialmente organizada.  

Numa fase final do processo, ocorre a recuperação ou evocação da informação 

anteriormente consolidada, podendo as mesmas ser modificadas e enriquecidas com 

novas aprendizagens, aquando da sua reativação, contribuindo assim para a expansão e 

aprofundamento do conhecimento (Nader et al., 2000). Contudo, se uma memória for 

pouco expressiva, sem relevância, tenderá a ser enfraquecida e sobreposta por uma 

nova, num processo chamado de extinção (Bouton, 1993). 

Assim, é fundamental aceder ao conhecimento previamente armazenado (subsunçores) 

durante a aquisição de novos conteúdos, pois essa ligação entre o novo e o pré-existente 

favorece a construção de estruturas cognitivas organizadas e articuladas, numa rede 

conceptual que se forma a partir de associações entre conhecimentos prévios e novas 

informações (Ausubel, 2000).  
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Posto isto, a memória, considerada “um dos fatores mais importantes da aprendizagem 

e por isso no desenvolvimento dos conhecimentos” (Bauer e Varga, 2016, p. 137), pode 

ser genericamente caracterizada como a capacidade de adquirir, armazenar e recuperar 

informações existentes no cérebro. Por sua vez, segundo Squire (2004), a memória é 

constituída por um conjunto de sistemas com vários princípios operacionais e 

divergentes neuroanatomias. A formação de uma memória específica resulta do padrão, 

da forma e do tipo de ligações estabelecidas entre neurónios em diferentes áreas do 

cérebro.  

Com o passar do tempo, esses circuitos podem ser gradualmente transferidos de zonas 

de memória de curto prazo para áreas responsáveis pelo armazenamento de memórias 

a longo prazo (Bauer e Varga, 2016). Tal transferência ocorre, em grande parte, através 

da reexposição e da recuperação dessas memórias. Neste sentido, sempre que 

acedemos a uma memória, adicionamos novas sinapses ao aglomerado de neurónios 

dessa memória, permitindo não só o fortalecimento da rede neuronal correspondente, 

mas também a sua modificação e atualização. A esta capacidade adaptativa do cérebro 

de se reorganizar funcionalmente em resposta à experiência e à aprendizagem dá-se o 

nome de neuroplasticidade (Squire e Zola-Morgan, 1991). 

De acordo com a teoria do processamento da informação, nomeadamente o modelo 

modal de Atkinson e Shiffrin (1968), a memória humana organiza-se em três sistemas 

principais: memória sensorial (MS), memória de curto prazo (MCP) e memória de longo 

prazo (MLP). No processo de aprendizagem, a informação é inicialmente recebida 

através dos sentidos (visão, audição, olfato, paladar e tato) e, uma vez ativada, a MS é 

capaz de reter temporariamente (milissegundos a segundos) um número relativamente 

fixo de estímulos. A partir deste ponto, a informação pode ser eliminada, esquecida ou 

transferida da MS para a MCP, também conhecida como memória primária ou ativa, que 

permite a retenção de pequenas quantidades de informação durante um curto período, 

geralmente por cerca de 20-30 segundos, podendo este período ser prolongado 

mediante repetição mental ou verbal da informação (Atkinson e Shiffrin, 1968; 

Baddeley, 2012). A MCP tem, portanto, um papel crucial na manutenção temporária de 
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dados que estão prontos a ser processados por meio da atenção e recuperação27. 

Quando a informação é considerada relevante, é sujeita a um processo de revisão e 

consolidação, sendo posteriormente armazenada na MLP. A MLP, por sua vez, é 

caracterizada por uma capacidade praticamente extensível e ilimitada de 

armazenamento, na qual se encontram memórias de natureza procedimental (“saber 

como”), relacionadas com a execução de ações ou capacidades, bem como memórias 

declarativas (“saber que”), que englobam factos, conceitos e eventos. 

Por seu turno, a memória de longo prazo divide-se em diferentes categorias, 

designadamente memória explícita e memória implícita. A memória explícita, também 

designada declarativa, é adquirida de forma consciente, através da memória episódica 

ou da memória semântica. Tal como o nome indica, a memória episódica refere-se à 

recordação de acontecimentos específicos vivenciados ao longo da vida, enquanto a 

memória semântica diz respeito ao conhecimento geral sobre o mundo (Baddeley, 

1992). Por sua vez, a memória implícita, também chamada de não declarativa, é 

inconsciente ou automática, permitindo ao indivíduo aceder a conhecimentos 

anteriores sem recorrer à lembrança intencional. No contexto da aprendizagem, os 

alunos podem utilizar esta forma de memória ao associarem novos conhecimentos a 

experiências ou conhecimentos prévios. Assim, sempre que uma pessoa vê, ouve ou 

pensa sobre um determinado conceito, dá-se uma ativação da memória semântica, 

significando isto que, à medida que adquirimos mais conhecimento, as redes semânticas 

tornam-se mais interconectadas, facilitando a recuperação e utilização de informações 

previamente armazenada. Por outras palavras, quanto mais oportunidades os alunos 

tiverem para estudar e interagir com os conteúdos durante o processo de ensino e 

aprendizagem, maior será a quantidade de informação que poderão consolidar e 

produzir (Noor et al., 2021). 

 

27 Posteriormente, Baddeley et al. (1974) apresentam um modelo conhecido como memória de trabalho, 
referindo-se a um sistema que não só armazena temporariamente a informação, como também a 
manipula. A memória de trabalho funciona como um mecanismo que permite realizar atividades 
cognitivas complexas, como raciocínio, aprendizagem e compreensão. De forma consistente, Baddeley 
(2000, 2012) descreve a memória de trabalho como um sistema distinto da memória de curto prazo, 
responsável por funções mais complexas de organização, manipulação e recuperação da informação. 
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Desta forma, a repetição de atividades de aprendizagem permite aos alunos reativar as 

marcas cognitivas formadas inicialmente e, aquando da revisão de um tema, não só 

conseguem aceder às informações previamente adquiridas, como também relacionar o 

conhecimento prévio com os novos conteúdos, promovendo uma aprendizagem e 

retenção significativas (Nakata e Elgort, 2020).  

De forma complementar, Ausubel (2000) sublinha as vantagens da repetição para a 

aprendizagem significativa, explicando que, se esta ocorrer pouco depois da 

aprendizagem inicial, antes que o esquecimento ocorra, consolida o conteúdo 

apreendido de forma mais eficaz e possibilita a aprendizagem de gradações e 

implicações mais subtis que podem não ter sido captadas na primeira apresentação. Por 

outro lado, se a repetição tiver lugar num momento posterior, quando já ocorreu um 

esquecimento considerável, oferece ao estudante a oportunidade de reconhecer e 

corrigir conscientemente os fatores negativos, como ambiguidades ou confusões com 

ideias semelhantes, responsáveis por tal esquecimento. 

2.4.1. Curva do esquecimento e a retenção significativa 

Durante muito tempo, o esquecimento foi entendido como um fenómeno meramente 

passivo, associado ao desgaste natural do traço de memória. Contudo, investigações 

mais recentes têm demonstrado que se trata, na realidade, de um mecanismo neuronal 

ativo e altamente organizado, responsável por remover sistematicamente determinadas 

memórias do hipocampo, de modo a preservar a funcionalidade global do sistema 

cognitivo (Hardt et al., 2013). Neste sentido, a capacidade de esquecer pode também 

permitir ao indivíduo evitar a sobrecarga da memória com informações irrelevantes, 

mas também favorecer processos de abstração e generalização, indispensáveis à 

aprendizagem e à adaptação (Izquierdo, 2011).  

Nesta linha, ao abordar os processos de retenção e esquecimento, diversos modelos 

teóricos procuraram explicar de que forma o conhecimento se mantém ou se perde na 

estrutura cognitiva ao longo do tempo. Para Ausubel (2000, p. 109), o esquecimento 

configura, na verdade, “uma continuação ou fase temporal posterior do mesmo 
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processo de assimilação subjacente à disponibilidade de ideias recentemente 

apreendidas, durante uma fase prévia do intervalo de retenção”.  

Além disso, o autor acrescenta que o esquecimento pode ocorrer em três momentos 

funcionais e sobrepostos do processo de aprendizagem e retenção significativas, 

nomeadamente a fase de aquisição dos conteúdos, a de retenção e, por fim, a de 

recuperação (ou reprodução) da informação (Ausubel, 2000).  

Neste âmbito, a curva do esquecimento, proposta por Hermann Ebbinghaus (1850–

1909) em 1885, evidencia que a capacidade de retenção da memória diminui 

progressivamente com o tempo. O modelo mostra que, na ausência de estratégias de 

consolidação, a maior parte da informação recém-aprendida é rapidamente esquecida. 

Em média, estudos experimentais indicam que mais de metade do conteúdo pode ser 

perdido apenas 20 minutos após a aprendizagem, podendo a taxa de retenção cair para 

cerca de 40% após nove horas e atingir aproximadamente 24% ao final de um mês. A 

representação gráfica da Figura 6 permite compreender melhor este fenómeno. 

Figura 6 – Curva do esquecimento de Ebbinghaus 

Fonte: Elaboração própria com base em Ebbinghaus (1885/ 1964) 

Ademais, Ausubel (2000) afirma que uma razão subjacente ao esquecimento em 

qualquer uma das fases supramencionadas decorre da insuficiência de repetições, 
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experiências práticas ou ensaios para alcançar um nível de estabilidade adequado. Desta 

forma, a repetição sistemática do contacto com o conteúdo aprendido poderá contribuir 

para prolongar a sua retenção. Acresce ainda que cada reativação da memória favorece 

o fortalecimento da memória de longo prazo, ao desencadear processos de 

reconsolidação sináptica (MacLeod et al., 2018). Diversas investigações em psicologia 

cognitiva e educacional comprovam que o espaçamento de encontros repetidos com o 

material de aprendizagem ao longo do tempo resulta numa aprendizagem significativa 

ao nível da memória de longo prazo. Consequentemente, estas intervenções espaçadas 

permitem reduzir progressivamente a curva de esquecimento, alcançando uma maior 

estabilidade após a reexposição ao material. De forma complementar, Ausubel (2000) 

destaca que a frequência de exposição ao material didático é uma condição essencial 

para que a aprendizagem e a retenção significativa ocorram, uma vez que “a 

aprendizagem e a retenção só raramente se podem demonstrar na ausência de 

frequência” (p. 16). 

O efeito de espaçamento, componente central da prática distribuída, é amplamente 

reconhecido como um dos fenómenos mais robustos e replicáveis da psicologia 

experimental da aprendizagem. Este efeito demonstra que a distribuição das sessões de 

estudo ao longo do tempo, em vez da sua concentração num único momento 

(aprendizagem massiva), resulta numa retenção significativamente superior dos 

conteúdos (Dempster, 1988). Estudos como os de Melton (1970) e Hintzman (1974) 

reforçam esta constatação, ao mostrarem que duas apresentações espaçadas podem 

ser até duas vezes mais eficazes do que apresentações consecutivas. A eficácia da 

retenção aumenta ainda com o número de repetições (Underwood et al., 1976).  

Já no século XIX, Ebbinghaus (1885/1913, tradução para inglês) sublinhava o papel 

essencial da repetição na consolidação da memória, alertando para a sua 

indispensabilidade na aprendizagem a longo prazo:  

“[…] frequent repetitions are indispensable in order to make possible the 

reproduction of a given content. Vocabularies, discourses, and poems of any 

length cannot be learned by a single repetition even with the greatest 

concentration of attention on the part of an individual of very great ability”. 
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2.4.2. Aprendizagem espaçada (Spaced learning)  

Com base nas evidências anteriores, emerge o modelo de aprendizagem espaçada 

(spaced learning), que foi aplicado em contexto escolar, pela primeira vez, em 

Monkseaton, na Inglaterra, em 2008. Este modelo pedagógico surgiu no âmbito de um 

projeto liderado por Paul Kelley, com o contributo fundamental de Angela Bradley, que 

foi a professora responsável pela conceção prática do método. A fundamentação 

científica desta abordagem assenta, no entanto, nas investigações conduzidas por R. 

Douglas Fields, investigador nos National Institutes of Health (NIH), nos Estados Unidos 

da América, cujos resultados foram divulgados no artigo Making Memories Stick (Fields, 

2005), publicado na revista Scientific American. 

As conclusões de Fields demonstram que, para que a informação seja efetivamente 

armazenada na memória de longo prazo, não basta uma exposição única ao conteúdo, 

é necessário recorrer a repetições sucessivas intercaladas com períodos de pausa ou 

inatividade (Vaz, 2014). Segundo o investigador, estas pausas são essenciais para 

consolidar as ligações entre os neurónios, as chamadas sinapses, responsáveis pela 

formação da memória de longo prazo: 

“Both long- and short-term memories arise from the connections between 

neurons, at points of contact called synapses, where one neuron's signal-

emitting extension, called an axon, meets any of an adjacent neuron's dozens of 

signal-receiving fingers, called dendrites. When a short-term memory is created, 

stimulation of the synapse is enough to temporarily "strengthen," or sensitize it 

to subsequent signals. For a long-term memory, the synapse strengthening 

becomes permanent” (Fields, 2005, p. 75-76). 

Trata-se de um método de ensino que cria vias neuronais no início de uma unidade de 

trabalho, retomando-as ao longo da mesma aula. Neste sentido, a AE assenta no 

princípio de que “a reprodução de um dado assunto é facilitada, de uma forma geral, 

pela realização de repetições frequentes desse mesmo assunto” (Costa, 2021), 

permitindo que a informação seja transferida para a memória de longo prazo. 
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Do ponto de vista da neurociência que fundamenta o método, Fields (2005) explica que 

a formação da memória depende da plasticidade sináptica, isto é, da capacidade de as 

conexões entre neurónios se modificarem em função da experiência. Quando se cria 

uma memória de curto prazo, ocorre uma estimulação da sinapse que a fortalece 

temporariamente. Contudo, como afirma o autor, “lasting memories require the 

synthesis of new proteins that strengthen the synaptic connections” (Fields, 2005, p. 

48). Assim, para que essa memória se converta em memória de longo prazo, é 

necessária a ativação de genes no núcleo do neurónio, que desencadeiam a produção 

de proteínas responsáveis por reforçar permanentemente a ligação sináptica28. Tal 

mecanismo envolve a ativação do fator de transcrição CREB (Camp [Cyclic adenosine 

monophosphate] response element-binding protein), que regula a expressão génica 

necessária para a consolidação da memória, conforme ilustrado na Figura 7. 

Figura 7 - Representação esquemática da consolidação sináptica 

 

 

28 Note-se que nem todos os estímulos possuem intensidade suficiente para gerar um sinal subsequente. 
De facto, como cada neurónio possui apenas uma via de saída (o axónio), este pode ou não transmitir a 
informação ao neurónio seguinte, dependendo da força do input recebido. 
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Fonte: Adaptado de Fields (2005) 

Curiosamente, a frequência e o padrão da estimulação neuronal desempenham um 

papel decisivo, de modo que apenas estímulos suficientemente fortes ou repetidos em 

intervalos adequados desencadeiam a cascata bioquímica que leva à síntese proteica e, 

consequentemente, à estabilização duradoura das conexões sinápticas: “Repetition of 

the stimulus at intervals is much more effective than continuous stimulation” (Fields, 

2005, p. 49).  

Nas suas experiências, Fields (2005) concluiu também que se o mesmo estímulo de alta 

frequência for aplicado repetidamente três vezes, a sinapse ficaria reforçada 

permanentemente, conduzindo à potenciação de longa duração (late long-term 

potentiation). Contudo, a repetição entre os estímulos foi intercalada com intervalos 

temporais de inatividade, o que permitiu observar que, quando os períodos de 

inatividade eram de 10 minutos, as sinapses eram fortalecidas permanentemente. 

Ademais, por inatividade, compreende-se que “o sujeito não revisita as mesmas 

sinapses, mas sim explora outras competências e conteúdos, nomeadamente atividades 

motoras” (Vaz, 2014). A respeito disto, Bradley e Patton (2008, p. 7) referem o seguinte 

“[…] this activity should be unrelated to the content of the lesson as this will minimise 

the danger of disrupting the pathways being formed”. 

Deste modo, como refere Costa (2021), desde que o evento seja suficientemente 

repetido o número de vezes necessário, em intervalos temporais adequados, as sinapses 

disparam, levando o neurónio a disparar repetidamente fortes impulsos, sinalizando 

que tal evento será armazenado na memória de longo prazo. 

Assim, a neurociência mostra que o tempo e a repetição espaçada dos estímulos são 

determinantes na passagem da memória de curto para longo prazo, oferecendo um 

suporte biológico claro para estratégias pedagógicas como a aprendizagem espaçada: 

“Training that is spaced over time is much more likely to produce long-lasting learning 

than the same amount of training massed together” (Fields, 2005, p. 52). 

No que concerne à aplicação metodológica da aprendizagem espaçada na sala de aula, 

como já foi referido, a primeira experiência, inspirada nas descobertas de Fields (2005), 
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foi desenvolvida em Monkseaton High School, na Inglaterra, através de um modelo 

experimental organizado em três grupos distintos. A amostra total, constituída por 55 

alunos com idades entre os 15 e os 16 anos, foi distribuída da seguinte forma: (i) um 

grupo experimental, no qual a aprendizagem espaçada foi aplicada durante 24 minutos; 

(ii) um grupo de controlo, que trabalhou os mesmos conteúdos ao longo de 60 minutos 

sem recurso à aprendizagem espaçada; e (iii) um grupo misto, no qual se combinaram 

ambas as abordagens num total de 60 minutos (24 minutos de aprendizagem espaçada, 

tal como no grupo experimental, e 36 minutos de métodos convencionais baseados em 

práticas sociais) (Kelley, 2007; Vaz, 2014). 

Embora os resultados no teste (Academic Potential Yellis) tenham sido bastante 

semelhantes, com uma média de 4,9 pontos no grupo experimental e no grupo misto, e 

de 5,0 pontos no grupo de controlo, a análise da eficiência da aprendizagem revelou 

diferenças significativas. Quando medida pelo número de pontos obtidos por cada 60 

minutos de ensino, a eficiência do grupo experimental foi mais do que o dobro da 

verificada nos restantes grupos: 173 pontos no grupo experimental, contra 61,1 no 

grupo de controlo e 75,2 no grupo misto (Kelley, 2007; Vaz, 2014). 

Efetivamente, diversos estudos têm demonstrado que a recuperação da informação no 

cérebro é significativamente favorecida pela existência de múltiplos intervalos de 

aprendizagem (Cepeda et al., 2006; Amiri, 2019). Assim, quando as sessões são 

distribuídas ao longo do tempo, isto é, organizadas de forma espaçada, verifica-se uma 

aprendizagem mais eficaz do que quando os conteúdos são concentrados numa única 

sessão (cramming) (Sekeres et al., 2016; Vlach et al., 2019). 

Uma aula típica de Aprendizagem Espaçada (AE) organiza-se em três momentos de 

input, intercalados por dois intervalos de aproximadamente dez minutos, dedicados a 

tarefas não relacionadas com a matéria, preferencialmente de carácter manual, físico 

ou lúdico, de modo a evitar a ativação das mesmas vias neuronais da memória (Kelley e 

Whatson, 2013). 

Tabela 2 – Modelo de aplicação da AE 
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Momento da aula/ 

duração 

Abordagem didática 

Input1 

15/20 minutos 

Apresentação dos conteúdos pelo professor 

 

Pausa1 

10 minutos 

Atividade lúdica que não deve ter qualquer relevância para o 

assunto tratado na aula 

Input2 

15/20 minutos 

Repetição dos conteúdos apresentados no input1 pelos alunos 

Pausa2 

10 minutos 

Atividade lúdica que não deve ter qualquer relevância para o 

assunto tratado na aula 

Input3/ Output 

15/20 minutos 

Aplicação ou reprodução dos conteúdos trabalhos nas fases 

anteriores 

Fonte: Elaboração própria com base na proposta de Kelley e Whatson (2013) 

Como se apresenta na Tabela 2, no primeiro momento da sessão (input1), o professor 

expõe os conteúdos-chave de forma clara, estruturada e concisa, num período que, 

segundo Kelley e Watson (2013), não deve exceder os 20 minutos. Esta fase tem como 

objetivo estimular a construção inicial das memórias relativas à temática abordada 

(Costa, 2021). 

Segue-se a primeira pausa (pausa1), com duração mínima de 10 minutos. Este intervalo, 

que permite o “repouso” das vias sinápticas envolvidas na aprendizagem, deve ser 

ocupado com atividades lúdicas ou motoras, completamente distintas do conteúdo 

lecionado. Exemplos destas atividades incluem a prática de origami, exercícios físicos 

leves ou momentos de canto (Bradley e Patton, 2008). 

O segundo momento (input2), com uma duração de 15 a 20 minutos, visa reativar e 

reforçar as memórias anteriormente formadas, através de atividades simples de revisão 

e evocação. Estas podem incluir exercícios de preenchimento de lacunas, questões de 
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resposta direta ou a reapresentação dos conteúdos por meios alternativos, como vídeos 

curtos ou esquemas visuais.  

Numa fase seguinte, dá-se a última pausa (pausa2), a qual contempla igualmente 

atividades lúdicas ou motoras, permitindo que as vias sinápticas voltem a repousar antes 

de serem novamente ativadas no momento subsequente.  

Por fim, decorre o terceiro momento (input3), também designado output, com uma 

duração de 15 a 20 minutos, no qual os alunos têm a oportunidade de aplicar ativamente 

o conhecimento adquirido, seja pela resolução de tarefas mais complexas, pela 

produção de sínteses ou por apresentações orais. Esta etapa é fundamental, na medida 

em que permite demonstrar a compreensão dos conteúdos e identificar eventuais 

lacunas na aprendizagem (Garzia et al., 2016). 

Desta forma, múltiplas são as vantagens que esta abordagem pedagógica proporciona, 

tanto ao nível didático como cognitivo. García (2014) refere que o primeiro grande 

benefício se prende com o seu impacto direto na atividade cerebral, potenciando o 

desempenho da memória e reduzindo a habituação neuronal causada pela repetição 

contínua. Em segundo lugar, melhora a capacidade de recordação da informação, 

ativando a memória episódica, o que resulta num maior reconhecimento dos conteúdos 

e numa retenção prolongada. Em terceiro lugar, a repetição favorece a consolidação das 

ligações neuronais (vestígios mnésicos), o que facilita a posterior recuperação da 

informação. Por fim, a repetição, quando acompanhada de práticas espaçadas e 

feedback adequado, promove e reforça a capacidade de aquisição e retenção de 

conhecimentos por parte dos alunos. 

Ainda ao nível cognitivo, a aprendizagem espaçada revela-se eficaz na promoção da 

concentração ao longo das atividades em sala de aula, contribuindo de forma 

significativa para o controlo e a disciplina da atenção voluntária ou endógena, orientada 

internamente para um objetivo específico (top-down) (Rato, 2023). Esta forma de 

atenção, entendida por Aiken (2009, p. 23) como “um poder adquirido ou estado de 

estabilidade mental, geralmente alcançado por meio do hábito”, é considerada por Rato 

(2023, p. 66) “a melhor maneira de fazer com que o nosso cérebro aprenda”.  
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Contudo, importa ter em conta que o tempo médio de atenção de um aluno varia entre 

10 e 20 minutos, dependendo da idade e da maturidade do indivíduo. Assim, uma vez 

que uma aula típica excede esse intervalo, cabe ao professor “distribuir o tempo em 

partes gerenciáveis nas quais os conceitos-chave possam ser eficazmente ensinados e 

reforçados” (Rato, 2023, p. 66). 

Além disso, em virtude da sua dinâmica envolvente, a aprendizagem espaçada 

potencializa também uma dimensão cooperativa entre os alunos, especialmente 

durante as pausas, momentos em que se realizam atividades em grupo ou jogos de 

turma. Esta componente lúdica e colaborativa contribui para o fortalecimento das 

relações interpessoais e para a criação de um ambiente de aprendizagem mais 

partilhado. Neste contexto, Vaz (2014, p. 58) refere que “spaced learning may 

encourage students to work towards a more collaborative environment as well”. 

Por fim, apesar da necessidade de se atender a aspetos como o rigor na gestão do tempo 

e a exigência de uma adaptação cuidadosa ao perfil do grupo, a AE, quando devidamente 

planificada, revela-se uma estratégia pedagógica versátil e eficaz, podendo ser adaptada 

a diferentes disciplinas e domínios, favorecer o trabalho colaborativo e facilitar a 

avaliação do desempenho dos alunos envolvidos (Kelley e Whatson, 2013; Vaz, 2014; 

Garzia et al., 2016; Noor et al., 2021). 

2.4.3. Prática de recuperação (Retrieval practice) 

Uma outra estratégia de aprendizagem eficaz prende-se com a recuperação do 

conhecimento por meio da testagem. Efetivamente, recuperar informação da memória 

de longo prazo de volta à consciência é frequentemente entendido como algo que 

ocorre após a aprendizagem estar concluída, com o objetivo de recordar algo aprendido 

anteriormente (Roediger e Butler, 2011).  

No atinente à estratégia retrieval practice, Brown et al. (2014, p. 3) referem: 

“recalling facts or concepts or events from memory – is a more effective learning 

strategy than review by rereading. Flashcards are a simple example. Retrieval 

Practice strengthens the memory and interrupts forgetting. A single, simple quiz 
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after reading a text or hearing a lecture produces better learning and 

remembering than rereading the text or reviewing lecture notes”. 

Trata-se, portanto, do ato de evocar a informação da memória, em vez de a reler ou 

ouvir novamente. A ideia é gerar “um esforço interno” que promova uma retenção mais 

eficaz dos conhecimentos (Roediger e Butler, 2011).  

Tal prática pode assumir diversas formas, incluindo a realização de testes práticos, a 

utilização de flashcards, a escrita livre sobre o que se recorda ou outras estratégias 

semelhantes, sem recorrer aos materiais de apoio.  

No contexto educativo, embora os testes sejam normalmente usados para fins de 

avaliação (por exemplo, medir a compreensão ou a eficácia do ensino), a investigação 

tem demonstrado repetidamente que a prática de recuperação (isto é, evocar 

informação da memória) pode consolidar de forma mais eficaz a retenção da informação 

estudada a longo prazo (Roediger e Karpicke, 2006) e facilitar o domínio de novos 

conhecimentos (Yang et al., 2018). Este fenómeno é amplamente conhecido na 

literatura como efeito de testagem ou aprendizagem reforçada pelo teste, destacando-

se o impacto positivo que a realização de testes pode ter na retenção da informação. 

Estudos demonstram que os alunos tendem a recordar melhor os conteúdos quando 

são submetidos a momentos de avaliação, em comparação com aqueles que apenas 

revêm ou reestudam a matéria.  

No entanto, a realização de testes práticos não deve contemplar apenas um episódio, 

devendo ser distribuída consistentemente ao longo do tempo: “To be most effective, 

retrieval must be repeated again and again, in spaced out sessions so that the recall 

rather than becoming a mindless recitation, requires some cognitive effort” (Brown et 

al., 2014, p. 28). Ademais, cabe ao professor conceber questionários e exercícios que 

retomem conceitos e aprendizagens abordados anteriormente, tendo em vista a 

promoção de uma aprendizagem cumulativa. Consequentemente, esta abordagem 

ajuda os estudantes a construir modelos mentais mais complexos, a reforçar a 

compreensão conceptual e a desenvolver um entendimento mais profundo das relações 

entre ideias ou sistemas (Brown et al., 2014).  
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Para além de promover a consolidação da memória de longo prazo, a prática de 

recuperação apresenta vantagens acrescidas ao nível da autorreflexão do estudante. Ao 

evocar ativamente os conteúdos, o aluno tem oportunidade de monitorizar o que 

efetivamente recorda e, em contrapartida, identificar as lacunas e fragilidades no seu 

conhecimento. Este processo metacognitivo permite não só ajustar estratégias de 

estudo, mas também compreender de forma mais clara as próprias dificuldades, 

potenciando aprendizagens mais autónomas e autorreguladas (Roediger e Butler, 2011; 

Brown et al., 2014). 

2.5. Os mapas conceptuais e a aprendizagem espaçada: uma proposta 

de articulação metodológica para o ensino da Gramática 

Para Joseph Novak, a educação deve proporcionar “um conjunto de experiências 

cognitivas, afetivas e psicomotoras que, quando guiadas pela Teoria da Aprendizagem 

Significativa, conduzirão ao engrandecimento […] do educando, preparando-o para lidar 

com um mundo em mudança” (Moreira et al., 2000, p. 5). Na mesma linha, Pozo (1998) 

salienta que a escola deve orientar os alunos para a autonomia, oferecendo-lhes 

estratégias que potenciem a autorregulação e o pensamento crítico (cf. Martins et al., 

2017). 

Mediante o exposto nos subcapítulos anteriores concluiu-se que a utilização de mapas 

conceptuais (Novak e Gowin, 1984; Ontoria et al., 1994) e da aprendizagem espaçada 

(Fields, 2005; Costa, 2012) se revela particularmente eficaz, dado que ambas 

contribuem para aprendizagens mais significativas e para uma melhor retenção dos 

conteúdos. Ora, se o ensino da Gramática deve, como defendem Costa e Rodrigues 

(2019), promover a consciência linguística, construir conhecimento metalinguístico e 

formar cidadãos linguisticamente competentes nos diferentes usos da língua, importa 

pensar em metodologias que consolidem essas aprendizagens de forma progressiva e 

sustentada. 

Como defende Silva (2008, p. 96), o ensino da Gramática deverá “seguir uma lógica de 

desenvolvimento progressivo do grau de dificuldade, hierarquizando os conteúdos a 

trabalhar do mais simples para o mais complexo”, sendo tanto mais eficaz “quanto mais 
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sistematizado for o tipo de tarefas propostas” (Silva, 2008, p. 97). Nesta linha, Hudson 

(1992) propõe uma abordagem centrada em atividades de descoberta e resolução de 

problemas, valorizando a autonomia do aluno e transferindo competências para outros 

domínios curriculares. 

Ao mesmo tempo, como refere Rato (2023, p. 67), “uma aula com momentos 

diferenciados é mais bem acompanhada pelos alunos”. Efetivamente, a eficácia do 

ensino depende também das estratégias que estruturam a aula, uma vez que, como 

refere Marques (2005), um dos fatores mais relevantes para o nível de aprendizagem 

alcançado é tanto a forma como a informação é organizada pelo docente quanto a 

maneira como os alunos a estruturam cognitivamente. Neste sentido, torna-se essencial 

conceber aulas que codifiquem a informação por meio de canais múltiplos, adotando 

práticas educativas em que o treino ou estudo da informação seja distribuído ao longo 

do tempo. Essas estratégias contribuem não só para a manutenção da atenção dos 

alunos na sala de aula, como também para a promoção da retenção significativa das 

aprendizagens. Além disso, a natureza cíclica da aprendizagem, sustentada na 

consolidação e na repetição espaçada dos conteúdos (Rato, 2023), confirma 

precisamente a pertinência desta perspetiva.  

É neste quadro que se propõe uma metodologia que articula a construção de mapas 

conceptuais numa modalidade de aprendizagem espaçada, procurando a 

sistematização dos conteúdos, estimulando a recuperação ativa de conhecimentos 

prévios numa dinâmica progressiva que reconcilia saberes anteriores com novos 

conteúdos e promovendo uma aprendizagem cumulativa e significativa desses mesmos 

conteúdos (Ausubel, 2000; Duarte, 2008). Para além disso, procura-se organizar as 

atividades de aula de forma faseada, reflexiva e experimental, proporcionando aos 

alunos múltiplos momentos de contacto com a informação, nos quais possam explorar, 

manipular e representar os conteúdos de forma imersiva, favorecendo a construção 

autónoma e reflexiva do significado (Pozo, 2002; Silva, 2008). A Figura 8 representa 

esquematicamente esta proposta. 
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Figura 8 – Proposta integrada da construção de mapas conceptuais numa modalidade 

de aprendizagem espaçada 

Fonte: Elaboração própria 

Primeiramente, note-se que esta proposta foi concebida, a partir de um contexto 

educativo específico, encontrando-se a sequência, por essa razão, planificada para uma 

aula de 100 minutos. No entanto, a mesma pode ser adaptada para aulas menores. 

No âmbito deste projeto, esta sequência serviu de modelo para a planificação de três 

sessões de intervenção, permitindo distribuir o trabalho por blocos curtos e intensivos, 

intercalados com pausas estratégicas. 

Desta forma, no primeiro momento (input1) e porque “o fator mais importante que 

influencia a aprendizagem é aquilo que o aluno já sabe” (Novak e Gowin, 1984; Ausubel, 

2000), é concebida a apresentação dos organizadores prévios, na qual se procura 

“preencher o espaço entre aquilo que o aprendiz já conhece e o que precisa conhecer, 

preparando-o para poder aprender significativamente uma nova tarefa de 

aprendizagem” (Ferro e Paixão, 2017, p. 64). Esta fase pode ser realizada por meio de 

uma discussão oral, de uma chuva de ideias ou da elaboração de um mapa conceptual 

no quadro pela docente, possibilitando a reativação dos conhecimentos prévios 

adquiridos na(s) aula(s) correspondente(s) ao(s) ciclo(s) de investigação-ação 

anterior(es). Recorde-se que, de acordo com Moreira (2012), é através de sucessivas 

interações que um dado subsunçor vai, progressivamente, adquirindo novos 

significados, vai ficando mais rico, mais refinado, mais diferenciado e mais capaz de 

servir de ancoradouro para novas aprendizagens significativas. Assim, esta estratégia 

procura evitar que os conteúdos de cada ciclo sejam ensinados num vácuo conceptual, 

pois este vácuo “é talvez uma das razões pelas quais alunos com base deficitária em 

determinada disciplina continuarão a falhar” (Rato, 2023). 
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No atinente às pausas (pausa1 e pausa2), embora não seja aconselhado que estas 

incluam conteúdos lecionados nos momentos de input, é fundamental equacionar 

atividades de acordo com o perfil sociodemográfico da turma, procurando valorizar as 

preferências, condições e recetividade dos alunos. Além disso, as atividades lúdicas são 

fundamentais para o desenvolvimento infantil, integrando aspetos cognitivos, afetivos, 

motores e sociais. Autores como Almeida (2014) e Pereira (2005) ressaltam que, por 

meio da brincadeira, a criança desenvolve a linguagem, o pensamento crítico e a 

atenção, participando ativamente da construção do seu próprio conhecimento. Da 

mesma forma, Negrine (1994) sublinha que a afetividade, nutrida pelas experiências 

lúdicas, é a força que impulsiona o progresso intelectual, moral e físico da criança. 

No segundo momento da intervenção (input2), propõe-se a realização de um 

laboratório gramatical centrado nos conteúdos previamente selecionados. Esta etapa 

tem como objetivo induzir o aluno a recorrer ao seu conhecimento intuitivo sobre a 

língua, deixando espaço para que possa realizar juízos acerca da (a)gramaticalidade dos 

itens apresentados, e, ainda, a refletir sobre os dados observados. O trabalho 

laboratorial assume, assim, um papel central na mediação entre o conhecimento tácito 

dos aprendentes e a sua explicitação formal, favorecendo a construção ativa do saber 

linguístico (Pedreira et al., 2019). Além disso, no âmbito da construção do mapa 

conceptual, esta etapa tem também um objetivo temático, uma vez que é através dela 

que os aprendentes identificam o tema central a sintetizar no mapa a construir na etapa 

seguinte.  

Terminada a segunda pausa (pausa2), estruturada de forma análoga à anterior, todas as 

atividades convergem para o momento de consolidação final, no qual os alunos 

organizam o conhecimento previamente adquirido por meio da elaboração de um mapa 

conceptual. Esta etapa representa a expressão ativa da aprendizagem (input3/output), 

permitindo que os aprendentes articulem de forma sistemática e visual os conteúdos 

gramaticais explorados nas fases anteriores. A construção do mapa conceptual favorece 

a integração de saberes prévios com novas informações, podendo promover um 

momento de síntese dos conteúdos (Ontoria et al., 1994) e a consolidação de estruturas 

conceptuais mais complexas (Novak e Cañas, 2008). 
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A proposta metodológica apresentada, ao integrar estratégias de recuperação ativa e 

de construção progressiva do conhecimento, procura promover aprendizagens 

significativas e cumulativas. Assim, a utilização de mapas conceptuais favorece a 

organização e a sistematização dos saberes, enquanto a aprendizagem espaçada 

promove a consolidação das informações ao longo do tempo, estimulando a 

autorregulação, o treino da atenção voluntária e o pensamento crítico dos alunos. 

2.5.1. Retrieval practice: uma estratégia complementar 

No âmbito deste relatório, propõe-se, complementarmente às estratégias já abordadas, 

a implementação de momentos de recuperação ativa dos conhecimentos, através de 

testagens em que os alunos não possam recorrer a quaisquer materiais de apoio,  

utilizando apenas os conhecimentos que já possuem em relação a um conteúdo. Como 

referido, a testagem constitui uma ferramenta poderosa na retenção da informação a 

longo prazo (Roediger e Karpicke, 2006).  

Neste caso, embora não exista um intervalo de tempo específico recomendado29, os 

estudos de Roediger e Karpicke (2006) revelaram resultados encorajadores quando as 

estratégias foram aplicadas uma semana após o momento de aprendizagem. Neste 

âmbito, os autores acrescentam: 

“Practicing the skills during learning that are needed during retrieval generally 

enhances retention on both explicit and implicit memory tests (Roediger, Gallo, 

& Geraci, 2002). Although restudying the passages exposed students to the 

entire set of information, testing permitted practice of the skill required on 

future tests and hence enhanced performance after a delay” (p. 254). 

Desta forma, propõe-se a aplicação de um teste, sob a forma de uma ficha de exercícios, 

uma semana após o momento inicial de aprendizagem. Esta ficha segue uma estrutura 

sistemática e cumulativa, integrando progressivamente os conteúdos de cada ciclo 

investigativo. Assim, a primeira ficha contempla os conteúdos do primeiro ciclo, a 

 

29 Alguns estudos apontam vantagens para o uso de intervalos em expansão, enquanto outros evidenciam 
melhores resultados com intervalos uniformemente espaçados (Cepeda et al., 2006)  
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segunda inclui os conteúdos do primeiro e segundo ciclos e a terceira incorpora os 

conteúdos dos três ciclos. Esta abordagem assegura uma revisitação contínua dos 

conhecimentos, elemento central na conceção ausubeliana da aprendizagem (Ausubel, 

2000), e promove a concatenação progressiva de relações conceptuais, favorecendo 

uma aprendizagem significativa, na qual o aluno pode “reconciliar de forma integradora 

as suas ideias antigas com as recentes” (Novak e Gowin, 1984, p. 119). Segundo Moreira 

(2012), o processo de avaliação da aprendizagem significativa deve ser formativo e 

recursivo, uma vez que  

 “é necessário buscar evidências de aprendizagem significativa, ao invés de 

querer determinar se ocorreu ou não. É importante a recursividade, ou seja, 

permitir que o aprendiz refaça, mais de uma vez se for o caso, as tarefas de 

aprendizagem. É importante que ele ou ela externalize os significados que está 

captando, que explique, justifique, suas respostas” (p. 24). 

Por fim, para além da sua dimensão avaliativa, esta atividade contempla também uma 

vertente afetiva, tendo em conta o impacto que as emoções exercem na memória (Rato, 

2023). Ao envolver ativamente os aprendentes no projeto de intervenção, proporciona-

se um espaço de reflexão sobre os conteúdos assimilados até ao momento, permitindo-

lhes tomar consciência do seu próprio progresso. Esta consciencialização é fundamental 

para o desenvolvimento de competências metacognitivas e para a promoção da 

aprendizagem autorregulada (Zimmerman, 2002). 
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3. Estudo empírico 

O presente estudo empírico, desenvolvido no âmbito do estágio pedagógico na ESAS, 

no quadro da formação de professores, foi estruturado segundo uma metodologia na 

qual a ação e a reflexão constituem o seu eixo estratégico, permitindo aos professores 

tornarem-se investigadores da sua própria ação pedagógica e, a partir dos resultados 

obtidos, aprimorar os métodos e as novas ações a desenvolver nos ciclos seguintes, 

visando a inovação e a melhoria dessa ação (Fonseca, 2013). 

Desta forma, a dimensão empírica do estudo, no contexto da I-A, revela-se inseparável 

da prática pedagógica em que se insere. Neste tipo de abordagem, os dados não são 

recolhidos a partir de um lugar de distanciamento, mas produzidos no decurso da ação 

educativa, através de uma postura reflexiva e crítica do próprio docente.  

No presente capítulo, refletir-se-á sobre a metodologia científica que sustentou o 

estudo empírico, aos quais se seguem os objetivos de investigação e as ferramentas e 

técnicas de recolha e análise de dados.  

3.1. Metodologia científica 

A metodologia científica responsabiliza-se por “velar pelos métodos, assinalar os seus 

limites e alcance, clarificar e valorizar os seus princípios, procedimentos e estratégias 

mais adequadas para a investigação” (Latorre et al., 1996, p. 87).  Ora, no presente 

relatório de estágio, a investigação-ação (I-A) constitui a metodologia científica, sendo 

definida por John Elliott (1991) como o estudo de uma situação social com vista à 

melhoria da qualidade da ação que nela se desenvolve. Um dos caminhos para promover 

essa melhoria consiste em o professor assumir também o papel de investigador da sua 

prática (Arends, 1995), refletindo criticamente sobre os problemas emergentes numa 

conjuntura educativa específica e delineando, a partir da mesma, um plano de ação que 

vise transformar essa realidade. Este processo, para além de gerar melhorias no 

contexto imediato, produz igualmente conhecimento sobre as transformações 

decorrentes dessa mesma ação (Máximo-Esteves, 2008).   
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Para tal, torna-se indispensável a articulação contínua entre os pressupostos teóricos e 

a prática, da qual resulta o processo cíclico característico da I-A. Em consonância com os 

princípios de Kurt Lewin (1946), este processo metodológico desenvolve-se por meio de 

uma sucessão contínua de ciclos investigativos que se estruturam em quatro fases 

sequenciais: a planificação, na qual se identifica o problema e se estruturam as 

estratégias de ação; a ação, correspondente à implementação das estratégias; a 

observação, centrada na recolha e análise dos resultados produzidos; e a reflexão, 

momento de avaliação que conduz à redefinição de novas estratégias e, 

subsequentemente, ao início de novos ciclos, os quais desencadeiam novas espirais de 

experiências de ação reflexiva (Grundy e Kemmis, 1997).  

No caso da turma do 8.º X, uma vez definido o problema de investigação (cf. subcapítulo 

1.2.), centrado nas dificuldades dos alunos na aprendizagem e retenção dos conteúdos 

gramaticais, torna-se fundamental delinear um plano de ação. Tal plano deve, por sua 

vez, contemplar, como refere McKernan (1998, citado em Máximo-Esteves, 2008, p.20), 

“a testagem de hipóteses pela aplicação da ação ao problema”, possibilitando a 

concretização de ciclos investigativos assentes nas etapas anteriormente enunciadas.  

Tendo em conta os aspetos supramencionados, o presente estudo integra três ciclos 

investigativos, precedidos por um ciclo zero inicial, que, com base na avaliação da 

eficácia das ações implementadas, foram ajustados, de modo a garantir uma resposta 

progressivamente adequada ao problema de investigação. As alterações introduzidas 

resultaram da análise dos dados recolhidos em cada ciclo, processo através do qual foi 

possível “construir um quadro que vai ganhando forma à medida que se recolhem e 

examinam as partes” (Bogdan e Biklen, 2013, p. 50) 

3.1.1. Objetivos da investigação 

Como referido no subcapítulo 1.2., aquando da delimitação da área de intervenção, a 

questão de investigação incide sobre a forma como a utilização combinada dos mapas 

conceptuais e da aprendizagem espaçada pode facilitar a aprendizagem e a retenção 

significativas dos conteúdos gramaticais da turma do 8.º X. Assim, estabelece-se como 

objetivo geral do estudo: 
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• investigar em que medida a articulação entre mapas conceptuais e 

aprendizagem espaçada facilita a aprendizagem e retenção significativas dos 

conteúdos gramaticais. 

De forma complementar, foram formulados os objetivos específicos seguintes: 

• verificar se a construção de mapas conceptuais promove uma compreensão 

integrada das relações entre os conteúdos gramaticais; 

• averiguar se a aplicação da estratégia retrieval practice, após a construção de 

mapas conceptuais e os momentos de aprendizagem espaçada, favorece a 

retenção dos conteúdos gramaticais; 

• analisar o impacto que as metodologias aplicadas podem ter na autonomia, no 

envolvimento e na motivação dos alunos na aprendizagem de conteúdos 

gramaticais. 

3.1.2. Instrumentos de recolha de dados 

Na sua dimensão naturalista, o processo de recolha de dados empíricos deste estudo 

assenta na observação sistemática de um ambiente natural (Bogdan e Biklen, 2013). 

Neste sentido, torna-se essencial explicitar o que será recolhido, como será recolhido e 

com que instrumentos, uma vez que destes depende “a qualidade científica dos 

resultados e das conclusões do estudo” (Coutinho, 2014, p. 112). 

Desta forma, de modo a garantir uma recolha de informação abrangente e rigorosa 

adotou-se um plano de investigação multimetodológico, marcado pela 

complementaridade integrada de métodos de cariz quantitativo e qualitativo, 

permitindo conciliar múltiplas técnicas de recolha de dados que podem ser usadas 

separadamente ou articuladamente nas diferentes etapas do estudo (Teddie e 

Tashakorri, 2009). Contudo, sendo esta uma investigação de cariz maioritariamente 

qualitativa, recorre-se igualmente à análise de conteúdo, um conjunto de técnicas para 

a análise de texto que “permitem analisar de forma sistemática um corpo de material 

textual, por forma a desvendar e quantificar a ocorrência de palavras/frases/temas 

considerados “chave” que possibilitem uma comparação posterior” (Coutinho, 2014, p. 

236). 



104 

Por conseguinte, para a análise de cada ciclo de investigação realizado na turma do 8.º 

X, foram mobilizados diversos instrumentos de recolha de dados, nomeadamente o 

diário da investigadora, elaborado a partir da observação direta das aulas; os dois 

inquéritos por questionário; o pré-teste e o pós-teste; as três fichas de Gramática 

aplicadas uma semana após cada um dos três ciclos (retrieval practice); os diários de 

bordo dos alunos, preenchidos após o término de cada ciclo; e os mapas conceptuais 

construídos pelos alunos.  

Além disso, a diversidade de instrumentos utilizados permitiu a recolha de dados de 

naturezas distintas, possibilitando o seu cruzamento e a triangulação da informação, 

sendo esta uma condição essencial para reforçar a validade e a fiabilidade do estudo 

(Coutinho, 2005). Note-se que a triangulação, neste caso da origem dos dados, configura 

um processo através do qual é possível comprovar as mesmas ilações recorrendo a 

diferentes fontes (Flick, 1998).  

No que respeita ao diário da investigadora, este revelou-se uma ferramenta 

fundamental no decorrer das aulas pela sua dimensão descritiva, subjetiva e reflexiva, 

permitindo registar “os sentimentos, as emoções e as reações a tudo o que rodeia o 

professor-investigador” (Spradley, 1980, citado em Máximo-Esteves, 2008, p. 89). No 

entanto, importa que tais registos respeitem a validade e a fiabilidade, de modo a 

possibilitar interpretações tão objetivas quanto possível (Zabalza, 1994). No estudo em 

apreço, este recurso metodológico permitiu  avaliar, analisar e reformular as perspetivas 

de melhoria de cada ciclo, bem como apoiar o desenvolvimento profissional do docente, 

assumindo-se como um instrumento particularmente relevante no paradigma reflexivo 

da formação de professores (Máximo-Esteves, 2008). Além disso, o diário foi construído 

a partir de observações anotadas no momento em que as atividades ocorreram 

(anotações condensadas) e no momento após a sua ocorrência (anotações extensas). 

Por seu turno, após a revisão das mesmas, foi necessário elaborar as “primeiras 

interpretações e pesquisar padrões” (Máximo-Esteves, 2008, p.88). 

Em relação aos inquéritos por questionário, estes tiveram como objetivo recolher 

respostas escritas dos participantes (Coutinho, 2014), incidindo não apenas sobre o 

perfil da turma, mas também sobre a perceção dos alunos relativamente à eficácia das 
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estratégias implementadas na aprendizagem e retenção significativas dos conteúdos 

gramaticais. Por essa razão, foram aplicados no início e no final do percurso 

investigativo. 

Posto isto, uma estratégia didática é tão boa quanto o nível de envolvimento dos alunos 

na sua implementação. Aliás, como refere um dos alunos da turma-foco no seu diário 

de bordo, citando o provérbio popular: “Tell me and I forget. Teach me and I remember. 

Involve me and I learn”. Esta mesma perspetiva encontra eco no que defendem Novak 

e Gowin (1984, p. 58), ao afirmarem que “o valor educativo está no reconhecer e 

valorizar a mudança no significado da experiência humana”. Assim, o verdadeiro 

impacto da aprendizagem não reside apenas na transmissão de conteúdos, mas na 

capacidade de transformar o modo como os alunos atribuem significado às suas 

experiências, construindo novas relações de conhecimento. Neste mesmo sentido, 

Fregni (2019) destaca que, para que a informação seja efetivamente retida e convertida 

em aprendizagem significativa, é fundamental que o estudante reflita de forma 

aprofundada sobre o que aprendeu.  

Destarte, com base nestes pressupostos, foi concebido um diário de bordo estruturado 

(Anexo 3), orientado para promover o envolvimento ativo e a autorreflexão dos alunos 

relativamente ao seu próprio processo de construção do conhecimento no decorrer de 

cada ciclo. Este instrumento constituiu uma ferramenta de scaffolding, apoiando os 

aprendentes na construção da sua identidade investigativa e, ao mesmo tempo, 

orientando-os na regulação metacognitiva (Engin, 2011).  Assim, o diário de bordo30 dos 

alunos, representado na Figura 9, possibilitou que, no final de cada ciclo investigativo, 

os estudantes: (1) descrevessem as atividades desenvolvidas; (2) refletissem sobre as 

aprendizagens adquiridas ao longo do ciclo; (3) identificassem as principais dificuldades 

sentidas; (4) apontassem aspetos a melhorar; e (5) registassem observações livres de 

natureza pessoal e reflexiva. 

 

 

30 Em consequência da extensão do presente relatório de estágio, os dados recolhidos nos diários de 
bordo não serão objeto de análise. 
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Figura 9 – Diário de bordo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2. Plano de ação 

Como referido no subcapítulo precedente, o processo de investigação-ação (I-A) pauta-

se por uma espiral autorreflexiva de ciclos de planificação, ação, observação e reflexão 

(Kemmis e McTaggart, 1992). Assim, uma vez identificado o problema de investigação, 

inicia-se a etapa da planificação, que parte de uma ideia geral sobre a mudança 

desejada. O primeiro passo consiste na análise dessa ideia inicial, que é, por sua vez, 

apoiada por uma recolha sistemática de dados provenientes do contexto. Quando esta 

etapa é concretizada com sucesso, procede-se à conceção do plano de ação (Cardoso, 

2013). 

Por seu turno, o plano de ação deve contemplar, com rigor, as “sequências de ações 

traçadas, no plano geral, que irão ser concretizadas, de seguida, e como é que o 

processo de implementação e os seus efeitos irão ser monitorizados (observação e 

controlo)” (Cardoso, 2013, p. 48). Para tal, devem ser definidas técnicas e instrumentos 

que possibilitem a recolha de dados dos efeitos da ação implementada, viabilizando, 

também, a avaliação de resultados previstos e não previstos da investigação. Por sua 
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vez, estes instrumentos devem ser suficientemente diversificados, de modo a permitir 

uma compreensão multidimensional do contexto estudado (ibidem). 

Neste sentido, o plano de ação delineado no âmbito do presente projeto, desenvolvido 

ao longo do ano letivo 2024/2025, estrutura-se em quatro ciclos: um ciclo zero, 

dedicado à apresentação da estratégia dos mapas conceptuais, seguido de três ciclos de 

investigação-ação, que articulam a construção destes mapas numa modalidade de 

aprendizagem espaçada, a qual é complementada, num período posterior, por um 

momento de testagem para a recuperação da informação (retrieval practice). Numa fase 

final do ciclo, prevê-se uma etapa de revisão e de autoavaliação e heteroavaliação dos 

mapas conceptuais produzidos pelos alunos. Para facilitar a compreensão das diferentes 

etapas do plano, apresenta-se uma visão sumária na tabela seguinte.  

Tabela 3  – Plano de ação (sumário) para o ano letivo 2024/2025 

Etapa Inquérito 

inicial 

Pré-teste Ciclo zero 

Data 18 de outubro 1 e 431 de abril 22 de abril 

N.º aulas 

(50 minutos) 

1 aula 

30 minutos 

2 aulas 

100 minutos 

2 aulas 

100 minutos 

 

 

 

Conteúdo 

gramatical 

/ 

Atividades 

 Constituinte da frase 

 

Funções sintáticas: 

nucleares, predicativas 

e oblíquas 

 

Funções sintáticas da 

oração substantiva 

Crónica “O Sujeito e 

o Predicado”, de 

Miguel Esteves  

Cardoso 

 

 Construção de um 

mapa conceptual 

para a planificação 

de um comentário 

 

31 O tempo inicialmente previsto para a realização do pré-teste era de 50 minutos. Contudo, face às 
dificuldades reveladas pelos alunos, a atividade teve de ser prolongada por mais 50 minutos, durante a 
aula seguinte. 
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completiva 

selecionada pelo 

verbo 

 

 

 1.º ciclo de I-A 

Etapa  Aprendizagem 

espaçada 

Prática 1 semana Revisão e 

avaliação 

Data 29 de abril 6 de maio  13 de maio 

N.º aulas 

(50 

minutos) 

2 aulas 

100 minutos 

1 aula 

15/20 minutos 

1 aula 

50 minutos 

 

Conteúdo  

gramatical 

 

 

Constituintes da frase 

 

Constituintes da frase 

 

 2.º ciclo de I-A 

Etapa  Aprendizagem 

espaçada 

Prática 1 semana Revisão e 

avaliação 

Data 16 de maio 23 de maio 23 de maio 

N.º aulas 

(50 

minutos) 

2 aulas 

10 minutos 

1 aula 

25/30 minutos 

1 aula 

50 minutos 

 

 

Conteúdo  

gramatical 

 

 

Funções sintáticas: 

nucleares e 

predicativas  

Constituintes da frase 

 

Funções sintáticas: 

nucleares e predicativas 
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Etapa Pós-teste Inquérito final 

Data 13 de junho 13 de junho 

N.º aulas 

(50 

minutos) 

1 aula 

50 minutos 

1 aula 

20 minutos 

 

 

Conteúdo  

 

Constituinte da frase 

 

 

 3.º ciclo de I-A 

Etapa  Aprendizagem 

espaçada 

Prática 1 semana Revisão e 

avaliação 

Data 27 de maio 3 de junho 6 de junho 

N.º aulas 

(50 

minutos) 

2 aulas 

100 minutos 

1 aula 

35/40 minutos 

1 aula 

50 minutos 

 

 

 

 

 

Conteúdo  

gramatical 

 

 

Funções sintáticas da 

oração substantiva 

completiva selecionada 

pelo verbo 

Constituintes  

da frase 

 

Funções sintáticas: 

nucleares e predicativas 

 

Funções sintáticas da 

oração substantiva 

completiva selecionada 

pelo verbo 
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(gramatical) 

/ 

Atividades 

Funções sintáticas: nucleares e 

predicativas 

 

Funções sintáticas da oração 

substantiva completiva 

selecionada pelo verbo 

 

Por se tratar de “uma intervenção em pequena escala no funcionamento de entidades 

reais” (Coutinho, 2014, p. 414), o projeto em apreço ocupou um número limitado de 

aulas no ano letivo, contemplando cerca de 18 aulas, não incluindo duas atividades 

adicionais desenvolvidas nas turmas 8.º X e 12.º Z, as quais, por assumirem um carácter 

pontual e metodologicamente não sistematizado, não foram integradas no plano de 

ação.  

Além disso, a seleção dos conteúdos gramaticais a trabalhar no projeto prendeu-se 

fundamentalmente com três critérios: 

• as dificuldades evidenciadas pelos alunos, identificadas por meio da observação 

participante e da análise documental; 

• a pertinência e adequação dos conteúdos ao nível do ano de escolaridade, de 

acordo com as Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) previstas para o 8.º ano; 

• a possibilidade de promover uma reconciliação integradora dos conteúdos, 

favorecida pela sua organização visual nos mapas conceptuais construídos. 

Assim sendo, por meio da análise dos dados recolhidos, propôs-se a seguinte 

organização sequencial dos conteúdos gramaticais: 

• 1.º ciclo de I-A: Constituintes da frase: grupo nominal, grupo verbal, grupo 

adjetival, grupo adverbial, grupo preposicional; 

• 2.º ciclo de I-A: Funções sintáticas nucleares: sujeito, predicado, complemento 

direto e complemento indireto; e predicativas: predicativo do sujeito e 

predicativo do complemento direto; 
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• 3.º ciclo de I-A: Funções sintáticas da oração substantiva completiva selecionada 

pelo verbo: sujeito, complemento direto e complemento oblíquo. 

Pretendeu-se, portanto, que cada conteúdo funcionasse como base estruturante para 

os subsequentes, garantindo uma aprendizagem sequencial, articulada e cumulativa, 

orientada pelo princípio da reconciliação integradora (Ausubel, 2000). Tal perspetiva 

revela-se igualmente pertinente na construção dos mapas conceptuais, uma vez que a 

sua eficácia depende da capacidade de articular conceitos de diferentes níveis de 

complexidade, do mais geral para o mais específico (Novak, 1998). Com efeito, como 

salienta Sforni (2004), saber operar com conceitos implica um movimento de cima para 

baixo, isto é, “saber significa ir do geral ao particular” (p. 55). 

Nesta linha, Ausubel (2000) destaca ainda que a aprendizagem e a retenção se 

maximizam quando os docentes organizam e apresentam os conteúdos de forma 

sistemática e progressiva, respeitando a lógica interna do conhecimento: 

“os conhecimentos do material que surge em primeiro lugar desempenham o 

mesmo papel de um organizador em relação ao material que surge em último 

lugar na sequência […] Assim, a organização sequencial de matérias pode ser 

muito eficaz, visto que cada incremento novo de conhecimentos serve como 

uma função para aprendizagens subsequentes” (p. 171).  

É certo que os conteúdos relativos aos constituintes das frases, bem como às funções 

sintáticas nucleares32 e predicativas (neste caso, apenas o predicativo do sujeito33) estão 

previstos nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) de anos precedentes. Contudo, 

dadas as dificuldades demonstradas pelos alunos, corroboradas no pré-teste, foi 

evidente que estes não tinham sido, de forma alguma, assimilados na estrutura 

 

32 Direção-Geral da Educação. (2018). Aprendizagens essenciais: Português – 2.º ciclo do ensino básico. 
Ministério da Educação. 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/5_portugues.p
df (acedido em 19 jul. 2025) 
33 Direção-Geral da Educação. (2018). Aprendizagens essenciais: Português – 2.º ciclo do ensino básico. 
Ministério da Educação. 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/6_portugues.p
df (acedido em 19 jul. 2025) 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/5_portugues.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/5_portugues.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/6_portugues.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/2_ciclo/6_portugues.pdf
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cognitiva dos mesmos. Tais lacunas comprometeriam, de forma veemente, a 

reconciliação integradora dos novos conteúdos, pois, na ausência de retenção 

significativa, a concatenação gradual dos conceitos gramaticais, implicada nos planos 

curriculares dos diferentes anos de escolaridade, traduzir-se-ia numa acumulação 

desarticulada de conceitos estanques, que, sem o estabelecimento de relações 

proposicionais consistentes, seriam mecanicamente memorizados e, inevitavelmente, 

esquecidos (Novak e Gowin, 1984). Ao mesmo tempo, a diferenciação progressiva dos 

conceitos seria igualmente afetada, uma vez que o processo de reconciliação 

integradora “resulta, simultaneamente, no mínimo numa diferenciação mais profunda 

de conceitos relacionados” (Novak e Gowin, 1984, p. 120). 

Além disso, é esperado que, ao nível do ensino básico, o conhecimento gramatical dos 

alunos esteja “sistematizado quanto aos aspetos básicos da estrutura e do 

funcionamento da língua” (DGE, 2018, p. 3), o que reforça a relevância de uma 

intervenção nesta fase, garantindo não só a consolidação destes conhecimentos 

estruturantes, mas também a criação de condições para a sua mobilização significativa 

em aprendizagens futuras. 

Em contrapartida, e considerando a imprescindível articulação com os documentos 

orientadores da disciplina, o projeto procurou, também, integrar  conteúdos definidos 

para o domínio da Gramática nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) previstas para o 

8.º ano de escolaridade34. Neste sentido, o segundo ciclo de investigação-ação 

estabeleceu, como um dos objetivos específicos, a capacidade de “distinguir funções 

sintáticas: predicativo do complemento direto”, enquanto o terceiro ciclo visou 

“explicar a função sintática da oração substantiva completiva selecionada pelo verbo” 

(DGE, 2018, p. 11). 

É ainda impreterível salientar que a elaboração de todos os materiais relativos aos 

conteúdos gramaticais trabalhados assentou nas descrições propostas por Duarte 

 

34 Direção-Geral da Educação. (2018). Aprendizagens essenciais: Português – 3.º ciclo do ensino básico. 
Ministério da Educação. 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/3_ciclo/portugues_3c_
8a_ff.pdf (acedido em 15 jul. 2025) 

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/3_ciclo/portugues_3c_8a_ff.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Aprendizagens_Essenciais/3_ciclo/portugues_3c_8a_ff.pdf
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(2003a, 2003b), Brito (2003), Veloso e Raposo (2013), Gonçalves e Raposo (2013), 

Raposo (2013a, 2013b, 2013c), Raposo e Miguel (2013), Raposo e Xavier (2013) e Lopes 

et al. (2018). 

Outro aspeto que é necessário ressaltar prende-se com a não menção das atividades de 

revisão e avaliação dos mapas conceptuais, etapa prevista nos três ciclos de 

investigação-ação. De facto, apesar de estas atividades terem sido incluídas no plano de 

ação e realizadas em sala de aula, optou-se por não lhes dedicar uma análise 

aprofundada no presente relatório de estágio. Em primeiro lugar, esta decisão prende-

se com a limitação do número de páginas deste trabalho, exigindo escolhas criteriosas 

relativamente aos aspetos a desenvolver com maior detalhe (Quivy e Campenhoudt, 

2008). Acresce ainda que o núcleo da investigação se centra na articulação entre a 

construção de mapas conceptuais e a aprendizagem espaçada, devendo, por isso, 

privilegiar-se a clareza e a objetividade na apresentação dos resultados, pelo que se 

optou por concentrar a análise dos dados mais relevantes para responder à 

problemática em estudo, sem, contudo, desvalorizar o contributo formativo destas 

práticas no percurso dos alunos. Importa salientar que estas atividades tiveram 

sobretudo um papel complementar, permitindo envolver e valorizar a atuação dos 

alunos no projeto, aumentar a sua consciência em relação aos erros cometidos na 

construção dos seus mapas, bem como dos seus colegas. Em acréscimo, procurou-se, 

também, fomentar momentos de autorreflexão sobre a utilidade da própria estratégia 

nos alunos, quer como instrumento de sistematização dos conteúdos gramaticais, quer 

como recurso para a avaliação dos seus conhecimentos, pois estes “foram 

desenvolvidos especificamente para estabelecer comunicação com a estrutura cognitiva 

do aluno e para exteriorizar o que este já sabe de forma a que tanto ele como o professor 

se apercebam disso” (Novak e Gowin, 1984, p. 56). 

Note-se que, visando a organização e a reflexão sobre o processo subjacente a cada ciclo 

de investigação-ação, elaborou-se um plano de aula para cada momento que o integra, 

com o objetivo de “esquematizar o conteúdo a ser ensinado, as técnicas motivacionais 

a serem exploradas, os passos e atividades específicas preconizados para os alunos, os 

materiais necessários e os processos de avaliação” (Arends, 1995, p. 59). 
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Por fim, cumpre referir que, no início do projeto, foram oferecidos portefólios (Anexo 4) 

aos alunos, os quais foram personalizados segundo as suas preferências. Esta estratégia 

visou promover envolvimento dos discentes, valorizando, também, a participação dos 

alunos no projeto. Ademais, estes portefólios acompanharam os diferentes momentos 

do plano de ação, funcionando como organizadores dos materiais individuais. 

Tendo em conta os aspetos mencionados, importa, nos subcapítulos seguintes, 

proceder a uma descrição clara das atividades dinamizadas no âmbito do plano de ação, 

bem como à apresentação dos resultados obtidos, que configuraram e fundamentaram 

as alterações realizadas a cada ciclo de investigação.  

3.3. Pré-teste e pós-teste 

O pré-teste (Anexo 5), definido como um instrumento que “mede a variável dependente 

antes da intervenção experimental” (Coutinho, 2014, p. 298), revelou-se fundamental 

na identificação das dificuldades iniciais dos alunos, permitindo estabelecer um 

diagnóstico claro do ponto de partida antes da implementação da intervenção.  

A aplicação do pré-teste, inicialmente prevista para uma duração de 50 minutos, 

realizou-se no dia 1 de abril e envolveu os 25 discentes da turma do 8.º X. Com o objetivo 

de garantir respostas mais espontâneas e representativas do conhecimento efetivo dos 

alunos, a ficha foi realizada individualmente, sem recurso a quaisquer materiais de 

apoio. Face às dificuldades significativas evidenciadas pelos discentes na sua resolução, 

o período de realização foi prolongado, sendo retomado nos primeiros 50 minutos da 

aula de 4 de abril. 

No que concerne à sua estrutura externa, o pré-teste e o pós-teste partilham uma 

estrutura semelhante no Grupo I, o qual incide sobre os constituintes da frase, e Grupo 

III, referente às funções sintáticas das orações subordinadas substantivas completivas 

selecionadas pelo verbo. Contudo, o Grupo II de ambos os materiais encontra-se 

estruturado de forma diferente, dado que ainda não se havia definido com precisão 

quais as funções sintáticas seriam alvo de intervenção, optando-se, assim, pela inclusão 

de todas as previstas nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) até ao 8.º ano de 

escolaridade. Tal decisão visou identificar, com base nos resultados do pré-teste, as 
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áreas em que os alunos demonstravam maiores dificuldades. Assim, na análise 

comparativa com os dados do pós-teste, serão consideradas apenas as questões comuns 

a ambos os instrumentos, excluindo-se aquelas que não foram alvo de intervenção. 

O Grupo I, referente aos diferentes grupos sintáticos (grupo nominal, grupo verbal, 

grupo adjetival, grupo adverbial e grupo preposicional), está organizado de forma 

sequencial e progressiva, abrangendo desde o reconhecimento básico dos constituintes 

das frases até à produção de enunciados. Inicialmente, a questão 1.1. pedia a divisão 

das frases em grupos sintáticos, seguida da classificação desses grupos na questão 1.1.1. 

Na questão 1.1.2., os alunos deveriam identificar o núcleo de cada grupo, enquanto a 

questão 1.1.3. exigia a atribuição das funções sintáticas correspondentes. A análise 

avançava para o grupo verbal com a questão 1.2., que solicitava a divisão dos seus 

constituintes, seguida da classificação (1.2.1.) e atribuição das funções sintáticas (1.2.2.). 

Por fim, a questão 1.3. avaliava a capacidade produtiva, ao desafiar os alunos a construir 

frases com grupos sintáticos com funções sintáticas específicas.  

Ao nível da estrutura interna, o Grupo II, no pré-teste, procurou, como já foi referido, 

testar as diferentes funções sintáticas, nomeadamente o sujeito (e seus tipos), o 

predicado, o vocativo, o complemento direto, indireto e oblíquo, o complemento agente 

da passiva, o predicativo do sujeito e  o modificador do grupo verbal. Posto isto, a 

pergunta 1. incluía subalíneas dedicadas à identificação do sujeito (1.1.), à comprovação 

através de testes sintáticos (1.1.1.), à classificação dos seus tipos (1.2.), à transcrição do 

predicado (1.3.), bem como à validação da sua estrutura, por meio de um teste sintático 

(1.3.1.). A  pergunta 2., por seu turno, consistia numa questão de escolha múltipla sobre 

o vocativo. Já a pergunta 3. exigia a identificação das funções sintáticas dos 

complementos e, na 3.1., a sua substituição por pronomes átonos como forma de teste 

sintático. A pergunta 4.1. focava-se na classificação de constituintes destacados, 

enquanto a 5. propunha uma questão de escolha múltipla sobre o complemento agente 

da passiva. Por sua vez, as perguntas 6. e 7. solicitavam a produção de frases com 

estruturas e modificadores específicos, elevando o grau de exigência cognitiva. Por fim, 

a pergunta 8. abordava o predicativo do sujeito, com três tarefas: identificação do verbo 
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(8.1.), classificação como verbo copulativo (8.2.) e transcrição do predicativo do sujeito 

(8.3.). 

O Grupo III foi concebido para trabalhar as funções sintáticas das orações subordinadas 

substantivas completivas selecionadas pelo verbo (sujeito, complemento direto e 

complemento oblíquo), sendo composto por dois blocos de tarefas. Num primeiro 

momento, a questão 1. exigia a identificação e análise das orações subordinadas 

completivas. A 1.1. solicitava o sublinhado da oração subordinada em cada frase. De 

seguida, a 1.1.1. pedia a sua classificação, enquanto a 1.2. se centrava na identificação 

dos elementos subordinantes que introduziam essas orações. A 1.3. exigia a atribuição 

da função sintática desempenhada pela subordinada dentro da oração principal. Num 

segundo bloco, a questão 2. introduzia uma componente de produção, ao desafiar os 

alunos a construir orações subordinadas completivas, com diferentes funções sintáticas: 

sujeito, complemento direto e complemento oblíquo. 

Concluído o período de intervenção, o pós-teste (Anexo 6) revelou-se fundamental para 

a análise comparativa com os dados recolhidos no ponto de partida desta experiência 

de investigação-ação, tendo sido aplicado a 24 alunos, tendo ficado um aluno por testar 

devido à sua ausência no dia 13 de junho, último dia de aulas do ano letivo 2024/2025. 

A aplicação do teste decorreu ao longo de uma aula com a duração de 50 minutos. 

No que concerne aos Grupos I e II, o pós-teste apresenta uma estrutura externa 

semelhante à do pré-teste, contudo, importa destacar o Grupo II, cuja configuração ao 

nível da estrutura e dos conteúdos, como já foi referido, é diferente, centrando-se 

exclusivamente nas funções sintáticas nucleares (sujeito, predicado, complemento 

direto e indireto) e predicativas (predicativo do sujeito e do complemento direto).  

Assim, a questão 1.1. solicitava a identificação das funções sintáticas das expressões 

sublinhadas, enquanto a 1.1.1. exigia a aplicação de testes sintáticos que comprovassem 

essas classificações. De seguida, a questão 2.1. focava-se na identificação dos verbos e 

das suas subclasses, sendo complementada pela 2.2., que retomava a classificação 

funcional das expressões sublinhadas, agora em contextos com diferentes tipos de 

verbo. Por fim, a questão 3. introduzia uma vertente produtiva, ao requerer a 
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construção de frases complexas que integrassem funções como o complemento direto, 

complemento indireto e o predicativo do complemento direto. 

Posto isto, ambos os instrumentos de testagem foram cuidadosamente elaborados com 

base nos princípios da Taxonomia de Bloom (1956), de modo a refletir uma progressão 

gradual na complexidade cognitiva das questões. Nesse sentido, o pré-teste e o pós-

teste procuraram abranger as seis categorias do domínio cognitivo: conhecimento, 

compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação (Ferraz e Belhot, 2010), 

assegurando uma abordagem equilibrada entre categorias cognitivas básicas e 

categorias cognitivas superiores.  

Além disso, a metalinguagem adotada no pré-teste e no pós-teste, bem como nas 

restantes fichas de Gramática, pautou-se pelas propostas apresentadas no Dicionário 

Terminológico (Ciência, s.d.), assegurando a articulação com os documentos curriculares 

em vigor. Neste sentido, embora o manual escolar35 recorresse a termos como “grupos 

frásicos”, os alunos foram previamente informados sobre a terminologia a aplicar nas 

atividades, assegurando, assim, a consistência terminológica ao longo da intervenção.  

Por fim, o pré-teste e o pós-teste, tal como as restantes fichas aplicadas, tiveram como 

base temática um texto literário já estudado pelos alunos. A propósito desta articulação, 

ressalta-se a relação didática entre a linguística e a literatura, de modo que não pode 

ser entendida como: 

“uma relação de sucessividade ou de sobreposição quando sabemos que faz 

parte integrante da competência do falante, desde as fases mais precoces da sua 

actuação verbal, a capacidade de explorar as virtualidades cognitivas e lúdico-

catárticas de uma relação autotélica com a língua” (Fonseca, 2002, p. 44).  

Para a autora, a aprendizagem da língua materna deve, portanto, ser concebida em 

estreita ligação com a dimensão estética, lúdica e cognitiva da literatura, a qual não deve 

ser encarada como um elemento exterior ou secundário, mas como parte constitutiva 

 

35 Cameira, C., Azevedo, A., Maceda, D., e Andrade, A. (2022). Mensagens – Português – 8.º ano [manual 
escolar]. Texto Editora. 
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do desenvolvimento linguístico e comunicativo. Nesse sentido, o pré-teste partiu do 

conto Saga (2023), de Sophia de Mello Breyner Andresen, enquanto o pós-teste se 

ancorou na obra Vanessa vai à Luta (2014), de Luísa Costa Gomes. 

3.4. Ciclos de investigação-ação 

3.4.1. Ciclo zero: Oficina de construção de mapas conceptuais 

O ciclo zero deste projeto de investigação-ação foi concebido como uma etapa 

estruturada e intencional, destinada a introduzir e contextualizar a estratégia de 

construção de mapas conceptuais junto da turma foco. Por um lado, esta fase inicial 

permitiu familiarizar os alunos com as diversas etapas assentes na construção de mapas 

conceptuais e demonstrar a sua relevância e utilidade para o processo de ensino-

aprendizagem. Por outro lado, este momento proporcionou à docente estagiária a 

observação das reações e atitudes dos alunos face às atividades, possibilitando a recolha 

de informações que orientariam os ciclos subsequentes, de modo a assegurar a eficácia 

e o impacto pedagógico da estratégia (Coutinho, 2014). 

A construção do mapa conceptual, neste ciclo preliminar, foi operacionalizada como 

ferramenta de planificação para a redação de um comentário sobre a crónica intitulada 

“O sujeito e o predicado”, de Miguel Esteves Cardoso36. Nesta atividade, o foco não recai 

sobre conteúdos gramaticais, mas sobre a redação de um texto, correspondendo ao 

segundo domínio específico em que os alunos apresentavam maiores dificuldades: a 

Escrita (Subcapítulo 1.2.). Assim, a operacionalização desta atividade permite aos 

alunos, por um lado, familiarizarem-se com a técnica37 e explorarem a flexibilidade do 

processo de planificação e construção de mapas conceptuais, que, segundo Novak e 

Gowin (1984, p. 62), pode ser aplicada em diferentes contextos de leitura: “Os mapas 

 

36 Cardoso, M. E. (2025). O sujeito e o predicado. Público. Disponível em: 
https://www.publico.pt/2025/01/09/opiniao/opiniao/sujeito-predicado-2118048  
(acedido em 12 abr. 2025). 
37 Por se tratar de uma fase inicial, o ciclo zero não será estruturado segundo a modalidade de 
aprendizagem espaçada, uma vez que esta não exige uma etapa prévia de aprendizagem sobre os 
diferentes elementos que compõem a sua aplicação. Em contraste, a construção de mapas conceptuais 
requer um domínio relativamente rigoroso da técnica (Ontoria et al., 1994, p. 82), implicando o 
conhecimento prévio dos seus procedimentos fundamentais.  

https://www.publico.pt/2025/01/09/opiniao/opiniao/sujeito-predicado-2118048
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conceptuais podem ser úteis não só para compreender os livros de texto escolar típicos, 

mas também para compreender melhor obras literárias”. Por outro lado, esta atividade 

possibilita trabalhar uma competência de elevada utilidade definida no domínio 

específico da Escrita das Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) do 8.º ano de 

escolaridade, que prevê como meta a capacidade de “elaborar textos que cumpram 

objetivos explícitos quanto ao destinatário e à finalidade (informativa ou argumentativa) 

no âmbito de géneros como: […] comentário” (p. 10). 

O ciclo zero decorreu no dia 22 de abril de 2025, abrangendo duas aulas de 50 minutos 

cada. As aulas estruturaram-se a partir de um plano38 previamente elaborado, 

fundamentado em objetivos gerais e específicos e numa estratégia global (Anexo 7).  

3.4.1.1. Descrição da prática letiva 

No primeiro momento do ciclo zero, o objetivo principal deteve-se sobre a apresentação 

do mapa conceptual, bem como dos seus aspetos diferenciadores. 

Primeiramente, recorrendo a uma apresentação em Canva (Anexo 8), foram partilhados 

com os alunos alguns dos resultados do inquérito inicial, incidindo, em particular, nas 

respostas às perguntas 4 (“Gosta de aprender Gramática?”), 4.1. (“Se a sua resposta foi 

negativa, justifique, partindo das opções seguintes”), 6 (“Indique com que frequência 

estuda Gramática”) e 7 (“Assinale as estratégias que utiliza para aprender ou rever um 

conteúdo de Gramática”). A partir da apresentação destes dados, promoveu-se uma 

discussão em grande grupo, procurando averiguar o nível de consciência dos alunos 

relativamente às suas dificuldades e sensibilizá-los para a necessidade e possibilidade 

de as ultrapassar através do recurso a uma nova técnica. 

Deste modo, partindo das respostas obtidas na pergunta 7., a professora destacou a 

opção a), que correspondia precisamente à esquematização das informações 

pertinentes, assinalada por apenas oito alunos. Neste contexto, e como ponto de partida 

para a reflexão, escreveu-se no quadro a palavra “esquema”, questionando os alunos 

 

38 A sequência que orientou o momento de introdução dos mapas conceptuais teve como referência a 
proposta de Novak e Gowin (1984). 
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sobre o que entendiam por este conceito e quais os elementos que o poderiam compor. 

Com base nas sugestões apresentadas, projetou-se em seguida um exemplo de 

esquema, ilustrado na Figura 10, relativo ao tópico gramatical “orações subordinadas”, 

analisando de forma detalhada a sua estrutura.  

Figura 10 – Exemplo de esquema  

 

 

 

 

 

  

 

 

Fonte: Elaboração própria 

Para efeitos de comparação com o esquema anteriormente apresentado, projetou-se 

um exemplo de mapa conceptual (Figura 11) relativo ao mesmo tópico. Nesse momento, 

sublinharam-se os elementos que o distinguem dos esquemas tradicionais, como a 

presença de uma pergunta-foco, que orienta a organização da informação, e a utilização 

de palavras ou expressões de ligação, que explicitam as relações entre os conceitos 

(Novak e Gowin, 1984). Em contrapartida, evidenciaram-se também os aspetos comuns 

a ambas as ferramentas, designadamente a inclusão de conceitos e a sua hierarquização 

de forma lógica e progressiva. 

Figura 11 – Exemplo de mapa conceptual 
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Fonte: Elaboração própria 

Partindo das características elencadas, foi partilhada uma representação esquemática 

que procurava evidenciar os vários elementos que compunham uma proposição39, por 

meio da relação entre conceitos hierarquizados e ligados através de palavras ou 

expressões de ligação. Seguiu-se, assim, a explicação de cada elemento identificado no 

mapa, nomeadamente o conceito, a palavra ou expressão de ligação e o termo utilizado 

para referir o resultado de ambas, a proposição. Para tal, foi partilhada a fórmula que 

constitui uma proposição (Anexo 8): conceito + palavra ou expressão de ligação + 

conceito.  

Para introduzir a noção de conceito40, a professora estagiária solicitou aos discentes que 

propusessem nomes de objetos do seu quotidiano, registando no quadro cada uma das 

sugestões, de modo a criar uma nuvem de ideias. Em seguida, pediu a cada aluno que 

descrevesse os traços caracterizadores do objeto indicado. A partir desta discussão 

inicial, foi apresentada a definição de conceito41, mais adequada ao contexto escolar, 

proposta por Novak e Gowin (1984), entendida como a palavra utilizada para designar a 

“imagem” mental de um objeto ou acontecimento. Segundo os autores, as palavras só 

 

39 De uma forma genérica, as proposições são definidas como “enunciações sobre algum objeto ou evento 
no universo, seja ele natural ou artificial” (Novak e Cañas, 2010, p. 10). 
40 Para Novak e Gowin (1984, p. 40), “a melhor forma de facilitar a aprendizagem significativa dos 
estudantes é ajudá-los explicitamente a verem a natureza e o papel dos conceitos, bem como as relações 
entre os conceitos, tal como existem nas suas mentes e como existem “lá fora”, no mundo ou em 
instruções escritas ou orais”. 
41 Em termos mais objetivos, Novak e Gowin (1984, p. 20) definem o conceito como “uma regularidade 
nos acontecimentos ou nos objetos que se designa por um certo termo”. 
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adquirem significado para o indivíduo na medida em que este seja capaz de formar uma 

representação mental correspondente. 

Para exemplificar esta definição, a docente recorreu ao conceito de “cão”, questionando 

os alunos sobre a forma como o representavam mentalmente e sobre as características 

que lhe associavam de imediato. Posteriormente, projetou uma imagem com diferentes 

cães (Anexo 8), levando os discentes a compreender que, apesar da diversidade 

existente na espécie, é possível identificar traços comuns que definem o conceito, como 

o facto de serem animais quadrúpedes pertencentes à família dos canídeos. 

Concluída esta fase introdutória, deu-se início à oficina de construção de mapas 

conceptuais, que tal como anteriormente referido, teve como objetivo central a 

elaboração de um mapa conceptual a partir da negociação de conceitos, tomando como 

base a análise da crónica “O sujeito e o predicado”, de Miguel Esteves Cardoso. O mapa 

conceptual, assim que construído, funcionou como instrumento de planificação e 

organização de ideias para a redação de um comentário crítico ao texto.  

A atividade teve início com a distribuição do guião (Anexo 9), que acompanharia os 

alunos ao longo desta etapa. Este encontra-se sequencialmente estruturado, 

considerando a construção gradual do mapa conceptual, incluindo, na sua primeira 

página, uma revisão dos vários elementos que compõem um mapa, seguida das 

diferentes fases que orientariam a construção em cada ciclo posterior: planificação, 

construção, revisão e (auto e hetero)avaliação42. Por motivos de tempo, neste ciclo, a 

fase da autoavaliação e heteroavaliação não foi contemplada. Ainda assim, no momento 

de familiarização com a técnica, privilegiaram-se as etapas de planificação e construção 

dos mapas, consideradas fundamentais para que os alunos apreendessem os princípios 

essenciais da estratégia e desenvolvessem as competências necessárias para a sua 

futura aplicação autónoma. 

Numa fase seguinte, procedeu-se à leitura em voz alta da crónica pela professora 

estagiária, seguida de uma análise em grande grupo do seu conteúdo. De seguida, tendo 

 

42 Esta sequência já foi discutida no capítulo 2., aquando da apresentação dos aspetos importantes que 
constituem um mapa conceptual. 
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em vista o levantamento das ideias centrais resultantes da discussão em grande grupo, 

a docente registou-as no quadro numa nuvem de ideias, reservando-as para a fase 

seguinte. Neste sentido, iniciou-se a fase de planificação do mapa conceptual, que, pela 

sua natureza instrucional, foi desenvolvida em conjunto com a professora. Esta 

condução partilhada procurou que os discentes experimentassem o processo de 

planificação de forma orientada e segura, favorecendo uma apropriação progressiva da 

estratégia.  

A sequência teve como base a proposta de Antipova (2022) e contempla cinco etapas 

principais: 

• Formulação da pergunta-foco: O conteúdo do mapa deve responder a esta 

questão. Neste ciclo, a pergunta já se encontrava definida como: “O que nos diz 

o texto sobre o sistema educacional?”. 

• Seleção dos conceitos43: Foram escolhidos conceitos relevantes, extraídos das 

ideias discutidas sobre a crónica, assegurando a sua pertinência em relação à 

pergunta-foco. Neste ciclo, alguns conceitos já tinham sido sugeridos para 

orientar os alunos (Figura 12), os restantes foram negociados em turma, 

recorrendo à nuvem de ideias, previamente construída no quadro e extraída da 

análise textual. 

Figura 12 – Seleção de conceitos  

  

  

  

   

 

43 Esta lista que será utilizada no mapa conceptual constitui, na verdade, um estacionamento de conceitos, 
uma vez que “a ideia é transferir esses conceitos para dentro do mapa conceitual à medida que 
determinamos onde eles se encaixam. Alguns conceitos podem continuar no estacionamento depois que 
o mapa estiver pronto” (Novak e Canãs, 2010, p. 16). Tal lista de conceitos pode ser fornecida pelo 
professor de modo a certificar-se de que todos os alunos incluam determinados conceitos nos seus mapas 
(ibidem). 
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• Hierarquização dos conceitos: Com base na atividade anterior, os conceitos 

foram organizados com maior rigor, dos mais gerais para os mais específicos, 

distinguindo diferentes níveis de especificidade de forma a facilitar a construção 

do mapa (Figura 13).  

Figura 13 – Hierarquização de conceitos  

 

 

 

 

 

 

 

 

• Seleção das palavras ou expressões de ligação: Nesta fase, solicitou-se que os 

alunos articulassem os conceitos hierarquizados com palavras ou expressões de 

ligação, de modo a estabelecer relações de sentido e a operacionalizar essas 

ligações (Figura 14). Propôs-se, ainda, que escrevessem frases simples, criando 

proposições que evidenciassem a estrutura hierárquica e rodeando as palavras 

ou expressões de ligação, de modo a ressaltar as diferentes formas que estas 

podiam tomar. Algumas palavras e expressões de ligação já tinham sido 

fornecidas.  

Figura 14 – Seleção das palavras ou expressões de ligação  
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Terminada a etapa de planificação, seguiu-se a fase de construção do mapa conceptual 

(parcialmente construído), tendo sido concretizada individualmente pelos alunos. No 

entanto, no decorrer deste processo, enquanto mediadora entre a turma e a nova 

técnica, a docente deve orientar e apoiar os alunos na apropriação gradual da mesma, 

fornecendo pistas, exemplos e feedback que lhes permitam avançar do nível de 

desempenho potencial para um nível autónomo de construção. Desta forma, garantiu-

se que cada fase da atividade não se limitasse apenas à reprodução do modelo 

fornecido, mas antes à promoção da compreensão progressiva dos procedimentos 

necessários à elaboração de um mapa conceptual. 

Figura 15 – Construção do mapa conceptual 
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Completado o mapa conceptual, avançou-se para um breve momento de recordação 

sobre as características típicas do género textual comentário, recorrendo ao guião e ao 

manual escolar (Apêndice 1). Em seguida, consultando as ideias delineadas no mapa 

conceptual, os discentes procederam à elaboração individual do texto, devendo, no 

final, revê-lo com base na lista de verificação proposta no documento.  

3.4.1.2. Resultados obtidos 

Seguem-se agora os dados de cariz qualitativo registados no diário da investigadora, 

concernentes ao desempenho dos alunos nas atividades implementadas no decorrer do 

ciclo zero.  

No decorrer do ciclo zero foi possível verificar que: 

• Na discussão inicial dos resultados do inquérito, os alunos mostraram-se 

conscientes das suas dificuldades na aprendizagem da Gramática, mas revelaram 

surpresa ao constatar o elevado número de colegas que afirmaram não gostar 

de a estudar. O espanto aumentou quando se depararam com a quantidade de 

respostas que indicavam estudar apenas na véspera do teste, com alguns a 

justificarem esse hábito com a ideia de que estudar Gramática só é relevante 

para os testes de avaliação. Nos comentários acerca das estratégias de estudo, 

também se mostraram críticos em relação à elevada percentagem de colegas 

que optavam exclusivamente pela memorização, reconhecendo, porém, a 

proximidade entre a avaliação e a prática de decorar rapidamente os conteúdos: 

“É mais fácil decorar umas horas antes do teste”.  
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• Na atividade seguinte, dedicada à apresentação do esquema, a maioria dos 

alunos confirmou conhecer esta ferramenta, mas admitiu raramente utilizá-la 

para o estudo de Gramática. Na apresentação do mapa conceptual, mostraram-

se curiosos, afirmando nunca ter ouvido falar desta ferramenta gráfica, mesmo 

após a docente mencionar que ela se encontra em manuais escolares de várias 

disciplinas. Além disso, os alunos identificaram de imediato as diferenças do 

mapa conceptual em relação ao esquema, destacando a sua evidente 

complexidade. Ao compreenderem a noção de proposição, alguns alunos 

comentaram com surpresa: “Então, isto são só frases organizadas em 

esquema?”. Esta questão criou  uma breve discussão entre a turma em relação 

à utilidade dos mapas, levando os alunos a concluir que, pela sua organização, o 

mapa conceptual se tornava mais completo, o que podia ser potencialmente útil 

nos momentos de estudo. Ainda assim, alguns advertiram que a complexidade 

da estrutura poderia implicar maior dificuldade e tempo de construção. 

• Durante as atividades sobre a definição de “conceito”, os alunos revelaram 

inicialmente dificuldade em definir o termo, limitando-se a explicações vagas 

como “uma coisa que tem nome”. Contudo, ao longo da sequência, os alunos 

mostraram entusiasmo e interesse, sobretudo na exemplificação prática 

proposta pela docente com o conceito de “cão”, que, segundo os alunos, 

facilitou a compreensão da definição, destacando-se mesmo comentários de 

alunos que referiam nunca ter pensado segundo esta perspetiva.  

• Na análise da crónica de Miguel Esteves Cardoso, os alunos revelaram interesse 

pelo tema e compreenderam com facilidade as ideias centrais do texto, o que 

permitiu uma negociação dinâmica e diversificada dos conceitos a integrar no 

mapa conceptual. Apesar do ritmo produtivo, notou-se que alguns conceitos 

levantados (“coletivo”, “ensino padronizado” ou “ensino personalizado”) eram 

apenas parcialmente compreendidos por parte da turma. Este facto exigiu uma 

intervenção mais detalhada da docente, que dedicou tempo à explicação, 

assegurando que os alunos partilhavam um entendimento comum antes de 

avançarem para as fases seguintes. 
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• Na etapa de planificação, os discentes mantiveram-se atentos, formulando 

questões pertinentes e trocando observações que revelavam interesse pela 

atividade. A atividade 1. foi realizada de forma autónoma, sem necessidade de 

intervenção da docente. Já no exercício 2., na hierarquização de conceitos, 

surgiram muitas dúvidas acerca da distinção entre conceitos gerais e específicos, 

exigindo um maior apoio da professora. Na atividade 3. e 3.1., relativas às 

palavras de ligação, constatou-se que os discentes estavam mais confiantes e 

proativos, propondo novas expressões para além das previstas. Por fim, na 

construção do mapa, demonstraram inicialmente receio em atuar de forma 

independente, mas com o feedback da professora e a partilha das suas propostas 

com os colegas, revelaram maior segurança e completaram a tarefa com rapidez. 

• Na última fase, dedicada à escrita do comentário, alguns alunos compreenderam 

de imediato que o objetivo era utilizar o mapa como guia de planificação, 

enquanto outros necessitaram de apoio adicional para organizar os passos e 

perceber a importância da consulta do mapa. Além disso, apesar de alguma 

insegurança inicial, a ajuda mútua verificada entre os elementos da turma foi 

decisiva para ultrapassar as dificuldades, tornando o processo mais fluido e 

divertido para os alunos. 

Assim sendo, uma vez que se tratou de uma atividade de treino da técnica, os mapas 

conceptuais produzidos no ciclo em apreço não serão sujeitos a avaliação nem objeto 

de análise detalhada neste relatório de estágio. Partilha-se, contudo, um exemplo de 

mapa conceptual e do subsequente comentário produzido por um dos alunos da turma 

do 8.º X, ilustrando, nas figuras 16 e 17, o produto final esperado. 

Figura 16 – Mapa conceptual do aluno D 
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Figura 17 – Comentário do aluno D 
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Além disso, de modo a fornecer feedback em relação ao desempenho dos alunos, todos 

os mapas e textos produzidos foram corrigidos pela professora, que elaborou para cada 

aluno um comentário personalizado. Este acompanhamento individual possibilitou não 

apenas reconhecer os progressos alcançados, mas também sinalizar aspetos a melhorar. 

Entre os principais pontos a corrigir destacaram-se: a repetição de conceitos, a 

hierarquização inadequada dos mesmos, a colocação de palavras ou expressões de 

ligação dentro de formas geométricas, o uso inadequado das setas e a não colocação de 

conceitos em formas geométricas. Tais aspetos comprometeram a clareza e a 

organização das proposições, refletindo-se num impacto visual menos positivo do mapa. 

Para que estes aspetos fossem corrigidos, o mapa foi retomado na primeira aula do ciclo 

seguinte, momento em que se promoveu a partilha de correções e orientações úteis 

para a construção de novos mapas. 

Em síntese, os dados recolhidos no ciclo zero, aliados ao produto final da atividade de 

construção do mapa e da redação do comentário (Figuras 16 e 17), permitiram constatar 

que os alunos revelaram, de modo geral, compatibilidade com a estratégia. Mais ainda, 

evidenciaram ter adquirido as noções fundamentais do uso do mapa conceptual, 

demonstrando estar relativamente preparados para mobilizar a técnica de forma mais 

autónoma nos ciclos subsequentes. 

3.4.2. 1.º ciclo de investigação-ação 

O primeiro ciclo de investigação-ação decorreu nos dias 29 de abril (aprendizagem 

espaçada), 6 (prática de 1 semana) e 13 de maio (revisão e avaliação44), ocupando cerca 

de 4 aulas de 50 minutos. Este primeiro ciclo, tal como os seguintes, pautou-se pela 

proposta de articulação partilhada no capítulo 2. Ademais, a aula de aprendizagem 

espaçada estruturou-se a partir de um plano previamente elaborado, orientando-se por 

 

44 O guião de autoavaliação e heteroavaliação para os mapas produzidos no 1.º ciclo de I-A pode ser 
consultado no Anexo 10. 
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objetivos gerais e específicos definidos e estruturado segundo a modalidade de 

aprendizagem espaçada (Anexo 11). 

Como já referido, o tópico gramatical do primeiro ciclo incidiu principalmente sobre os 

constituintes da frase (grupo nominal, grupo verbal, grupo adjetival e grupo adverbial), 

que, embora não estivessem previstos nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) do 8.º 

ano de escolaridade, se mostraram essenciais recordar, dadas as dificuldades reveladas 

pelos discentes no pré-teste (Subcapítulo 3.5.).  

Tal decisão visou, por um lado, garantir uma base estável e clara de conhecimentos 

prévios em relação aos conteúdos gramaticais, uma vez que, para que ocorra a aquisição 

de novos significados, é necessária “a disponibilidade de ideias ancoradas e 

especificamente relevantes na estrutura cognitiva do aprendiz, a um nível óptimo de 

inclusão, generalidade e abstração” (Ausubel, 2000, p. 11). Por outro lado, procurou-se 

assegurar uma sequência de atividades lógica e progressiva, respeitando a natureza 

estruturante e cumulativa (Silva, 2008) dos conteúdos gramaticais. 

Além disso, tal como Novak e Gowin (1984, p. 36) defendem, “[a]prender o significado 

de um dado conhecimento implica dialogar, trocar, compartilhar, e por vezes 

estabelecer compromissos”, pelo que se revela particularmente produtivo que os alunos 

trabalhem em grupo durante a construção dos seus mapas conceptuais. Nesta linha, foi 

adotada uma modalidade de trabalho cooperativo45, tanto neste ciclo como nos 

seguintes, uma vez que, quando os discentes colaboram e recorrem a mapas 

conceptuais como ferramenta de apoio à aprendizagem, os resultados obtidos tendem 

a ser significativamente maiores (Preszler, 2004; Novak e Cañas, 2010). 

3.4.2.1. Aprendizagem espaçada: descrição da prática letiva 

 

45 Aliás, a aprendizagem cooperativa está intimamente associada aos mapas conceptuais, na medida em 
que estes são considerados meios de negociação de significados e resolução de problemas (Novak e 
Gowin, 1984, Novak, 2000; Moreira, 2012; Antipova, 2022). 
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No primeiro momento (input), com uma duração de 15 a 20 minutos, a docente 

distribuiu os portefólios, permitindo que os alunos consultassem o feedback individual 

relativo aos mapas conceptuais produzidos no ciclo zero. Em seguida, informou os 

discentes de que seria experimentado um modelo46 de aula diferente, organizado em 

três momentos distintos, intercalados por duas pausas, de modo a dinamizar a sessão. 

Tendo em vista a revisão dos mapas conceptuais produzidos e a reflexão em relação aos 

aspetos a melhorar, foram projetados alguns exemplos de mapas elaborados pelos 

discentes, mantendo-se o anonimato. A partir da projeção, realizou-se uma análise 

coletiva detalhada e registaram-se no quadro os principais aspetos a corrigir. 

Posteriormente, foi solicitado aos alunos que transcrevessem essas anotações nos seus 

cadernos diários, de forma a servirem de lembrete futuro. Com base nos aspetos 

identificados, procedeu-se a uma revisão final do mapa, que foi reconstruído no quadro 

de forma colaborativa pela docente estagiária. Paralelamente, os discentes tiveram, 

também, a oportunidade de aperfeiçoar os seus próprios mapas, tomando como base 

tanto o feedback47 fornecido pela docente quanto o modelo final48 resultante do 

trabalho conjunto. 

Concluída esta fase, a docente relembrou os exercícios realizados no Grupo I, relativos 

aos constituintes da frase, promovendo uma breve chuva de ideias sobre os conceitos 

que os alunos tinham conseguido reter. A partir das contribuições dos discentes, 

registaram-se no quadro conceitos como “classe de palavras”, “grupo nominal”, 

“nome”, “verbo” e “grupos”. No entanto, importa salientar que não foram fornecidas 

definições ou explicações detalhadas pela docente, visto que o objetivo era a 

 

46 Ao invés de utilizar o termo científico junto dos alunos, preferiu-se recorrer a uma explicação 
simplificada da estratégia.  
47 O feedback é “o real conteúdo da avaliação formativa, pois é através dele que os alunos sabem o que 
têm de aprender, em que situação se encontram em relação à aprendizagem e os esforços que têm de 
fazer para aprender” (Fernandes, 2021). 
48 Na verdade, um mapa conceptual nunca está finalizado, de modo que “[u]ma vez concluído o mapa 

preliminar, é sempre necessário revisá-lo. Outros conceitos podem ser adicionados. Bons mapas 
geralmente resultam de três ou mais versões” (Novak e Cañas, 2010, p. 16). No entanto, dadas as 
circunstâncias, foi possível concretizar apenas uma revisão.  
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apresentação de organizadores prévios que permitissem “definir com clareza e precisão 

as principais diferenças e semelhanças entre as ideias de uma matéria a aprender e os 

conceitos já existentes na estrutura cognitiva” (Arends, 1995, p. 272)  dos alunos, 

preparando-os para a atividade subsequente. 

No primeiro momento de pausa (pausa1), com uma duração de 10 minutos, os alunos 

construíram um cisne e uma árvore através da técnica de origami, sugerida por Bradley 

e Patton (2008), nos moldes da aprendizagem espaçada. Além disso, importa referir que 

as atividades lúdicas procuraram, também, ir ao encontro do perfil da turma, que 

revelava grande preferência por atividades de natureza lógico-matemática (subcapítulo 

1.2.2.). Assim, numa vertente de modelagem (Bandura, 1977), a docente, a partir de 

instruções projetadas no quadro, construiu passo a passo um exemplar, dando tempo 

aos alunos para que imitassem e elaborassem a sua própria versão.  

O segundo momento da aula (input2), com uma duração aproximada de 25 a 30 

minutos, foi dedicado à realização de um laboratório gramatical (Anexo 12). Este 

material, previamente colocado nos portefólios de cada aluno, incidia sobre os 

diferentes constituintes da frase e foi elaborado a partir de frases retiradas e adaptadas 

do conto “Vicente”, de Miguel Torga (2015), obra prevista nas Aprendizagens Essenciais 

(DGE, 2018) do 8.º ano e já estudada pelos alunos no primeiro período. Como apoio à 

atividade oficinal, os discentes puderam ainda recorrer ao manual escolar, 

nomeadamente à página dedicada ao tema dos constituintes da frase (Apêndice 2).  

No que concerne à sua estrutura externa, note-se que a ficha foi construída tendo em 

conta não só a sua estrutura prevista (Inês Duarte, 1992, 1996, 1997, 2008) e Silvano e 

Rodrigues (2010), como também o tempo disponível e a atividade subsequente da 

construção de um mapa conceptual. Assim, na secção final de treino (exercício 4.) 

concebeu-se uma atividade conclusiva que agregava, de forma sumária, os conceitos 

trabalhados no decorrer do laboratório.  

No que respeita à sua execução, embora o exercício estivesse inicialmente previsto para 

ser realizado em pares, tratava-se da primeira vez que os alunos tinham contacto com 

um laboratório gramatical, o que levou a uma maior intervenção e orientação por parte 
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da docente, que acabou por resolver alguns dos exercícios em grande grupo, 

assegurando a compreensão coletiva do funcionamento da tarefa. Assim, resolveram-

se primeiro todas as atividades incluídas no exercício 1., procedendo-se a uma correção 

em conjunto. De seguida, os alunos ocuparam-se da secção de treino, que foi também, 

num momento seguinte, corrigida. Ademais, a proposta de correção final do laboratório 

integral foi, posteriormente, disponibilizada na página da turma no Google Classroom, 

possibilitando que os alunos a utilizassem como instrumento de estudo autónomo e de 

consolidação dos conteúdos.  

Na segunda pausa (pausa2), com uma duração aproximada de 10 minutos, deu-se a 

continuação da atividade anterior de construção de animais utilizando a técnica origami, 

com a construção dos rostos de um cão e de um gato. A elaboração da atividade 

decorreu de igual forma à anterior, tendo a professora, a partir de uma instrução 

projetada, construído um exemplar e os alunos, por sua vez, acompanhado cada passo 

até produzirem os seus próprios exemplares. 

O terceiro e último momento (input3/output), com uma duração aproximada de 35 a 40 

minutos, correspondeu à atividade de construção do mapa conceptual, cujo tema se 

centrou nos conteúdos trabalhados no laboratório gramatical anterior: os constituintes 

da frase. Para esta fase, os alunos organizaram-se em 8 pares e 3 grupos constituídos 

por 3 elementos. Além disso, dada a boa relação entre os discentes, não foi necessário 

delimitar previamente a constituição dos grupos, seguindo-se, de forma natural, a 

organização já prevista na planta da sala, isto é, o colega de mesa constituiu o par de 

cada aluno. Nos casos em que alguns alunos não tinham parceiro, foi-lhes permitido 

integrar um par próximo da sua mesa, assegurando assim o equilíbrio da dinâmica de 

trabalho. 

Numa primeira fase, os alunos debruçaram-se sobre o guião de planificação49 (Anexo 

13), distribuído a cada par ou grupo, que contemplava as fases previamente exploradas 

 

49 A estrutura dos guiões foi concebida de forma a promover uma progressiva autonomização dos alunos 
relativamente às diferentes etapas, oferecendo inicialmente instruções e dicas que vão sendo 
gradualmente retiradas a cada ciclo de investigação.  
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no ciclo zero, com pequenos ajustes50. Como referido, de modo a facilitar a delimitação 

de conceitos, os discentes consultaram a síntese formulada na última atividade do 

laboratório gramatical.  

Concluída a planificação, cada par/grupo avançou para a construção do mapa, que 

deveria ser transferido para uma cartolina branca, recorrendo a post-its de cores 

variadas e a marcadores (preto e azul) 51. O objetivo desta última atividade residiu não 

apenas na valorização do impacto visual que caracteriza os mapas conceptuais (Novak e 

Gowin, 1984), mas também na criação de um material suscetível de ser exposto, 

analisado e posteriormente aperfeiçoado na fase de revisão e de auto e heteroavaliação, 

que, como já referido, não serão objeto de descrição e análise neste relatório de estágio. 

Terminadas as atividades, os discentes procederam ao preenchimento dos seus diários 

de bordo (Anexo 3). 

3.4.2.2. Resultados obtidos 

No que concerne ao primeiro ciclo, os dados qualitativos e, neste caso também 

quantitativos provêm de diversos instrumentos e técnicas de recolha, nomeadamente 

das notas de campo registadas no diário da investigadora, dos mapas construídos pelos 

pares/grupos e da prática de recuperação de uma semana.  

i) Diário de investigadora  

No atinente aos registos do diário da investigadora, ressalta-se que: 

• No primeiro momento, os alunos mostraram-se bastante interessados na 

explicação da nova modalidade de aula, distinta daquelas a que estavam 

 

50 Com o objetivo de agilizar o processo de planificação, a etapa de seleção dos conceitos e das palavras 
ou expressões de ligação foi fundida num único quadro, favorecendo uma visão integrada das relações a 
estabelecer. Não obstante, manteve-se a inclusão de uma fase específica de formulação de proposições 
antes da construção do mapa final, correspondendo à tarefa 4 do guião de planificação, permitindo assim 
que os alunos consolidem e revejam o encadeamento lógico entre conceitos antes da representação 
gráfica. 
51 A seleção das cores ficou ao critério dos alunos, que foram previamente sensibilizados para a 
importância do impacto visual no produto final. Assim, destacou-se a necessidade de que as escolhas 
fossem intencionais e consistentes, tanto na cor dos retângulos que delimitavam os conceitos, como na 
cor dos marcadores utilizados.  
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habituados. Durante a negociação da substituição do intervalo tradicional pelas 

duas pausas previstas, a turma reagiu com entusiasmo e motivação. Na revisão 

dos mapas produzidos no ciclo zero, os discentes mantiveram a sua atenção e 

participaram ativamente, chegando mesmo a manifestar o desejo de ver o seu 

próprio mapa projetado no quadro, mesmo que este fosse sujeito a análise 

crítica. Já na fase de reativação de conceitos, apesar de estes terem sido 

avaliados no pré-teste, a maioria revelou não se recordar de noções básicas, 

como os termos “constituintes” e “grupos sintáticos”. A discussão mostrou ainda 

as dificuldades em estabelecer relações entre conceitos como “classes de 

palavras”, “nome” e “verbo” e “grupo nominal” e “grupo verbal”, revelando 

novamente uma baixa capacidade de retenção e de integração de conteúdos. 

• No decorrer das pausas, os alunos mostraram-se motivados e empenhados nas 

atividades de origami, seguindo com atenção cada passo demonstrado pela 

professora. Embora se tenha notado, por vezes, alguma resistência em retomar 

as tarefas após os 10 minutos, a entrada nos momentos seguintes da aula foi, de 

forma geral, marcada por uma motivação e envolvimento evidentes, sem sinais 

de fadiga ou desinteresse. 

• O segundo momento revelou-se particularmente significativo. Foi notório que os 

alunos nunca tinham trabalhado com um laboratório gramatical, tendo reagido 

com comentários como: “Nunca aprendemos Gramática assim, professora!”. 

Além disso, os alunos compreenderam o percurso indutivo subjacente ao 

laboratório, mostrando-se conscientes das fases que o constituíam. Apesar de 

algumas dificuldades na compreensão de instruções, sobretudo relacionadas 

com a metalinguagem e os verbos de comando, os alunos realizaram os 

exercícios com empenho e relativa desenvoltura, mantendo uma concentração 

consistente. As maiores dificuldades surgiram na compreensão do conceito de 

“núcleo” e na identificação dos constituintes das frases. Acrescente-se ainda a 

confusão entre “grupo adverbial” e “grupo preposicional”, prontamente 

esclarecida pela docente. 
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• Na atividade de planificação do mapa conceptual, verificou-se uma forte 

dependência da orientação da professora em todas as etapas. A formulação da 

pergunta-foco foi mais demorada, enquanto a seleção de conceitos decorreu 

com alguma fluidez. Contudo, a fase de construção das proposições revelou-se 

bastante exigente, obrigando a intervenção da docente junto de praticamente 

todos os pares e grupos. 

• A fase de construção do mapa foi igualmente demorada, prolongando-se por 

cerca de 15 minutos da aula seguinte. Este atraso não resultou de dificuldades 

conceptuais, dado que a versão preliminar dos mapas estava já construída nos 

guiões de planificação, mas antes do cuidado e perfeccionismo dos alunos 

relativamente ao aspeto visual do produto final. Vários discentes justificaram 

essa postura com o facto de os mapas serem objeto de avaliação por parte dos 

colegas, em atividades futuras (fases de revisão e autoavaliação e 

heteroavaliação). 

 

ii) Avaliação semântica52 dos mapas conceptuais produzidos 

Para avaliar semanticamente os mapas elaborados pelos alunos do primeiro ciclo, 

adotou-se a categorização dos dados recolhidos (Coutinho, 2014), sendo a boa 

construção dos mapas de conceitos, uma forma de confirmar  a aprendizagem dos 

conteúdos gramaticais, aspeto relevante para a questão de investigação do estudo em 

questão. Assim, as categorias selecionadas para a avaliação dos mapas53 foram: 

• Correção da pergunta focal e das proposições (Antipova, 2022); 

• Adequação da pergunta focal e das proposições. 

 

52 Por avaliação semântica dos mapas produzidos entende-se a análise da qualidade do conteúdo 
apresentado, focando-se na correção, adequação e clareza das proposições. Trata, por isso, uma avaliação 
do significado e da coerência lógica das proposições expressas no mapa, garantindo que ele representa 
de maneira correta e compreensível o conhecimento pretendido. 
 
53 Todos os mapas mencionados nesta secção podem ser consultados no Anexo 14. 
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No que concerne à adequação da pergunta focal, os mapas apresentaram, de forma 

geral, perguntas apropriadas aos conteúdos gramaticais e ao respetivo mapa 

construído. Contudo, destaca-se o Mapa 11, que evidenciou problemas na adequação 

da pergunta-foco, uma vez que a questão “Como se constrói uma frase?” se revelou 

demasiado vaga e, por isso, inadequada aos conteúdos gramaticais em apreço. 

No que se refere à incorreção e adequação das proposições dos mapas construídos, com 

exceção do mapa 3, todos os restantes apresentaram problemas em pelo menos um dos 

aspetos: 

• Mapa 1 – incorreção: “os constituintes da frase são constituídos por 

constituintes imediatos”; os grupos sintáticos podem ser constituintes imediatos 

de uma frase. 

• Mapa 2 e 7 – inadequação: excesso de conceitos dentro dos retângulos. 

• Mapa 4 – incorreção: “frase é organizada por constituintes imediatos e grupos 

sintáticos”; a frase é organizada por constituintes imediatos que são grupos 

sintáticos;  

 - inadequação – excesso de conceitos dentro dos retângulos e conceitos 

fora deles. 

• Mapa 5 – incorreção: “o núcleo é constituído por classes de palavras”; o núcleo 

é constituído por uma palavra que pertence a uma classe de palavras; sequência 

“grupo preposicional -> advérbio”: o núcleo do grupo preposicional é uma 

preposição ou locução preposicional. 

• Mapa 8 – incorreção: grupo nominal e grupo verbal têm constituintes imediatos; 

na realidade, grupo nominal e grupo verbal podem ser constituintes imediatos. 

• Mapa 9 – incorreção: núcleo designado como “grupo”; correto seria “núcleo do 

grupo”. 

• Mapa 10 – inadequação: conceitos fora dos retângulos. 
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• Mapa 11 – incorreção: “grupos sintáticos organizam-se em núcleos”; o correto 

seria “grupos sintáticos têm núcleos” ou “organizam-se em torno de núcleos”. 

 

iii) Resultados da prática de 1 semana 

Como já referido, outro instrumento valioso de recolha de dados surgiu da estratégia 

complementar de prática de recuperação, aplicada uma semana após a construção 

do mapa conceptual, articulada na modalidade de aprendizagem espaçada. Neste 

caso, a prática consistiu na aplicação de uma ficha de Gramática (Anexo 15) a 25 

alunos, no dia 6 de maio, incidindo sobre os constituintes da frase, tópico gramatical 

trabalhado tanto no laboratório gramatical como nos mapas conceptuais. A sua 

realização teve a duração aproximada de 15 a 20 minutos e configurou-se como uma 

estrutura externa, constituída por um grupo de exercícios com frases elaboradas a 

partir de exemplos retirados e adaptados do conto “Vicente”, de Miguel Torga. 

A análise quantitativa dos resultados (integralmente ilustrada no Anexo 16) permitiu 

identificar as seguintes tendências: 

• Pergunta 1.1. - referente à identificação e classificação dos constituintes 

imediatos de quatro frases: registaram-se, num total de 25 alunos, 22 respostas 

corretas nas alíneas a), b) e d), e 21 na alínea c). 

• Pergunta 1.2. - relativa à transcrição dos constituintes presentes dentro do grupo 

verbal: verificaram-se 22 respostas corretas nas alíneas a) e b), 18 na alínea c) e 

20 na alínea d). 

• Pergunta 1.2.1. - que incidia na classificação desses mesmos grupos sintáticos: 

os resultados apresentaram maior oscilação, com 20 respostas corretas nas 

alíneas a) e d), 19 na alínea b) e apenas 11 na alínea c). 

• Pergunta 2. - que exigia a construção de uma frase segundo uma estrutura de 

constituintes previamente definida: registaram-se apenas 11 respostas corretas, 

evidenciando tratar-se da tarefa mais complexa para os alunos. 
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De forma geral, os resultados quantitativos indicam que os alunos demonstraram 

boa capacidade de identificação e classificação de constituintes imediatos, 

refletindo a consolidação dos conhecimentos previamente trabalhados. Além disso, 

a construção de frases segundo uma estrutura de constituintes pré-definida 

apresentou-se como o exercício mais desafiante, evidenciando que atividades que 

requerem síntese e aplicação, isto é, tarefas que implicam capacidades cognitivas de 

nível superior (Anderson e Krathwohl, 2001), continuam a exigir um treino adicional, 

sendo, por isso, útil continuar com a aplicação da prática de uma semana em ciclos 

posteriores. 

3.4.2.3. Conclusões do 1.º ciclo de I-A 

O primeiro ciclo de investigação-ação evidenciou efeitos positivos resultantes da 

articulação entre a construção de mapas conceptuais e a aprendizagem espaçada na 

aprendizagem dos conteúdos gramaticais lecionados, refletindo-se, de forma geral, 

em melhorias evidentes na atenção voluntária e na motivação dos alunos. 

Efetivamente, os alunos participaram de forma ativa e motivada, conseguiram 

relembrar conceitos previamente trabalhados e mostraram progressos na 

identificação e classificação de constituintes da frase, conteúdos que beneficiaram 

da revisão estruturada e do efeito de espaçamento para consolidar tais 

aprendizagens a longo prazo. Além disso, no domínio da técnica de construção dos 

mapas conceptuais, é evidente que, apesar de todos os grupos terem conseguido 

elaborar um mapa conceptual com pergunta-foco, conceitos, palavras ou expressões 

de ligação e até um impacto visual cuidado, os dados recolhidos indicam alguns 

aspetos a melhorar nos ciclos posteriores. Neste quadro, importa considerar a 

redução da dependência da orientação docente, sobretudo na formulação da 

pergunta-foco e na construção das proposições, a clareza e a adequação das 

proposições criadas nos mapas e, ainda, a gestão do tempo de construção dos 

mapas. Apesar destas observações, as estratégias implementadas mostraram-se, até 

ao momento, produtivas na consolidação dos conhecimentos prévios dos alunos, 

proporcionando uma base estável que permite a “ancoragem, diferenciação 
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progressiva e reconciliação integrativa” (Moreira, 2012, p. 13) dos conteúdos 

gramaticais incluídos nos ciclos seguintes. 

3.4.3. 2.º ciclo de investigação-ação 

O segundo ciclo de investigação-ação realizou-se nos dias 16 (aprendizagem espaçada) 

e 23 de maio (prática de uma semana, revisão e avaliação54), abrangendo 

aproximadamente quatro aulas de 50 minutos cada. Neste ciclo, o tópico gramatical 

centrou-se nas funções sintáticas nucleares (sujeito, predicado, complemento direto e 

complemento indireto) e nas funções predicativas (predicativo do sujeito e o predicativo 

do complemento direto). Cumpre salientar que, de acordo com as Aprendizagens 

Essenciais (DGE, 2018) para o 8.º ano de escolaridade, apenas o predicativo do 

complemento direto se encontra formalmente previsto para este nível, estando os 

restantes conteúdos previstos para anos anteriores. No entanto, assentes nas mesmas 

razões elencadas no ciclo anterior, a revisão destas funções sintáticas revelou-se 

imprescindível para um estudo contínuo e reconciliador dos novos conhecimentos. 

Por fim, a aula, cuja descrição se apresenta de seguida, foi desenvolvida a partir de um 

plano previamente elaborado (Anexo 18), que orientou a sequência das atividades 

implementadas. 

3.4.3.1. Aprendizagem espaçada: descrição da prática letiva 

No primeiro momento (input), com uma duração de cerca de 15 minutos, após a 

distribuição dos portefólios, dinamizou-se um momento de discussão em relação aos 

conteúdos gramaticais tratados no ciclo anterior. A partir das intervenções dos alunos, 

a docente registou no quadro os diferentes conceitos mencionados, construindo um 

“estacionamento de conceitos”. Em seguida, a partir dessa recolha, estruturou-se um 

mapa conceptual modelo, que possibilitou revisitar55  os conteúdos do ciclo anterior e 

 

54 O guião de auto e heteroavaliação para os mapas conceptuais produzidos no 2.º ciclo de I-A pode ser 
consultado no Anexo 17. 
55 Para Ausubel (2000), as ideias consideradas complexas exigem, geralmente, um número suficiente de 
revisões espaçadas de forma apropriada (superaprendizagem), tendo em vista a sua retenção durante 
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relembrar os alunos dos aspetos essenciais a aperfeiçoar. Embora alguns desses aspetos 

já fossem do conhecimento dos discentes, em resultado das atividades de revisão e de 

auto e heteroavaliação realizadas anteriormente, a atividade reforçou a necessidade de 

maior rigor, sobretudo no que respeita à pergunta focal e à formulação de proposições. 

Posteriormente, estabeleceu-se uma relação entre os grupos sintáticos representados 

no mapa e as funções sintáticas, sendo solicitado aos alunos que enumerassem as 

funções que conheciam. O objetivo central desta atividade era acionar conhecimentos 

prévios relativos às funções sintáticas que pudessem estar desarticulados na estrutura 

cognitiva dos discentes e articulá-los com os conteúdos associados aos grupos sintáticos 

de forma lógica e reconciliadora, levando-os a compreender que, de modo geral, os 

grupos sintáticos desempenham funções sintáticas nas frases em função da sua posição, 

não podendo o contrário ocorrer. 

No primeiro momento de pausa (pausa1), com a duração de 10 minutos, os alunos, 

organizados em pares e grupos, participaram em jogos de tabuleiro56 disponibilizados 

pela docente. Nesta etapa, a docente circulou livremente pela sala, recolhendo feedback 

dos alunos em relação às atividades. 

No segundo momento (input2), com uma duração aproximada de 30 a 3557 minutos, 

procedeu-se à realização de um laboratório gramatical (Anexo 19) relativo às funções 

sintáticas nucleares e predicativas bem como aos seus testes sintáticos. As atividades 

foram elaboradas a partir de frases retiradas e adaptadas da obra O Diário de Anne 

Frank, de Anne Frank, incluída nas Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) para o 8.º ano 

e já estudada pelos alunos no primeiro período. Como suporte à realização do 

laboratório, os discentes puderam recorrer ao manual escolar, nomeadamente às 

páginas dedicadas às funções sintáticas em apreço (Apêndice 3). A estrutura externa, 

que obedece aos mesmos princípios assentes no primeiro laboratório, estava dividida 

 

períodos mais longos e de forma a serem suficientemente claras e estáveis, a fim de terem valor de 
transferência para a aprendizagem de novas ideias relacionadas. 
56 Xadrez, Jenga, Quatro em Linha, Scrabble, Mikado e Uno. 
57 Dada a extensão do laboratório gramatical, este ciclo compreendeu um período maior. 
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em três secções, estando o primeiro grupo reservado para as funções sintáticas 

nucleares (sujeito, predicado, complemento direto e indireto), o segundo grupo para as 

predicativas (predicativo do sujeito e do complemento direto) e a secção de treino para 

exercícios de identificação das funções, recorrendo a testes sintáticos. Note-se, porém, 

que neste laboratório as conclusões que serviram de base à planificação do mapa 

estavam dispersas ao longo da ficha. Tal circunstância exigiu dos alunos uma seleção e 

negociação criteriosa dos conceitos, a partir de toda a informação disponível, pois “os 

significados podem ser partilhados, discutidos, negociados e sujeitos a consenso” 

(Novak e Gowin, 1984, p. 36). Além disso, no que respeita à sua execução, os moldes 

cooperativos mantiveram-se, tendo sido, porém, necessária a orientação por parte da 

docente estagiária, em algumas tarefas. Resolvida e corrigida a ficha, iniciou-se a 

segunda pausa (pausa2), com uma duração aproximada de 10 minutos, na qual os 

discentes continuaram, de forma rotativa, com os jogos de tabuleiro.  

Por último, o terceiro momento (input3/output), com duração aproximada de 35 a 40 

minutos, consistiu na planificação e construção do mapa conceptual, centrado nas 

funções sintáticas nucleares (sujeito, predicado, complemento direto e complemento 

indireto) e nas funções predicativas (predicativo do sujeito e do complemento direto). 

Quanto à organização dos discentes, a disposição dos pares e grupos manteve-se em 

geral, formando-se seis pares e quatro grupos de três elementos. Esta alteração surge 

em consequência da ausência de um aluno. Assim, para evitar modificações 

significativas na composição dos grupos, o elemento presente do par integrou outro 

grupo já formado. 

Em relação à fase de planificação do mapa conceptual, cada par/grupo, a partir da 

leitura das várias conclusões disponibilizadas ao longo do laboratório gramatical, 

procedeu à negociação de ideias e ao subsequente preenchimento do segundo guião de 

planificação (Anexo 20). Numa última fase, construíram-se os mapas conceptuais, 

desenhando-os nas cartolinas. Por fim, terminadas as atividades, os discentes 

procederam à atividade habitual de reflexão nos seus diários de bordo (Anexo 3).  

3.4.3.2. Resultados obtidos 
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No que concerne ao segundo ciclo, os instrumentos e técnicas utilizados para recolha 

de dados foram os mesmos que no ciclo precedente. Neste sentido, foram consideradas 

as observações registadas no diário da investigadora, os mapas construídos pelos pares 

e grupos e a prática de recuperação de uma semana, sendo os dados objeto de 

tratamento qualitativo e, em alguns casos, quantitativo. 

i) Diário de investigadora  

No atinente aos registos do diário da investigadora sobre o segundo ciclo, destacaram-

se os seguintes aspetos: 

• No primeiro momento, a maioria dos alunos recordava-se de todos os grupos 

sintáticos trabalhados no ciclo precedente, elencando-os em voz alta com 

grande confiança. Além disso, alguns foram capazes de explicar, com relativa 

desenvoltura, a noção de grupo sintático, de núcleo e de constituintes imediatos. 

Durante a construção do mapa conceptual modelo com a professora estagiária, 

os discentes revelaram-se conscientes e críticos em relação aos vários elementos 

que o constituíam, chegando mesmo a solicitar à docente a utilização de cores 

diferentes para distinguir os conceitos das palavras ou expressões de ligação. Na 

discussão sobre as funções sintáticas, os alunos destacaram sobretudo o sujeito, 

o predicado, o vocativo e o complemento direto, não se registando qualquer 

ocorrência em relação ao predicativo do sujeito. Os alunos demonstraram 

surpresa quando lhes foi explicitada a diferença entre grupo sintático e função 

sintática, afirmando que ser esta a primeira vez que compreenderam a diferença 

entre os conceitos.  

• No decorrer das pausas, os alunos mantiveram-se motivados para as atividades, 

demonstrando maior consistência no cumprimento das regras das atividades. 

Vários chegaram mesmo a elogiar a modalidade, afirmando que, se a 

aprendizagem espaçada fosse implementada em todas as aulas, sentiriam um 

interesse acrescido para a disciplina. Nos primeiros momentos da aula, foi 

notório o interesse dos discentes, que questionaram com entusiasmo quais 

seriam as atividades previstas para as pausas. Relativamente às atividades 
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propostas para as pausas, os jogos de tabuleiro despertaram grande apreço, 

sobretudo pela dinâmica de grupo que proporcionaram. Verificou-se que os 

períodos após as pausas foram marcados por uma maior concentração e 

envolvimento na realização das atividades subsequentes. 

• O segundo momento foi marcado por algum cansaço dos alunos, justificado 

pelos mesmos como uma consequência da elevada concentração de testes a 

outras disciplinas na semana em que se aplicou o segundo ciclo. Esta situação 

traduziu-se numa menor capacidade de atenção e de concentração voluntária, 

exigindo intervenções pontuais da docente para reorientar os raciocínios. Ainda 

que a um ritmo mais moroso, os alunos concluíram a atividade do laboratório 

gramatical, demonstrando, de forma geral, uma maior autonomia na resolução 

dos exercícios. Não se verificaram dificuldades significativas na compreensão dos 

testes sintáticos. Contudo, registaram-se algumas dificuldades na identificação 

do predicativo do complemento direto, conteúdo novo para os discentes e que, 

por isso, exigirá treino futuro mais consistente. 

• Na atividade de planificação, o nível acrescido de dificuldade na seleção dos 

conceitos levou os alunos a despender mais tempo na análise da informação 

fornecida no laboratório, o que resultou numa maior dependência da orientação 

da professora. Ainda assim, de forma geral, os pares e grupos conseguiram 

formular com confiança a pergunta focal. A maior dificuldade residiu na 

hierarquização dos conceitos, sobretudo pela tentativa de alguns grupos em 

incluir simultaneamente diversos elementos relativos aos grupos sintáticos e, ao 

mesmo tempo, hierarquizá-los, tendo em conta a pergunta focal que 

formularam. Após uma negociação de ideias entre os pares/grupos e a 

professora, alcançou-se um consenso que permitiu dar continuidade às 

atividades. A fase de construção dos mapas na cartolina foi novamente muito 

demorada, tendo esta atividade ocupado mais 25/30 minutos da aula seguinte. 

 

ii) Análise semântica dos mapas conceptuais produzidos 
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No que concerne à análise semântica dos mapas58 produzidos, a correção da pergunta-

foco e das proposições e a adequação da pergunta focal e das proposições mantêm-se 

enquanto categorias de análise.  

De uma forma geral, os mapas elaborados pelos pares e grupos apresentaram perguntas 

focais adequadas e com um grau de correção satisfatório. No entanto, destacaram-se 

cinco casos em que se verificaram problemas de inadequação na formulação: 

• Mapa 3 - inadequação: “Quais são as funções sintáticas que os grupos sintáticos 

desempenham?” - a formulação sugere a totalidade das funções, quando apenas 

algumas foram trabalhadas. Seria mais adequado: “Quais são algumas das 

funções sintáticas que os grupos podem desempenhar?” 

• Mapa 4 - inadequação: “Quais são os constituintes das frases?” - a pergunta não 

corresponde ao tópico gramatical em foco, centrado nas funções sintáticas e não 

nos constituintes. 

• Mapa 5 - inadequação: “De que modo é que se organizam as funções sintáticas?” 

- a questão pressupõe a análise das relações entre as funções sintáticas, o que 

não corresponde ao âmbito do tópico gramatical previsto. 

• Mapa 9 - inadequação: “Quais são as funções sintáticas que podem ser 

desempenhadas pelos constituintes da frase?” - tal como no mapa 3, a 

formulação sugere uma abordagem exaustiva. Mais ajustado seria: “Quais são 

algumas das funções sintáticas que os constituintes da frase podem 

desempenhar?” 

• Mapa 10 - inadequação: “Quais são as funções sintáticas presentes nas frases?” 

- trata-se de uma formulação vaga, sem delimitação clara, parecendo referir-se 

a um conjunto hipotético de frases específicas. 

Por sua vez, relativamente à correção e adequação das proposições, identificaram-se 

vários aspetos a considerar: 

 

58 Todos os mapas mencionados nesta secção podem ser consultados no Anexo 21. 
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• Mapa 1 - Incorreção: “A frase é constituída por funções sintáticas” → deve ser 

reformulado para: “A frase é constituída por grupos sintáticos que 

desempenham funções sintáticas”. 

- Inadequação: repetição excessiva de conceitos. 

• Mapa 2 - Inadequação: repetição excessiva de conceitos. 

• Mapa 3 - Inadequação: organização visual pouco clara e repetição excessiva de 

conceitos. 

• Mapa 4 - Incorreção: “A frase é constituída por funções sintáticas” → deve ser 

reformulado para: “A frase é constituída por grupos sintáticos que 

desempenham funções sintáticas”; a sequência das funções sintáticas listadas 

(“sujeito”, “predicado”, “complemento direto”, “complemento indireto”, 

“predicativo do sujeito” e “predicativo do complemento direto”) surge como se 

estivessem dentro dos grupos sintáticos, o que não corresponde ao 

funcionamento adequado. 

- Inadequação: utilização desarticulada do conceito de “oração”; repetição 

excessiva de conceitos; organização visual pouco clara, tanto a nível estrutural 

como gráfico. 

• Mapa 5 - Incorreção: “As funções sintáticas são usadas para confirmar 

testes/perguntas” → deve ser reformulado para: “As funções sintáticas podem 

ser confirmadas através de testes sintáticos, que recorrem, por vezes, a 

formulações interrogativas”. 

- Inadequação: disposição pouco clara das palavras ou expressões de ligação. 

• Mapa 6 - Incorreção: “A frase é constituída por funções sintáticas” → deve ser 

reformulado para: “A frase é constituída por grupos sintáticos que 

desempenham funções sintáticas”. 

- Inadequação: repetição excessiva de conceitos. 

• Mapa 8 - Inadequação: repetição excessiva de conceitos e ausência de palavras 

ou expressões de ligação, comprometendo a clareza das proposições. 

• Mapa 9 - Incorreção: “A frase contém/é constituída por funções sintáticas” → 

incorreto, pois a frase não contém funções sintáticas, mas sim grupos sintáticos 
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que desempenham funções sintáticas.  

- Inadequação: repetição excessiva de conceitos. 

• Mapa 10 - Incorreção: “A frase é constituída por funções sintáticas” → deve ser 

reformulado para: “A frase é constituída por grupos sintáticos que 

desempenham funções sintáticas”.  

- Inadequação: organização visual dos conceitos e das palavras ou expressões de 

ligação pouco clara, comprometendo a compreensão estrutural do mapa. 

 

iii) Resultados da prática de 1 semana 

A aplicação da ficha de Gramática (Anexo 22) ocorreu no dia 23 de maio, envolvendo 24 

alunos. A ficha incidia, no Grupo I, sobre os constituintes da frase e, no Grupo II, sobre 

as funções sintáticas nucleares e predicativas, sendo este último o tópico gramatical 

trabalhado tanto no laboratório gramatical quanto nos mapas conceptuais do segundo 

ciclo. Devido à sua maior extensão, a realização da ficha teve a duração aproximada de 

25 a 30 minutos e foi concebida a partir de frases retiradas e adaptadas da obra O Diário 

de Anne Frank, de Anne Frank. 

A análise quantitativa dos resultados (integralmente ilustrada no Anexo 16) permitiu 

concluir que, em comparação com o momento de prática anterior, no Grupo I: 

• Pergunta 1.1. – relativa à identificação e classificação dos constituintes imediatos 

de quatro frases: registou-se um aumento de ocorrências corretas, com todos os 

24 alunos a responder corretamente a todas as alíneas. 

• Pergunta 1.2. – relativa à transcrição dos constituintes presentes dentro do 

grupo verbal: verificou-se uma oscilação pouco significativa, com uma descida 

de 2 respostas na alínea a), de 1 na b), um aumento de 2 respostas na c) e uma 

descida de 2 respostas na d). 

• Pergunta 1.2.1. – relativa à classificação desses mesmos grupos sintáticos: os 

resultados mantiveram a tendência, sem variações relevantes no número de 

respostas corretas. 
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• Pergunta 2. – que implicava a construção de uma frase segundo uma estrutura 

de constituintes previamente definida: registou-se um aumento de 5 acertos, 

com 16 alunos a responder corretamente. 

No Grupo II, cujo foco foi o tópico gramatical das funções sintáticas, os resultados foram 

os seguintes: 

• Pergunta 1.1. – concernente à identificação das funções sintáticas destacadas 

nas frases, recorrendo a um teste sintático ou às características das funções: 

registaram-se 23 respostas corretas na alínea a), 21 na alínea b), 12 na alínea c) 

e 17 na alínea d). As alíneas com menor número de respostas corretas 

correspondem às funções predicativas, enquanto as com maior número de 

respostas corretas correspondem às funções nucleares. Nota-se, contudo, que o 

predicativo do complemento direto registou 17 respostas corretas, em 

comparação com o predicativo do sujeito, com apenas 12. 

De forma geral, a análise quantitativa permite aferir uma melhoria significativa no 

desempenho dos alunos, de modo que, no Grupo I, se verificou um aumento consistente 

das respostas corretas, sobretudo nas tarefas de identificação e classificação dos 

constituintes, refletindo maior domínio dos conteúdos gramaticais trabalhados. No 

Grupo II, por sua vez, embora os alunos tenham apresentado melhores resultados nas 

funções sintáticas nucleares, as funções predicativas continuam a revelar algumas 

dificuldades. Estes dados sugerem que a articulação entre prática distribuída e 

construção de mapas conceptuais favoreceu a retenção e compreensão, ainda que 

alguns conteúdos mais complexos exigissem um treino adicional. 

3.4.3.3. Conclusões do 2.º ciclo de I-A 

O segundo ciclo de investigação-ação evidenciou alguns progressos em relação ao ciclo 

anterior, continuando a revelar vantagens ao nível da eficácia da articulação entre os 

mapas conceptuais e a aprendizagem espaçada. De forma geral, os alunos revelaram 

uma pequena melhoria na autonomia e na confiança aquando da resolução do 

laboratório gramatical e da construção dos seus mapas conceptuais, ainda que a um 
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ritmo extremamente moroso. Persistem, por isso, aspetos a melhorar relacionados 

principalmente com o tempo necessário para a transferência do mapa conceptual 

construído na planificação para as cartolinas. Além disso, ao nível dos conteúdos, as 

funções predicativas, particularmente o predicativo do sujeito, revelaram-se mais 

complexas quer na resolução do laboratório, quer na atividade de prática, o que implica 

a não apreensão dos conteúdos por parte de alguns alunos, aquando do trabalho 

laboratorial, aspeto que se refletiu nos resultados da prática de uma semana. Ao mesmo 

tempo, no que diz respeito à aprendizagem espaçada, constatou-se um envolvimento 

ativo e crítico por parte dos alunos, tanto nos três momentos da aula como nas 

atividades desenvolvidas durante as duas pausas. Este envolvimento é corroborado, 

também, pelos dados quantitativos obtidos na prática de recuperação, os quais 

evidenciam que a revisão estruturada e intercalada contribui para a consolidação e 

retenção dos conhecimentos (Cepeda et al., 2006; Roediger e Butler, 2011).  

3.4.4. 3.º ciclo de investigação-ação 

O terceiro ciclo de investigação-ação realizou-se nos dias 27 de maio (aprendizagem 

espaçada), 3 (prática de uma semana) e 6 de junho (revisão e avaliação59), abrangendo 

aproximadamente quatro aulas de 50 minutos cada. Em articulação com os conteúdos 

trabalhados nos ciclos anteriores, o tópico gramatical que ocupou o último ciclo assenta 

nas funções sintáticas da oração substantiva completiva selecionada pelo verbo, 

nomeadamente o sujeito, o complemento direto e oblíquo, estando, por isso, em 

conformidade com as Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) para o 8.º ano de 

escolaridade. 

Por fim, importa sublinhar que a última aula, estruturada segundo uma modalidade de 

aprendizagem específica, baseou-se num plano previamente elaborado (Anexo 23), do 

 

59 O guião de auto e heteroavaliação para os mapas conceptuais produzidos no 3.º ciclo de I-A pode ser 
consultado no Anexo 17. 
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qual constam os objetivos gerais e específicos e o desenvolvimento previsto das 

atividades implementadas. 

3.4.4.1. Aprendizagem espaçada: descrição da prática letiva 

No primeiro momento (input1), com duração aproximada de 15 a 20 minutos, 

retomaram-se os conteúdos referentes aos dois mapas conceptuais anteriores, com 

ênfase na revisão dos grupos e das funções sintáticas. A docente, em colaboração com 

os alunos, construiu um mapa no quadro sobre as funções sintáticas trabalhadas no ciclo 

anterior, recordando, para cada função, os respetivos testes, também exemplificados 

no quadro. "No modelo de mapa construído no quadro, as funções de sujeito e 

complemento direto foram destacadas com um marcador de cor distinta, sendo 

colocado, em posição adjacente, o complemento oblíquo, cujas características foram 

brevemente relembradas. Em seguida, retomou-se o mapa conceptual apresentado, a 

título de exemplo, na aula zero, relativo aos diferentes tipos de orações subordinadas 

(Anexo 8), a partir desse mapa, problematizaram-se noções básicas sobre as orações 

subordinadas, com especial enfoque na proposição relativa às orações subordinadas 

substantivas completivas e ao significado da própria nomenclatura da oração. 

Na primeira pausa (pausa1), com a duração de 10 minutos, os alunos, organizados em 

grupos, participaram novamente60 em atividades relacionadas com jogos de tabuleiro61. 

Esta etapa permitiu que experimentassem jogos que não tinham tido oportunidade de 

explorar no ciclo anterior. Durante este tempo, a docente circulou pela sala, recolhendo 

feedback informal junto dos alunos relativamente às atividades realizadas. 

No segundo momento (input2), com uma duração aproximada de 25 a 30 minutos, 

procedeu-se à realização de um laboratório gramatical (Anexo 24) relativo às funções 

sintáticas  da oração substantiva completiva selecionada pelo verbo. Tal como nos ciclos 

anteriores, o corpus do laboratório foi elaborado a partir de frases retiradas e adaptadas 

da obra  A Vanessa vai à Luta, de Luísa Costa Gomes, prevista nas Aprendizagens 

 

60 A aplicação da mesma atividade lúdica decorreu a pedido da totalidade dos alunos.  
61 Xadrez, Jenga, Quatro em Linha, Scrabble, Mikado e Uno. 
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Essenciais (DGE, 2018) para o 8.º ano de escolaridade e já estudada pelos alunos. Como 

suporte à realização do laboratório, os discentes puderam recorrer ao manual escolar, 

nomeadamente à página dedicada à oração subordinada substantiva completiva e as 

suas funções sintáticas (Apêndice 4). Ademais, a estrutura externa da ficha compreende 

as fases típicas do laboratório, nomeadamente a apresentação do corpus, seguida da 

problematização, análise e compreensão dos dados, incluindo, por último, a realização 

de exercícios de treino (Duarte 1992; 1996; 1997; 2008). Também neste laboratório, as 

conclusões colocadas em caixas de texto diferenciadas serviram de base para a 

planificação do mapa e encontravam-se dispersas ao longo da ficha, devendo a recolha 

dos conceitos ser feita de forma autónoma pelos alunos. Por fim, a dinâmica de 

resolução da ficha compreendeu novamente um molde cooperativo.  

Resolvida e corrigida a ficha, iniciou-se a segunda pausa (pausa2), com uma duração 

aproximada de 10 minutos, na qual os discentes continuaram, de forma rotativa, com 

os jogos de tabuleiro.  

Por último, o terceiro momento (input3/output), com duração aproximada de 35 a 40 

minutos, consistiu na planificação e construção do último mapa conceptual deste 

projeto, incidindo sobre o tópico gramatical relativo ao laboratório resolvido. Quanto à 

disposição dos alunos, os pares e grupos voltaram à sua posição inicial, havendo, 

portanto, oito pares e três grupos de três elementos, contabilizando um total de 11 

mapas conceptuais. Na fase de planificação do mapa conceptual, cada par/grupo 

manteve o procedimento de releitura do laboratório gramatical, seguido da formulação 

da pergunta focal e da seleção dos conceitos-chave e das palavras ou expressões de 

ligação, registando todas estas etapas no terceiro e último guião de planificação (Anexo 

26). Na etapa de construção, procedeu-se à transferência do mapa para as cartolinas, 

recorrendo aos mesmos materiais e princípios de construção patentes desde o primeiro 

ciclo. Por fim, terminadas as atividades, os discentes procederam à atividade habitual 

de reflexão nos seus diários de bordo (Anexo 3).  

3.4.4.2. Resultados obtidos  
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No decorrer do terceiro e último ciclo de I-A os dados empíricos foram recolhidos por 

meio dos registos do diário da investigadora, à análise semântica do conteúdo dos 

mapas produzidos e das fichas de Gramática aplicadas uma semana após a primeira aula 

do ciclo. 

i) Diário de investigadora 

Em relação às notas de campo registadas pela professora estagiária no seu diário, 

aferiu-se que: 

• No primeiro momento, aquando da revisão dos conteúdos dos mapas anteriores, 

os alunos participaram ativamente na discussão, recordando-se de vários 

conceitos. Além disso, após escrever no quadro a proposição, bastante 

frequente nos mapas anteriores, que referia que a frase era constituída por 

funções sintáticas, os discentes, sem intervenção da docente, corrigiram a 

proposição, substituindo corretamente o conceito de “funções sintáticas” por 

“grupos sintáticos”. Além disso, era evidente que ainda apresentavam algumas 

dificuldades nos aspetos diferenciadores do predicativo do complemento direto 

e do predicativo do sujeito, afirmando que este é normalmente selecionado por 

verbos copulativos.  Nas restantes funções sintáticas de sujeito, predicado, 

complemento direto e indireto, não se registaram grandes dificuldades, 

mostrando os alunos alguma confiança na formulação dos testes sintáticos. 

• Nas pausas, o ambiente divertido e dinâmico entre a turma manteve-se, não se 

verificando qualquer resistência ao fim da etapa, nem à retoma das tarefas. 

• No segundo momento, os alunos, apesar do ritmo moroso, terminaram a 

resolução do laboratório gramatical dentro do tempo previsto, permitindo uma 

correção e esclarecimento de eventuais dúvidas. Contudo, note-se que em 

determinados momentos da resolução, nomeadamente na formulação dos 

testes para cada função sintática, os alunos necessitaram de uma explicação 

adicional da docente. 
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• Por fim, a planificação e construção do mapa conceptual foi novamente uma fase 

caracterizada por um ritmo muito lento de trabalho. No entanto, destaca-se uma 

maior autonomia dos alunos face à formulação da pergunta-foco e da seleção 

dos conceitos e das palavras ou expressões de ligação.  

 

ii) Análise semântica dos mapas conceptuais produzidos 

À semelhança dos ciclos anteriores, os mapas62  foram objeto de análise tendo em conta 

as categorias de correção e adequação semântica da pergunta focal e das proposições. 

No atinente à correção e adequação da pergunta-foco, todos os mapas elaborados pelos 

pares e grupos apresentaram uma pergunta-foco que não especificava que se trata de 

funções sintáticas das orações substantivas completivas selecionadas, neste caso, 

apenas, pelo verbo. Contudo, nos mapas construídos pelos alunos, é evidente que os 

mesmos referem o verbo como elemento subordinante. 

Posto isto, destacam-se dois mapas cuja pergunta-foco apresentou maiores fragilidades: 

• Mapa 10 – inadequação: “Quais são as funções sintáticas desempenhadas por 

uma oração?” – pergunta demasiado vaga, uma vez que se trata de mapa 

referente às orações subordinadas substantivas completivas. 

• Mapa 11 – incorreção: “Quais são as funções sintáticas que desempenham 

orações subordinadas?” – pergunta cientificamente incorreta e incoerente, pois 

as funções sintáticas não desempenham orações subordinadas. 

No que respeita às proposições, destacam-se as seguintes observações: 

• Mapa 1 – inadequação: “elemento subordinante que é o verbo” →  neste 

contexto, o mais correto seria afirmar que o elemento subordinante pode ser 

um verbo. 

 

62 Todos os mapas mencionados nesta secção podem ser consultados no Anexo 25. 
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• Mapa 3 – incorreção: “são completivas quando o elemento subordinante é um 

verbo - estas orações desempenham” → formulação confusa, sem 

encadeamento conceptual;   

- inadequação: conceitos fora dos retângulos. 

• Mapa 4 – inadequação: ausência de palavras ou expressões de ligação. 

• Mapa 5 – incorreção: “substantivas completivas desempenhadas por funções 

sintáticas” → uso incorreto do particípio passado; na realidade, «”as orações 

subordinadas substantivas completivas desempenham funções sintáticas”. 

• Mapa 7 – incorreção: “completiva dependem de um verbo” → incorreto, pois 

nem sempre as orações subordinadas substantivas completivas dependem de 

um verbo. 

• Mapa 8 – inadequação: os conceitos foram colocados fora dos retângulos. 

• Mapa 9 – incorreção: “completivas desempenhadas por funções sintáticas” → 

tal como no Mapa 5, incorreção no uso do particípio passado; correto seria “as 

orações subordinadas substantivas completivas desempenham funções 

sintáticas”. 

• Mapa 10 – incorreção: “oração subordinada que são substantiva” → deve ser 

reformulado para “oração subordinada que é substantiva”. 

 

iii) Resultados da prática de uma semana 

Tendo em conta os resultados da última ficha de Gramática (Anexo 26), aplicada a 25 

alunos no dia 3 de junho, incidindo, sobre os constituintes da frase, Grupo I, sobre as 

funções sintáticas nucleares e predicativas, no Grupo II e, por fim, sobre as funções 

sintáticas da oração substantiva completiva selecionada pelo verbo, sendo este o tópico 

gramatical trabalhado tanto no laboratório gramatical como nos mapas conceptuais do 

terceiro ciclo. A sua extensão mais longa, tal como na anterior, justificou um período de 

resolução com uma duração aproximada de 35 a 40 minutos e teve um corpus elaborado 

a partir de frases retiradas e adaptadas da obra Vanessa vai à Luta (2014), de Luísa Costa 

Gomes. 
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No que concerne à análise quantitativa dos resultados (integralmente ilustrada no 

Anexo 16) foi possível concluir que, em comparação com os dois momentos de prática 

anteriores, no Grupo I: 

• Pergunta 1.1. – referente à identificação e classificação dos constituintes 

imediatos de quatro frases: os alunos mantiveram o número total de ocorrência 

corretas, com cerca de 25.  

• Pergunta 1.2. – relativa à transcrição dos constituintes presentes dentro do 

grupo verbal: verificou-se uma ligeira subida na qual as respostas corretas variam 

entre 23 e 24. 

• Pergunta 1.2.1. – relativa à classificação desses mesmos grupos sintáticos: os 

resultados mantiveram a tendência, não se verificando oscilações relevantes no 

número de respostas corretas. 

• Pergunta 2. – que implicava a construção de uma frase segundo uma estrutura 

de constituintes previamente definida, não foi incluída na terceira ficha em 

detrimento de um exercício semelhante no Grupo III. 

No Grupo II, cujo foco foi o tópico gramatical das funções sintáticas nucleares e 

predicativas, os resultados foram os seguintes: 

• Pergunta 1.1. – relativa à identificação das funções sintáticas destacadas nas 

frases, recorrendo a um teste sintático ou às características das funções: não se 

registaram oscilações relevantes em relação aos resultados anteriores,  à 

exceção da alínea b),  referente à função sintática de predicativo do sujeito, com 

um aumento de 6 respostas. 

• Pergunta 2. – a qual solicitava a formulação de uma frase segundo uma estrutura 

sintática específica, foi também eliminada em detrimento de um exercício 

semelhante no grupo III. 

Em relação ao Grupo III, o qual incidia sobre as funções sintáticas  da oração substantiva 

completiva selecionada pelo verbo, foi possível concluir que: 
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• Pergunta 1.1. – a qual solicitava o sublinhado da oração subordinada substantiva 

em cada frase, os desempenhos mantiveram-se estáveis, variando entre 18 e 23 

respostas corretas. 

• Pergunta 1.1.1 – que solicitava a classificação das orações anteriormente 

sublinhadas, registou cerca de 22 respostas corretas, confirmando boa 

consolidação do conteúdo. 

• Pergunta 1.2.- referente à transcrição dos elementos subordinantes de cada uma 

das alíneas anteriores, observaram-se oscilações maiores, com 16 a 19 respostas 

corretas 

• Pergunta 1.3. – que solicitava a identificação das funções sintáticas 

desempenhadas pelas orações subordinadas substantivas completivas em cada 

frase, revelou maior dispersão, sobretudo nas alíneas b) (sujeito, 14 respostas 

corretas) e d) (complemento oblíquo, 13 respostas corretas), sugerindo maior 

dificuldade nestas funções.  

• Pergunta 2. – que solicitava a construção de orações subordinadas substantivas 

completivas com funções sintáticas de complemento direto, sujeito e 

complemento oblíquo, evidenciou diferenças significativas: enquanto a alínea a) 

(complemento direto) registou 17 respostas corretas, as alíneas b) e c) (sujeito e 

complemento oblíquo) obtiveram apenas 9 cada, confirmando tratar-se da 

tarefa de maior complexidade para os alunos.  

De forma geral, os resultados quantitativos do terceiro ciclo mostram estabilidade nas 

aprendizagens consolidadas nos Grupos I e II, com desempenhos consistentes na 

identificação e classificação de constituintes imediatos e das funções sintáticas 

nucleares e predicativas. Destaca-se uma melhoria pontual na identificação do 

predicativo do sujeito, evidenciando progressos face aos ciclos anteriores. No Grupo III, 

relativo às funções sintáticas das orações subordinadas substantivas completivas 

selecionadas pelo verbo, observou-se uma boa consolidação na identificação e 

classificação, mas maiores oscilações na transcrição dos elementos subordinantes e, 

sobretudo, dificuldades na identificação e construção de subordinadas com funções de 

sujeito e complemento oblíquo. 
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3.4.4.3. Conclusões do 3.º ciclo de I-A 

O terceiro ciclo de investigação-ação visou consolidar as aprendizagens construídas nos 

ciclos anteriores, centrando-se nas funções sintáticas da oração subordinada 

substantiva completiva selecionada pelo verbo, designadamente o sujeito, o 

complemento direto e o complemento oblíquo. A escolha deste conteúdo revela-se 

coerente com as Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018) de Português para o 8.º ano, 

assegurando a continuidade pedagógica e conceptual do percurso iniciado nos ciclos 

anteriores. De forma geral, os dados recolhidos evidenciam progressos graduais e 

consistentes na autonomia e confiança dos alunos, particularmente na resolução dos 

laboratórios gramaticais e na planificação dos mapas conceptuais. Na fase de revisão 

(input1), constatou-se uma maior capacidade de mobilização de conhecimentos prévios, 

traduzida na correta reformulação, por iniciativa dos alunos, de proposições incorretas 

dos ciclos anteriores, sinal de progressiva consolidação conceptual. Contudo, 

continuaram a verificar-se dificuldades pontuais na distinção entre o predicativo do 

sujeito e o predicativo do complemento direto, confirmando tratar-se de um aspeto de 

natureza mais abstrata. Durante as pausas lúdico-pedagógicas, manteve-se um 

ambiente positivo e colaborativo, sem resistência à transição entre etapas, o que reforça 

o papel das atividades de aprendizagem espaçada na regulação da atenção e da 

motivação dos alunos. A resolução do laboratório gramatical, realizada em contexto 

cooperativo, decorreu a um ritmo ainda moroso, mas mais eficiente do que nos ciclos 

anteriores, permitindo a correção integral das tarefas e o esclarecimento de dúvidas no 

tempo previsto. No que respeita à planificação e construção dos mapas conceptuais, 

observou-se um aumento da autonomia dos grupos, sobretudo na formulação da 

pergunta-foco e na seleção das expressões de ligação. Não obstante, o ritmo de trabalho 

manteve-se lento, sobretudo na transferência das ideias para a cartolina. A análise 

semântica dos mapas revelou melhorias na coerência e na hierarquização conceptual, 

embora persistam casos de inadequação ou incorreção científica em proposições e 

perguntas-foco. Ainda assim, a referência ao verbo como elemento subordinante em 

praticamente todos os mapas evidencia a assimilação de um dos conceitos centrais do 

ciclo. Além disso, os resultados da prática de uma semana confirmaram a estabilidade 
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das aprendizagens consolidadas nos Grupos I e II, mantendo-se o desempenho 

consistente na identificação e classificação dos constituintes imediatos e das funções 

sintáticas nucleares e predicativas. Registou-se uma melhoria pontual na identificação 

do predicativo do sujeito, com mais seis respostas corretas face ao ciclo anterior, 

demonstrando progressos graduais. Já no Grupo III, relativo às funções sintáticas das 

orações subordinadas substantivas completivas, observou-se uma boa consolidação na 

identificação e classificação das orações, mas maiores oscilações na transcrição dos 

elementos subordinantes e, sobretudo, dificuldades na construção de subordinadas 

com funções de sujeito e complemento oblíquo. 

3.5. Resultados comparativos do pré-teste e do pós-teste 

Como referido anteriormente, para assegurar uma triangulação dos dados mais rigorosa 

e consistente, recorreu-se também à análise quantitativa de determinados documentos. 

No que respeita aos resultados dos pré-testes, estes permitiram não só confirmar e 

sustentar as dificuldades previamente observadas nas aulas, como também orientar, 

com maior precisão, a seleção dos conteúdos a abordar nos diferentes ciclos de 

investigação-ação. Já em relação aos resultados dos pós-testes, estes possibilitaram 

avaliar de forma objetiva os efeitos do plano de ação implementado, reforçando a 

validade e consistência interna do estudo e permitindo estabelecer relações claras entre 

as práticas pedagógicas adotadas e os progressos observados nas aprendizagens dos 

discentes. 

Assim, relativamente à questão 1.1., que incidia sobre a divisão das frases nos seus  

constituintes imediatos, esta tarefa revelou-se especialmente desafiante para a maioria 

dos alunos, no pré-teste, com apenas quatro a cinco respostas corretas por alínea, o que 

evidencia fragilidades significativas ao nível do reconhecimento dos grupos sintáticos 

mais básicos. No entanto, no momento de pós-teste, os resultados demonstram um 

progresso muito expressivo, com um aumento de 19 respostas corretas, totalizando 24 

acertos. Este aumento significativo revela que a exercitação contínua destes conteúdos 

ao longo da intervenção possibilitou a consciencialização linguística duradoura destas 

aprendizagens.  
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Gráfico 1 – Resultados da questão 1.1. do Grupo I 

Na questão 1.1.1., que solicitava a classificação dos grupos sintáticos, os resultados do 

pré-teste indicavam igualmente um fraco desempenho, com apenas cinco respostas 

corretas por alínea. No entanto, no pós-teste, registou-se um incremento de 18 

respostas corretas, atingindo-se um total de 23 ocorrências, o que revela uma evolução 

muito positiva. Esta melhoria pode ser interpretada como reflexo direto da consolidação 

do reconhecimento estrutural previamente trabalhado, permitindo uma classificação 

mais segura e informada dos grupos sintáticos identificados. 

 

Gráfico 2 – Resultados da questão 1.1.1. do Grupo I 
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Por sua vez, em 1.1.2., cuja tarefa incidia na transcrição do núcleo de cada grupo 

sintático das frases, verificou-se um desempenho particularmente baixo no pré-teste, 

com duas a três respostas corretas por alínea. Já no pós-teste, observa-se um 

incremento significativo de 21 a 22 respostas corretas no pós-teste, constituindo, por 

isso, um progresso muito significativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 – Resultados da questão 1.1.2. do Grupo I 



162 

 

Na pergunta 1.1.3., que incidia na identificação das funções sintáticas dos grupos 

sintáticos anteriormente identificados, esta foi, no pré-teste, uma das tarefas com 

menor número de acertos, com apenas duas respostas corretas por alínea, denotando 

dificuldades acentuadas na distinção e atribuição de funções sintáticas nucleares 

(sujeito e predicado). Após a intervenção, a tendência de melhoria continuou a verificar-

se com um aumento expressivo de 21 respostas corretas, permitindo concluir que os 

alunos desenvolveram uma maior capacidade de interpretar os grupos sintáticos no seu 

contexto funcional dentro da frase. 
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Gráfico 4 – Resultados da questão 1.1.3. do Grupo I 

Na questão 1.2., que solicitava a divisão dos constituintes do grupo verbal, no pré-teste, 

os alunos apresentaram um desempenho muito limitado, com uma a duas respostas 

corretas por cada alínea. Por sua vez, no pós-teste, os ganhos foram substanciais, com 

acréscimos entre 18 e 20 respostas corretas, totalizando, por exemplo, 22 acertos na 

alínea a). Este crescimento evidencia um avanço importante na análise interna do grupo 

verbal, área que apresentava uma maior complexidade. 
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Gráfico 5 – Resultados da questão 1.2. do Grupo I 

 

No que concerne à questão 1.2.1, referente à classificação dos constituintes do grupo 

verbal, os resultados reforçam uma tendência positiva, passando-se de apenas uma 

resposta correta por alínea no pré-teste para aumentos significativos entre 19 e 21 

respostas corretas no pós-teste.  

Gráfico 6 – Resultados da questão 1.2.1. do Grupo I 
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Já na questão 1.2.2., que incidia na identificação das funções sintáticas dentro do grupo 

verbal, o pós-teste revela um progresso marcante, com aumentos que variam entre 13 

e 20 respostas corretas, sugerindo que os alunos não só conseguiram classificar  

corretamente os constituintes como também interpretar a função que desempenham 

dentro do predicado com maior facilidade.  

Gráfico 7 – Resultados da questão 1.2.2. do Grupo I 

 

Por fim, na questão 1.3., que se ocupa da formulação de frases com integração de 

grupos sintáticos. Esta tarefa, que exige uma competência mais integrada e complexa, 

apresentou uma subida menos acentuada na alínea a) (grupo adverbial), com 16 

respostas corretas (mais 4 do que no pré-teste), mas um progresso muito mais 

expressivo na alínea b) (grupo preposicional), com 20 respostas corretas (mais 12). Estes 

dados revelam que, embora a construção frásica continue a representar um desafio, os 

alunos demonstraram uma maior autonomia e segurança na aplicação das estruturas 

trabalhadas ao longo da intervenção. 
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Gráfico 8 – Resultado da questão 1.3. do Grupo I 

No que concerne ao Grupo II63, como já referido, este não será objeto de comparação 

com o pré-teste, em virtude das diferenças ao nível dos conteúdos abordados e da 

estrutura externa dos exercícios. Ainda assim, procede-se a uma breve descrição 

quantitativa dos resultados obtidos em todos os itens que o compõem.  

Assim, no pré-teste, constatou-se que a pergunta 1., cujas subalíneas testavam o 

reconhecimento das funções de sujeito (e seus tipos) e predicado, revelou padrões de 

desempenho diferenciados. Na pergunta 1.1., que solicitava aos alunos que 

sublinhassem o sujeito em cada alínea, os resultados foram relativamente satisfatórios, 

com respostas corretas variando entre 25, nos sujeitos simples e compostos, e 13 nos 

sujeitos nulos, subentendidos ou indeterminados. Contudo, na pergunta 1.1.1., na qual 

se requeria a comprovação das respostas anteriores através de um teste sintático, 

observou-se um desempenho bastante inferior, com apenas 12 a 9 respostas corretas 

para sujeitos simples e compostos, e 7 a 3 para os sujeitos nulos subentendidos e nulos 

indeterminados. Na identificação dos tipos de sujeito (1.2.), os resultados oscilaram 

entre 22 e 13 respostas corretas, sendo novamente mais elevados para sujeitos simples 

 

63 Poderá consultar os gráficos relativos à análise do Grupo II do pré-teste no Anexo 27. 
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e compostos e mais baixos para os sujeitos nulos. Relativamente à 1.3., que envolvia a 

transcrição do predicado, os resultados mostraram maior disparidade, variando entre 

17 e 6 respostas corretas. Esta oscilação deveu-se, em grande parte, à omissão de 

grupos nominais integrados no predicado, como em b) “um homem do mar” e em c) 

“um antepassado da autora”, em que o predicado não foi transcrito na totalidade pelos 

alunos nas suas respostas. Por fim, na 1.3.1., que solicitava a realização de um teste 

sintático para comprovar a estrutura do predicado, verificou-se um decréscimo 

acentuado no desempenho, com apenas 5 a 2 respostas corretas, evidenciando as 

dificuldades persistentes dos alunos na análise sintática mais complexa e reflexiva. Já na 

pergunta 2., que testava a identificação do vocativo através de uma questão de escolha 

múltipla, todos os alunos obtiveram a resposta correta, totalizando 25 acertos. 

Por sua vez, na pergunta 3., em que se solicitava aos alunos que identificassem as 

funções sintáticas dos complementos (direto, indireto e oblíquo) assinalando a opção 

correta com um “X”, os resultados variaram entre 16 e 25 respostas corretas, 

apresentando maiores dificuldades na identificação do complemento indireto (alínea 

b)), com 15 respostas corretas, e do complemento direto realizado por um pronome 

pessoal átono (alínea d)), com apenas 13 ocorrências corretas registadas.  

Na pergunta 3.1., em que se solicitava aos alunos a realização de um teste sintático, 

reescrevendo as alíneas a) (complemento direto) e b) (complemento indireto) com 

pronomes pessoais átonos, verificou-se, tal como nos anteriores testes sintáticos, uma 

persistência de dificuldades. Desta forma, os resultados evidenciaram que, para o 

complemento direto (alínea a)), 11 alunos fizeram a correta substituição, enquanto para 

o complemento indireto (alínea b)) o número de respostas corretas reduziu-se para 9. 

Na pergunta 4.1., solicitava-se aos alunos que identificassem, a partir dos constituintes 

destacados, as funções sintáticas correspondentes, podendo estas ser complemento 

direto, complemento oblíquo ou modificador de grupo verbal. De forma geral, o 

desempenho revelou-se mediano, com o número de respostas corretas a oscilar entre 

11 e 12, verificando-se uma maior dificuldade na identificação do complemento direto 

(alínea b)) e do complemento oblíquo (alínea c)).  
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Na pergunta 5., 16 alunos identificaram corretamente o complemento agente da 

passiva, tratando-se de uma questão de escolha múltipla, o que demonstra um 

desempenho relativamente mais consistente face às dificuldades observadas nas 

questões de identificação anteriores. 

Já nas alíneas da pergunta 6., que exigia a construção de frases de acordo com uma 

estrutura sintática previamente determinada, os alunos revelaram dificuldades 

significativas, obtendo apenas entre 1 e 3 respostas corretas por alínea. De forma 

semelhante, na pergunta 7., centrada na produção de frases com a inclusão de 

modificadores de valor temporal e modal, verificou-se um desempenho baixo, com 9 

respostas corretas para os modificadores temporais e apenas 5 para os de modo. Estes 

resultados evidenciam que, à medida que as tarefas implicam operações cognitivas de 

nível superior, como as de síntese e aplicação, segundo a Taxonomia de Bloom (1956), 

os alunos revelam maior dificuldade em mobilizar os conhecimentos adquiridos de 

forma autónoma e integrada, especialmente quando estas operações exigem a 

articulação funcional entre diferentes categorias sintáticas e semânticas. 

No que concerne ao domínio do predicativo do sujeito, este foi testado na pergunta 8.1, 

registando, na identificação, rodeando, do verbo em cada frase, 22 respostas corretas. 

Já, em 8.2., apenas 8 alunos conseguiram classificar corretamente os verbos como 

copulativos. Da mesma forma, em 8.3., apenas 7 alunos em cada uma das três alíneas 

transcreveram corretamente as expressões com a função sintática de predicativo do 

sujeito.  

A partir da análise dos resultados obtidos do Grupo II, constata-se que as principais 

dificuldades dos alunos incidiram sobre a aplicação dos testes sintáticos nas funções de 

sujeito e predicado, bem como nas de complemento direto e indireto, revelando 

fragilidades na mobilização dos critérios de identificação destas funções sintáticas. De 

igual modo, a identificação dos constituintes com função de predicativo do sujeito e a 

classificação dos verbos (copulativos) que o introduzem mostraram-se áreas 

particularmente problemáticas, sugerindo uma compreensão ainda incipiente das 

relações entre o verbo e os seus argumentos. No que respeita à construção de frases, 

tarefas que implicam operações cognitivas de nível mais elevado, os discentes 
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evidenciaram desempenhos mais baixos, indicando que os conteúdos se encontravam 

apenas superficialmente compreendidos, não tendo sido plenamente interiorizados 

nem transferidos para contextos de produção linguística autónoma. Tendo em conta 

este cenário, estavam assim selecionadas as funções sintáticas a trabalhar no decorrer 

deste projeto.  

Assim, no que concerne ao Grupo II, do pós-teste64, que incidiu precisamente sobre as 

funções sintáticas nucleares (sujeito, predicado, complemento direto, complemento 

indireto) e predicativas (predicativo do sujeito e predicativo do complemento direto), 

na questão 1.1., referente à identificação das funções sintáticas das expressões 

sublinhadas, os resultados revelaram-se muito satisfatórios, com 22 respostas corretas 

na alínea a), 21 na b), 22 na c) e 23 na d.), abrangendo praticamente a totalidade dos 

alunos. De igual modo, na questão 1.1.1., cuja tarefa consistia na aplicação de testes 

sintáticos para comprovar as classificações anteriormente atribuídas, verificou-se um 

desempenho bastante positivo, com 19 respostas corretas na alínea a), 21 na b), 20 na 

c) e 21 na d).  

Na questão 2.1., que solicitava aos alunos que rodeassem o verbo em cada frase e 

identificassem a sua subclasse, aferiu-se um desempenho globalmente bom, com 21 

respostas corretas nas alíneas a) e b), 18 na c) e 20 na d). Já na questão 2.2., relativa à 

identificação das funções sintáticas das expressões sublinhadas, os resultados mantêm-

se alinhados com a tendência geral, registando-se 19 respostas corretas em a), 18 em 

b), 19 em c) e 15 em d). Importa salientar que a alínea com o menor número de respostas 

corretas, a alínea a), dizia respeito à identificação da função sintática de predicativo do 

sujeito, em contexto com o verbo copulativo permanecer, o que, por ser um verbo 

copulativo menos comum, poderá justificar a maior dificuldade dos alunos.  

Por fim, na questão 3., que propunha a construção de duas frases complexas, integrando 

funções sintáticas específicas, os resultados indicam 16 respostas corretas na alínea a) 

 

64 Poderá consultar os gráficos relativos à análise do Grupo II do pré-teste no Anexo 28. 
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(complemento direto + predicativo do complemento direto) e 18 na alínea b) 

(complemento indireto).  

De forma geral, a análise dos resultados do Grupo II do pós-teste revela uma melhoria 

significativa nas competências gramaticais dos alunos ao nível das funções sintáticas 

trabalhadas, particularmente na identificação e justificação das funções sintáticas 

nucleares e predicativas através de testes sintáticos. Contudo, persistem dificuldades 

pontuais na identificação de predicativos do sujeito introduzidos por verbos copulativos 

menos frequentes, bem como nas tarefas de produção frásica, que exigem níveis 

cognitivos mais elevados. 

Retomando a análise comparativa, no Grupo III, que incidia sobre as funções sintáticas 

das orações subordinadas substantivas completivas selecionadas pelo verbo, verificou-

se que, no que respeita à questão 1.1., que solicitava o sublinhado da oração 

subordinada completiva em cada frase, os resultados do pré-teste revelaram um 

desempenho medíocre, com entre 12 e 15 respostas corretas nas alíneas a), c) e d), e 

apenas 6 na alínea b). No entanto, no pós-teste, registou-se uma melhoria significativa 

em todas as alíneas, com 22 respostas corretas na alínea a) (mais 10 do que no pré-

teste), 21 em b) (mais 15), e 21 nas alíneas c) e d) (mais 6 cada), evidenciando um avanço 

claro na identificação das orações subordinadas, mesmo em contextos 

morfossintaticamente mais exigentes, como nas alíneas b) (sujeito) e c) (complemento 

oblíquo).  
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Gráfico 9 – Resultados da questão 1.1. do Grupo III  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na questão 1.1.1., dedicada à classificação das orações subordinadas, apenas 10 alunos 

responderam corretamente no pré-teste, confirmando as dificuldades observadas na 

tarefa anterior. No entanto, no pós-teste, o número de respostas corretas subiu para 

22, refletindo um incremento de 12 acertos, ou seja, mais do dobro do número inicial, 

o que atesta uma consolidação clara do conhecimento teórico sobre a classificação das 

orações subordinadas substantivas completivas. 

Gráfico 10 – Resultados da questão 1.1.1. do Grupo III 



172 

 

Relativamente à questão 1.2., que solicitava a identificação dos elementos 

subordinantes de cada oração, o pré-teste revelou um dos desempenhos mais fracos do 

grupo, com apenas uma resposta correta nas alíneas a) e c) (sujeito) e quatro em b) e d) 

(complemento direto), o que evidencia uma fragilidade profunda neste aspeto 

específico. Em contrapartida, no pós-teste, observou-se uma progressão muito 

expressiva com 19 respostas corretas na alínea a) (mais 18), 17 em b) (mais 13), 20 em 

c) (mais 19) e 19 em d) (mais 15), revelando um domínio claramente mais seguro sobre 

o reconhecimento dos constituintes que introduzem as orações subordinadas. 
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Gráfico 11 – Resposta da questão 1.2. do Grupo III 

 

Por sua vez, a questão 1.3., que visava a identificação da função sintática desempenhada 

pelas orações subordinadas substantivas completivas, evidenciou também lacunas 

significativas no pré-teste, com apenas 8 respostas corretas na alínea a) (complemento 

direto), 0 em b) (sujeito), 7 em c) (complemento oblíquo) e 1 em d) (sujeito). Já no pós-

teste, verificou-se uma evolução assinalável com 19 respostas corretas em a) (mais 11), 

15 em b) (mais 15), 15 em c) (mais 8) e 16 em d) (mais 15), demonstrando uma melhoria 

significativa na aplicação de testes sintáticos. 
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Gráfico 12 – Resultados da questão 1.3. do Grupo III 

 

Na questão 2., que exigia a construção de orações subordinadas completivas com 

funções sintáticas distintas (sujeito, complemento direto e complemento oblíquo), os 

resultados do pré-teste foram bastante reduzidos, com apenas 2 a 4 respostas corretas 

por alínea, espelhando a dificuldade dos alunos na produção autónoma destas 

estruturas sintáticas. No pós-teste, no entanto, essa dificuldade foi parcialmente 

superada, com 14 respostas corretas na alínea a) (mais 11), 16 na alínea b) (mais 12) e 

14 na alínea c) (mais 12), o que revela uma evolução clara na capacidade de aplicar os 

conhecimentos gramaticais à produção escrita, embora este tipo de tarefa continue a 

exigir maior consolidação. 
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Gráfico 13 – Resultados da questão 2. do Grupo III 

 

Por fim, na secção dedicada à autoavaliação, relativamente às dificuldades sentidas 

pelos discentes durante a resolução do pré-teste e pós-teste, observa-se, no momento 

posterior à intervenção uma distribuição significativamente mais diversificada dos 

resultados em comparação com o pré-teste. Enquanto, na testagem inicial, 18 alunos 

indicaram ter sentido muita dificuldade, no pós-teste esse número reduziu-se 

drasticamente para apenas 2 alunos. A opção "alguma” dificuldade, anteriormente 

escolhida por 7 alunos, manteve o número de menções. Já as categorias "pouca" e 

"nenhuma dificuldade", que não tinham sido assinaladas por qualquer aluno no pré-

teste, passaram agora a registar 13 e 2 respostas, respetivamente. Estes dados revelam 

uma perceção mais positiva por parte dos alunos relativamente à sua própria 

competência na resolução das tarefas propostas. 
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Gráfico 14  – Resultados da secção de autoavaliação do pré-teste e do pós-teste 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com base nos dados analisados, é possível aferir que a intervenção pedagógica, 

centrada na construção de mapas conceptuais numa modalidade de aprendizagem 

espaçada, teve um impacto positivo e consistente no desenvolvimento das 

competências gramaticais dos alunos, refletindo indícios de uma aprendizagem 

consolidada e significativa. Neste sentido, as diferenças entre os resultados do pré e do 

pós-teste revelam um progresso evidente não só no reconhecimento e classificação de 

constituintes e funções sintáticas, mas também na aplicação prática desses 

conhecimentos, como é demonstrado nas perguntas relacionadas com os testes 

sintáticos e com a formulação de frases complexas. Assim o plano de ação 

implementado parece ter favorecido a consolidação e organização do conhecimento 

linguístico de forma significativa, permitindo aos alunos estabelecer relações 

hierárquicas e funcionais entre os conceitos gramaticais e integrá-los de forma mais 

autónoma e eficaz na resolução das tarefas. 

Além disso, a combinação entre mapas conceptuais e o trabalho no laboratório 

gramatical parece ter contribuído também de forma eficaz não só para reforçar a 

organização e hierarquização do conhecimento, mas também para desenvolver uma 
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prática ativa e reflexiva sobre a língua, promovendo, como defende Brito (2019), uma 

abordagem que encoraja os alunos a construir, desconstruir e manipular estruturas, 

reconhecendo nelas padrões e generalizações.  

Por fim, importa sublinhar a melhoria significativa da perceção dos alunos em relação 

às suas próprias competências, de modo que, no momento pós-intervenção, a maioria 

declarou ter sentido pouca ou nenhuma dificuldade na resolução das tarefas, o que 

contrasta fortemente com o cenário inicial. Este dado não só confirma a eficácia da 

intervenção ao nível do desempenho objetivo, mas também reflete um aumento da 

autoconfiança e da autonomia dos alunos, indicadores essenciais para uma 

aprendizagem verdadeiramente significativa (Novak e Gowin, 1984). 

Em suma, com base nos resultados apresentados, é possível concluir que a articulação 

da construção de mapas conceptuais com uma modalidade de aprendizagem espaçada 

contribuiu de forma significativa para a consolidação dos conteúdos gramaticais, 

favorecendo uma aprendizagem mais estruturada, reflexiva e duradoura. Estes dados 

validam, por um lado, a utilidade dos mapas conceptuais como ferramenta didática 

facilitadora da organização do conhecimento linguístico dos alunos e, por outro, 

confirmam o potencial da aprendizagem espaçada enquanto estratégia eficaz no 

tratamento de conteúdos gramaticais concernentes à língua materna. 
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3.6. Reflexão sobre o plano de ação 

Concluída a implementação do plano de ação, torna-se pertinente apresentar um 

balanço geral das atividades integradoras desenvolvidas ao longo do projeto. Para tal, 

consideram-se os dados recolhidos a partir dessas mesmas práticas. Neste contexto, os 

registos do diário da investigadora, a análise semântica dos mapas conceptuais 

produzidos, bem como os resultados quantitativos obtidos nas fichas de Gramática, e a 

análise comparativa entre o pré-teste e o pós-teste, constituíram fontes fundamentais 

para aferir os efeitos da articulação dos mapas conceptuais numa modalidade de 

aprendizagem espaçada.  

Posto isto, o plano de ação desenvolvido no âmbito do presente projeto de Investigação-

Ação revelou-se um instrumento estruturante e orientador de uma prática pedagógica 

intencional, sistemática e reflexiva, centrada na melhoria das aprendizagens gramaticais 

dos alunos da turma 8.º X. Assim, sustentado em pressupostos teóricos sólidos e numa 

metodologia ativa e cíclica, baseada no modelo espiralado proposto por Kemmis e 

McTaggart (1992), o plano procurou articular de forma coerente os momentos de 

planificação, ação, observação e reflexão, ajustando, a cada ciclo, as estratégias e os 

recursos em função dos dados recolhidos. 

Desde o início, a elaboração do plano partiu da identificação clara de um problema 

pedagógico, das dificuldades dos alunos na aprendizagem dos conteúdos gramaticais, 

fundamentado em evidências empíricas recolhidas através da observação participante 

e da análise documental. A partir daí, delinearam-se três ciclos de investigação-ação 

(precedidos de um ciclo zero para a apresentação da técnica dos mapas conceptuais), 

ancorados numa lógica de complexificação progressiva dos conteúdos. Estes ciclos 

procuraram respeitar uma sequência hierárquica que permitisse a consolidação de 

conhecimentos prévios e a introdução gradual de conceitos mais exigentes. Além disso, 

a estrutura do plano mostrou-se suficientemente aberta para acolher ajustes 

resultantes da análise crítica dos resultados obtidos em cada ciclo, respeitando o 

carácter dinâmico e reflexivo da investigação-ação. Esta adaptabilidade foi 

particularmente visível na forma como foram reformulados certos aspetos 
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metodológicos, como a gestão do tempo de construção dos mapas ou a necessidade de 

apoio mais direcionado na formulação das perguntas-foco, a partir das dificuldades 

diagnosticadas no trabalho com os alunos. 

Posto isto, no primeiro ciclo, os alunos demonstraram particular entusiasmo e 

recetividade, sobretudo pela dimensão visual e colaborativa das atividades, 

evidenciando, com a prática de recuperação, progressos na identificação e classificação 

dos constituintes da frase. Contudo, verificou-se ainda uma forte dependência da 

mediação docente e algumas dificuldades na formulação de proposições e na gestão do 

tempo. Estas limitações foram gradualmente ultrapassadas nos ciclos seguintes, à 

medida que os alunos se familiarizavam com as etapas do processo investigativo e com 

a técnica de construção dos mapas conceptuais. O segundo ciclo confirmou o potencial 

da metodologia para fortalecer a compreensão das funções sintáticas nucleares e 

predicativas, embora tenha exposto a complexidade cognitiva associada ao predicativo 

do sujeito e à estruturação semântica das proposições, aquando da construção dos 

mapas conceptuais. Ainda assim, o aumento do envolvimento dos alunos na realização 

do laboratório gramatical e nas pausas lúdico-pedagógicas evidenciou que a 

aprendizagem espaçada contribuiu de modo efetivo para a consolidação e retenção dos 

conhecimentos. Por fim, o terceiro ciclo evidenciou a maturação das aprendizagens e a 

consolidação de hábitos de trabalho mais autónomos e reflexivos, observando-se uma 

maior capacidade de reformulação crítica, de seleção de conceitos relevantes e de 

estabelecimento de relações hierárquicas nos mapas conceptuais, competências que se 

situam em níveis superiores da Taxonomia de Bloom (1956). Assim, as aprendizagens 

tornaram-se mais estáveis e transferíveis para novas situações, confirmando o princípio 

ausubeliano de que “a aprendizagem significativa ocorre quando novas ideias se 

ancoram em conceitos relevantes já existentes na estrutura cognitiva do aluno” 

(Ausubel, 1968, p. 108). 

Deste modo, a aposta na aprendizagem espaçada e na estratégia complementar de 

prática de recuperação (retrieval practice), em articulação com a construção de mapas 

conceptuais, demonstrou-se pedagogicamente pertinente, de modo que promoveu não 

só a retenção e a consolidação de conhecimentos, mas também a capacidade de os 
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mobilizar de forma mais autónoma, crítica e significativa. Através da alternância entre 

momentos de revisão, aplicação e reflexão, os alunos foram gradualmente assumindo 

um papel mais ativo no seu processo de aprendizagem, evidenciado quer no 

envolvimento nas tarefas, quer no desenvolvimento de uma consciência metalinguística 

mais refinada. 

Contudo, o plano também evidenciou limitações e desafios, nomeadamente no que diz 

respeito ao tempo necessário para a execução de algumas tarefas e às dificuldades 

persistentes na compreensão e construção de proposições corretas nos mapas. Estas 

fragilidades, longe de comprometerem o valor do plano, constituem antes indicadores 

valiosos para a reformulação e aperfeiçoamento de práticas futuras.  

Além disso, do ponto de vista dos conteúdos selecionados, a opção por integrar 

conhecimentos estruturantes do currículo de anos anteriores (constituintes da frase e 

funções sintáticas nucleares e predicativas) revelou-se essencial para garantir uma base 

sólida sobre a qual edificar os tópicos mais complexos, como as funções sintáticas das 

orações subordinadas substantivas completivas. Esta decisão, embora possa levantar 

dúvidas face à sua inclusão num projeto centrado no 8.º ano, justifica-se plenamente 

pelo princípio da reconciliação integradora (Novak, 1999; Ausubel, 2000), permitindo 

colmatar lacunas básicas e sustentar aprendizagens cumulativas. 

Em conclusão, o plano de ação revelou-se globalmente profícuo, permitindo constatar 

progressos evidentes na aprendizagem, na retenção e na mobilização dos conteúdos 

gramaticais. Estes resultados devem-se, em grande medida, ao envolvimento ativo e 

reflexivo dos alunos nas diferentes etapas do processo, fator determinante para a 

consolidação de aprendizagens significativas. O projeto concretizou-se, assim, como 

uma ferramenta eficaz na promoção de uma prática docente mais crítica, intencional e 

ajustada às necessidades reais dos alunos. 
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Considerações Finais 

O presente relatório final de mestrado fundamenta-se numa proposta que articula a 

construção de mapas conceptuais com uma abordagem de aprendizagem espaçada, 

com o propósito de promover uma aprendizagem e uma retenção mais significativas dos 

conteúdos gramaticais. 

Partindo da pergunta de investigação, “Poderá uma estratégia pedagógica que combine 

a construção de mapas conceptuais com a aprendizagem espaçada facilitar a 

aprendizagem e a retenção significativas da Gramática?”, é possível, com base nos 

dados recolhidos, apontar para uma resposta afirmativa. 

Em primeiro lugar, verificou-se que a combinação destas estratégias promoveu nos 

alunos um aumento da motivação e do interesse pela aprendizagem da Gramática, 

favorecendo, simultaneamente, níveis mais elevados de concentração durante as aulas, 

condição essencial para a assimilação e retenção dos conteúdos (Ausubel, 2000). Esta 

perceção foi confirmada por diferentes fontes, nomeadamente pela observação direta 

das aulas das quais foram extraídas notas de campo valiosas que registam efetivamente 

uma perceção positiva dos alunos, bem como uma crescente autonomia e confiança em 

relação às estratégias implementadas. Em acréscimo, a análise semântica do conteúdo 

dos mapas produzidos permitiu aferir que os discentes, a partir dos laboratórios 

gramaticais, foram capazes de fazer uma boa seleção e hierarquização dos conceitos 

principais, demonstrando uma compreensão dos conteúdos. A retenção dos mesmos 

foi, efetivamente, verificada nas práticas de uma semana, que revelaram resultados com 

uma progressiva e significativa melhoria em relação aos conteúdos trabalhados.  

Além disso, os resultados dos inquéritos por questionário (Anexo 29), cuja análise não 

foi incluída neste relatório, revelaram um balanço extremamente positivo por parte dos 

alunos, de modo que a maioria da turma manifestou apreço pelo projeto e reconheceu 

a utilidade das estratégias implementadas, destacando as pausas, os laboratórios 

gramaticais, a construção dos mapas conceptuais e a prática de uma semana como 

atividades dinâmicas, envolventes e facilitadoras da aprendizagem. De igual modo, os 

alunos referiram uma melhor compreensão dos conteúdos gramaticais e reconheceram 
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nestas estratégias ferramentas eficazes de estudo e consolidação do conhecimento. 

Além disso, é particularmente significativo o facto de dez alunos terem indicado o 

Português como a sua disciplina favorita, uma perceção que contrasta fortemente com 

a registada no início do ano letivo, demonstrando o impacto positivo do projeto na 

relação dos discentes com a disciplina. Considerou-se também o feedback dos alunos, 

através das mensagens deixadas no livro de dedicatórias à docente (Anexo 30), nas quais 

se confirma o quadro acima descrito. 

Assim, no que respeita à construção de mapas conceptuais, um dos objetivos específicos 

do estudo, conclui-se que esta atividade contribuiu efetivamente para uma 

compreensão mais integrada das relações entre os conteúdos gramaticais. A fase de 

planificação dos mapas constituiu, por si só, um momento de aprendizagem ativa, em 

que os alunos discutiram e negociaram significados, enquanto a vertente colaborativa e 

manual da construção se revelou altamente motivadora. Apesar de nem todos os mapas 

apresentarem proposições totalmente corretas, o exercício possibilitou a organização 

visual dos conhecimentos e o desenvolvimento do pensamento reflexivo e 

metalinguístico, apontando para um progresso relevante na compreensão dos 

conteúdos.  

Por sua vez, a aprendizagem espaçada revelou-se vantajosa ao permitir que os alunos 

retomassem os conteúdos em três momentos distintos, com materiais e abordagens 

diferenciadas. Este espaçamento efetivamente facilitou a consolidação dos 

conhecimentos, reduziu a fadiga cognitiva e contribuiu para uma assimilação mais eficaz 

da Gramática, confirmando o cumprimento do objetivo traçado.  

Relativamente ao segundo objetivo específico, avaliar a eficácia da prática de 

recuperação (retrieval practice), os dados evidenciam que esta estratégia desempenhou 

um papel crucial na consolidação e retenção dos conteúdos gramaticais, uma vez que as 

atividades de recuperação, ao promoverem o resgate ativo e consistente da informação, 

contribuíram para a integração significativa dos conceitos na estrutura cognitiva dos 

alunos. Assim, os resultados positivos verificados nas fichas de Gramática desenvolvidas 

neste formato validam também o sucesso deste segundo objetivo. 
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Conclui-se, portanto, que os objetivos definidos inicialmente foram atingidos e que a 

proposta de articulação entre mapas conceptuais e aprendizagem espaçada foi eficaz na 

promoção de aprendizagens gramaticais duradouras e significativas. Importa, no 

entanto, sublinhar que este se trata de um estudo de pequena escala, com 

características situacionais (Coutinho et al., 2009), circunscrito a um contexto educativo 

específico. Por conseguinte, não se pretende extrapolar os resultados obtidos para 

outros contextos sem os devidos ajustes. 

Ademais, durante o desenvolvimento do projeto, identificaram-se alguns 

constrangimentos, sobretudo de ordem temporal. A implementação do plano em ciclos 

curtos, devido ao calendário letivo, limitou o número de sessões e o aprofundamento 

das estratégias, de modo que teria sido mais produtivo iniciar o projeto desde o início 

do ano letivo, possibilitando uma análise mais robusta da retenção dos conteúdos ao 

longo do tempo. Isto permitiria que a aplicação das fichas de Gramática fosse  distribuída 

num período mais alargado, o que teria fomentado uma aferição mais rigorosa e 

diferenciada do progresso dos alunos. Adicionalmente, a escassez de literatura sobre a 

aprendizagem espaçada e sobre a prática de recuperação, especialmente no contexto 

do ensino da Gramática da língua materna, pode ter limitado, em parte, o desenho da 

intervenção. Por outro lado, essa mesma limitação abriu espaço para uma abordagem 

metodológica mais flexível e criativa por parte da investigadora. 

Tendo em conta os resultados encorajadores, sugere-se o desenvolvimento de estudos 

futuros com uma duração temporal mais alargada, envolvendo um maior número de 

sessões de construção de mapas conceptuais e de práticas espaçadas. Além disso, seria 

relevante considerar a inclusão de um grupo de controlo, que poderia contribuir para 

uma avaliação mais precisa da eficácia da intervenção, isolando variáveis externas. Por 

fim, a partir da experiência desenvolvida no ciclo zero, considera-se, ainda, pertinente 

aprofundar a aplicação dos mapas conceptuais como ferramenta de planificação textual, 

explorando o seu potencial nos restantes domínios específicos da disciplina de 

Português.  
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Anexo 1 – Inquérito por questionário  
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Anexo 2 - Resultados do inquérito por questionário 

1. Indique as suas disciplinas favoritas. Número de 

respostas 

a) Português 0 

b) Matemática 13 

c) Educação Física 8 

d) Inglês 3 

e) TIC 2 

f) Ciências Naturais 3 

e) Educação Visual/ Tecnológica/ Musical 3 

g) Francês 1 

h) História  7 

i) Geografia 1 

j) Físico – Química 2 

Total de respostas 43 

 

 

13

12

11.4

11.6

11.8

12

12.2

12.4

12.6

12.8

13

13.2

Sim Não

N
Ú

M
ER

O
 D

E 
A

LU
N

O
S
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4.1. Se a sua resposta foi negativa, justifique-a partindo das opções seguintes. 

(Pode selecionar mais do que uma opção) 

Número de 

respostas 

a. Não sei como estudar Gramática. 7 

b. Não é um domínio que me interesse. 5 

c. Não gosto da forma como é ensinada. 7 
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4. GOSTA DE APRENDER GRAMÁTICA?
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6. INDIQUE COM QUE FREQUÊNCIA ESTUDA GRAMÁTICA?

d. Os conteúdos são muito difíceis. 6 

c. Outra 2 

Total de respostas 27 

Outra:  

Aluno 1: “Acho que se a Gramática desaparecesse ninguém sentiria falta.” 

Aluno 2: “É algo que eu nunca compreendi muito bem.”   
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(PODE SELECIONAR MAIS DO QUE UMA OPÇÃO)
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7. Assinale as estratégias que utiliza para aprender/rever um conteúdo de Gramática. 

(Pode selecionar mais do que uma opção) 

Número de 

respostas 

a. Esquematização das informações pertinentes 8 

b. Memorização das informações 17 

c. Repetição espaçada 3 

d. Associação de informações a locais físicos que conhece 2 

e. Mnemónicas 1 

f. Grupos de estudo 3 

g. Testes e exercícios 14 

h. Estudo dividido em blocos de tempo, com pausas regulares 9 

i. Outra 2 

Total de respostas 58 

Outra: 

Aluno 3: “Interpretá-la como um jogo.” 

Aluno 4: “Centro de Estudos.” 
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Anexo 3 – Diário de bordo 
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Anexo 4 – Portefólios (alguns exemplos) 
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Anexo 5 – Pré-teste 
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Anexo 6 – Pós-teste 
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Anexo 7 – Plano de aula do ciclo zero  
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Anexo 8 – Apresentação Canva 
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Anexo 9 – Guião da oficina de construção de mapas conceptuais 
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Anexo 10 – Guião de auto e heteroavaliação (1.º ciclo de I-A) 
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Anexo 11 – Plano de aula: Aprendizagem espaçada (1.º ciclo de I-A) 
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Anexo 12 – Laboratório Gramatical I 
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Anexo 13 – Guião de planificação dos mapas conceptuais I 
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Anexo 14 – Mapas do 1.º ciclo de I-A 

Mapa 1 

 



254 

Mapa 2  

Mapa 3 

 

Mapa 4  
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Mapa 5 
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Mapa 6 

 

Mapa 7  
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Mapa 8  

 

Mapa 9 
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Mapa 10 

 

Mapa 11 
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Anexo 15 – Ficha de Gramática (Retrieval practice) 
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Anexo 16 – Análise integral das fichas de Gramática (Retrieval 

practice) 
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Anexo 17 – Guião de auto e heteroavaliação (2.º e 3.º ciclos de 

I-A) 
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Anexo 18 – Plano de ação: Aprendizagem espaçada (2.º ciclo de 

I-A) 
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Anexo 19 – Laboratório Gramatical II 
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Anexo 20 – Guião de planificação dos mapas conceptuais II 
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Anexo 21 – Mapas conceptuais do 2.º ciclo de I-A 

Mapa 1 

 

Mapa 2 

 



280 

Mapa 3 

 

Mapa 4 
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Mapa 5 
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Mapa 7 
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Mapa 9  
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Anexo 22 – Ficha de Gramática II (Retrieval practice) 
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Anexo 23 – Plano de aula: Aprendizagem espaçada (2.º ciclo de 

I-A) 
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Anexo 24 – Laboratório Gramatical III 
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Anexo 25 – Mapas do 3.º ciclo de I-A 
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Anexo 26 – Ficha de Gramática III (Retrieval practice) 
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Anexo 27 – Resultados do Grupo II do pré-teste 
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Anexo 28 – Resultados do Grupo II do Pós-teste 
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Anexo 29 – Inquérito por questionário 
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Anexo 30 – Algumas mensagens extraídas do livro de 

dedicatórias  
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Apêndices 

Apêndice 1 – Texto informativo do manual escolar (comentário)  

 



328 

 

 



329 

Apêndice 2 – Texto de apoio do manual escolar (constituintes 

da frase) 
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Apêndice 3 – Texto de apoio do manual escolar (Funções sintáticas 

nucleares e predicativas) 
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Apêndice 4 - Texto de apoio do manual escolar (Oração subordinada substantiva 

completiva e suas funções sintáticas) 
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